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RESUMO 

 

SÁ, Nysia Oliveira de. Repositórios de recursos educacionais livres: 
desafios para implantação em instituições públicas de ensino superior (IPES) a 
partir da perspectiva de professores conteudistas em EaD.Orientadora: Eloiza 
da Silva Gomes de Oliveira.2013.    175 f. Tese (Doutorado em políticas 
públicas e formação humana) ï Faculdade de Educação, Universidade do 
Estado do Rio de Janeiro, Rio de Janeiro, 2013. 

A arquitetura distributiva da Internet amplia as possibilidades de produção e 
transmissão de recursos educacionais livres (REL). Assim, a pesquisa focaliza 
a implantação de repositórios de recursos educacionais livres (RREL) em 
instituições públicas de ensino superior, de maneira a garantir a integridade, a 
qualidade e a disponibilidade desses recursos no ciberespaço. Nesta 
perspectiva, identificam-se os fatores intervenientes para consecução desse 
objetivo, a partir da perspectiva de professores conteudistas na modalidade 
EaD. Para tanto, adota-se a pesquisa qualitativa e como técnica de coleta de 
dados, a entrevista. Com base no conjunto de respostas dos professores 
investigados, a partir da técnica de análise de conteúdo, são elaboradas 
recomendações para implantação e expansão de RREL no ensino superior. Os 
resultados apontam que na dimensão governamental se deve: a) incentivar a 
adoção de licenças abertas para a elaboração de REL, b) fomentar 
investimentos públicos para o desenvolvimento de pesquisas nessa área c) 
alocar recursos financeiros de forma constante e crescente na implantação de 
infraestrutura tecnológica de ponta em nível nacional; na dimensão institucional 
é necessário: a)promover amplo debate, de modo a elaborar diretrizes para 
formulação de política com o objetivo de implantar RREL e b) desenvolver 
programas de incentivos e benefícios para progressão acadêmica do docente; 
na dimensão informacional a) incentivar o trabalho colaborativo com a 
constituição de equipe multidisciplinar e b) estimular a participação das 
bibliotecas universitárias na gestão dos conteúdos. Busca-se, assim, expandir 
os RREL de maneira compartilhada com vistas à inovação e ao aprimoramento 
da educação superior no país. 
 

Palavras-chave: Repositórios de recursos educacionais livres. Repositórios 
digitais. Instituições públicas de ensino superior. Educação a distância. 

 

 

 

 

  



ABSTRACT 

SÁ, Nysia Oliveira de. Repositories of free educational resources: 
challenges of deployment in public institutions of higher education (PIHE) 
through the perspective of e-learning teachers responsible for prepare 
educational content. Orientadora: Eloiza da Silva Gomes de Oliveira.2013.    
175 f. Tese (Doutorado em políticas públicas e formação humana) ï Faculdade 
de Educação, Universidade do Estado do Rio de Janeiro, Rio de Janeiro, 2013. 

 

The distributive architecture of Internet expands the possibilities for production 

and transmission of open educational resources (OER). Thus the research 

focuses on the deployment of open content repositories (OCR) in public 

institutions of higher education in order to ensure the integrity, quality and 

availability of these resources in cyberspace. In this perspective are identified 

the intervenient factors which contribute to achieve that goal, from the approach 

of teachers who prepare educational content in distance learning mode. 

Therefore, we adopt a qualitative research and the interview, as data collection. 

Based on the set of responses from teachers, analyzed using the technique of 

content analysis, are prepared recommendations for implementation and 

expansion OCR in higher education. From the scope of government the results 

show following needs: a) to encourage the adoption of open licenses for the 

development of OER, b) to promote public investments for the development of 

research in this area and c) to invest in deploying computing infrastructure and 

adequate network at national level. ; on institutional dimension we pointed out: 

a)to promote broad discussion in order to develop guidelines for policy 

formulation to implementation of OCR and b) to develop incentive programs and 

benefits for teaching academic progression and on informational dimension we 

observed: a) to stimulate collaborative work with the establishment of a 

multidisciplinary team and b) to include universities libraries in content 

management .Thus the aim is to expand RREL in a shared view in order to 

innovate and improve the higher education in the country. 

Keywords: Repositories of free educational resources. Digital repositories. 

Public institutions of higher education.Distance education. 

 

 

 

 

  



RESUMEN  

SÁ, Nysia Oliveira de. Repositórios de recursos educativos libres: desafíos 
para su implementación em las instituciones públicas de educación superior 
(IPES), desde la perspectiva de los docentes que preparan contenidos 
educativos para la modalidad de educación a distancia. Orientadora: Eloiza da 
Silva Gomes de Oliveira.2013.175 f. Tese (Doutorado em políticas públicas e 
formação humana) ï Faculdade de Educação, Universidade do Estado do Rio 
de Janeiro, Rio de Janeiro, 2013. 

 

La arquitectura de distribución de Internet amplía las posibilidades de 

producción y transmisión de recursos educativos abiertos (REA). Así la 

investigación centra la atención sobre repositorios de recursos educativos 

abiertos (RREA) em las instituciones públicas de educación superior que 

garanticen la integridade, la cualidad y la disponibilidad de esos recursos em el 

ciberespacio. En esta perspectiva se identifican los factores que intervienen em 

la consecución de ese objetivo, desde la perspectiva de los docentes que 

preparan contenidos educativos para la modalidad de educación a distancia. 

Por lo tanto, adoptamos una tecnica de investigación cualitativa y la forma en 

que la recolección de datos, la entrevista. Basado em el conjunto de las 

respuestas de los profesores, evaluados mediante la tecnica de análisis del 

contenido, se preparo recomendaciones para la implementación y expansión 

de RREA em la educación superior. Los resultados em el ámbito 

gubernamental se debe: a)  fomentar la adopción de licencias abiertas para el 

desarrollo de REA, b) promover las inversiones públicas para el desarrollo de la 

investigaciónen esta área c) fomentar las inversiones para el despliegue de la 

infraestructura informática y de redadecuada a nivel nacional, en la dimensión 

institucional  se necesita :a) promover un amplio debate para elaborar 

directrices para la formulación de políticas para la implementación de RREA b) 

desarrollar programas de incentivos y beneficios para  progresión de la 

enseñanza  y en la dimensión informativa se debe a) estimular el trabajo em 

colaboración com el establecimiento de un equipo multidisciplinar y b) la 

participación de las bibliotecas universitarias em la gestión de contenidos . Así 

el objetivo es ampliar RREA de modo compartido con vistas a la innovación y la 

mejora de la educación superior em el país . 

 

Palabras clave: Repositorios de recursos educativos abiertos. Repositorios 

digitales. Instituciones públicas de educación superior. Educación a distancia. 
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INTRODUÇÃO 

 

 

 A era da informação tem propiciado novas configurações no âmbito social, 

político e econômico, pela centralidade do conhecimento em questões que envolvem 

a sociedade. 

 Entretanto, a relevância dessa nova era não se encontra atrelada somente às 

tecnologias, mas de sua inclusão em sistemas de produção de conhecimento, nos 

quais devem ser estabelecidas políticas que propiciem a diminuição da desigualdade 

social (SORJ, 2003). Verifica-se, no entanto, que o uso intenso da tecnologia amplia, 

a priori, as diferenças entre aqueles que se apropriam e os excluídos do acesso aos 

aparatos tecnológicos.  

 Na verdade, nas palavras de Castells (2006), essa sociedade baseada no 

conhecimento depende da capacidade dos seus agentes em gerenciar todas as 

etapas do processo informacional, de tal forma que possam expandi-lo para a 

sociedade. 

 Desse modo, são essenciais ações que possibilitem a inclusão digital tanto no 

que se refere ao uso de recursos tecnológicos com orientação para acesso aos 

conteúdos informacionais disponíveis na web, quanto à capacidade de analisá-los e 

selecioná-los de forma crítica. 

 Acresce, ainda, que se vive mergulhado em um turbilhão de informações. A 

rede mundial recebe ininterruptamente novos serviços, novos conteúdos e novas 

tecnologias. Nessa perspectiva, há sobrecarga informacional, o que dificulta 

sobremaneira filtrar informação de qualidade, apesar das ferramentas dos 

mecanismos de busca se encontrar em constante aprimoramento. 

 No âmbito da comunidade científica, a World Wide Web ï camada de 

conteúdo da internet ï e a internet ampliam de forma significativa o fluxo 

informacional, seja pelo uso cada vez mais intenso das ferramentas de comunicação 

eletrônica ou pelo surgimento de novas formas de compartilhamento de informações 

via redes especializadas como, por exemplo, a Biblioteca Virtual em Saúde (BVS1) 

                                                             
1
 Biblioteca Virtual em Saúde. Disponível em:<http://regional.bvsalud.org/php/index.php>. Acesso em: 
01 mar.2013. 
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da Bireme/OPAS/OMS e o International Nuclear Information System (INIS)2 da 

International Atomic Energy Agency (IAEA). As comunidades virtuais e as listas de 

discussão são outras formas de troca de informações não sujeitas às questões 

geográficas e/ou temporais. 

 As tecnologias de informação e comunicação (TIC) impulsionam, também, a 

reformulação e a ampliação de fontes de informação eletrônica como o surgimento 

dos periódicos científicos, teses e dissertações elaboradas em meio digital, além de 

e-prints, livros eletrônicos e a ampliação de recursos multimídias. 

 Especificamente no âmbito educacional, se percebe que a arquitetura 

distributiva da internet amplia as possibilidades para que cada nó potencialmente se 

torne produtor, consumidor e transmissor de informações e conhecimento. Neste 

sentido, a web surge como espaço de produção e consumo de recursos 

educacionais (RE), o que amplia de forma extraordinária o volume de informações 

disponíveis. Além disso, a web 2.0 expande as possibilidades de colaboração e de 

compartilhamento de conhecimento entre professores e alunos, com a interatividade 

e o oferecimento de serviços de hospedagem online de conte¼dos. ñEsses 

ósoftwares sociaisô, ¨s vezes, em forma de multim²dia, fornecem ferramentas ¼teis 

para a aprendizagem como, por exemplo, ambientes para colaboração e recursos de 

v²deoò (LITTO, 2009a, p.17). 

 Assim, surgem opções para que professores utilizem novos recursos 

informacionais, o que não seria possível no período que antecede ao advento das 

TIC.  

 Este ambiente se mostra propício, também, para alunos desenvolverem 

outras atividades tais como a possibilidade de recuperar rapidamente dados e de 

escolher diferentes fontes de informação, compartilhar informações online com 

outros estudantes, entre outras possibilidades. 

 Os avanços tecnológicos comportam, assim, novo ambiente de aprendizagem 

no qual o aluno é estimulado a buscar e selecionar as informações que lhe 

interessam e a compartilhar com professores e outros alunos os recursos 

informacionais de que dispõem (LÉVY, 1999b, p.171). 

                                                             
2
 International Nuclear Information System. Disponível em:<http://www.iaea.org/inis/index.html.> 
Acesso em: 01 mar. 2013.  
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 Nesta procura por informações tanto professores quanto alunos devem 

concentrar sua atenção na identificação e recuperação daquelas consideradas de 

qualidade e pertinentes para seus objetivos. 

 Sendo assim, a diversidade de conteúdos digitais atrelados às inúmeras 

possibilidades de transmissão de informações tem demandado ações, no sentido de 

garantir a integridade, a qualidade e a disponibilidade desses conteúdos.  

  Nesta perspectiva Peters alerta que 

 

[...] teóricos e profissionais agora têm que fazer face aos avanços rápidos, 
imprevistos, inesperados e inacreditáveis das tecnologias da informação e 
comunicação. Usá-los significa que a educação também se dará em um 
território até agora desconhecido: o espaço virtual de aprendizagem. Isso 
requer o planejamento de novos formatos de aprendizagem e ensino [e de 
recursos informacionais] causando mudanças profundas e de longo alcance 
no processo de ensino aprendizagem (PETERS,2004, p.41). 

 

 Desse modo, professores e alunos precisam compreender como funciona o 

universo da informação e sua dinâmica, bem como o ambiente da internet em toda a 

sua complexidade. Assim, se torna necessário o desenvolvimento de habilidades 

para ñaprender a se informar e aprender a informar, sobre onde adquirir a 

informa­«oò, ou seja, a comunica­«o permanente e o uso da informa­«o para 

construção do conhecimento (VITORINO, 2009, p. 39). 

 Outro aspecto a ser ressaltado, se refere aos RE, pois há poucas décadas, 

estes se restringiam ao livro didático impresso adotado pela escola, em geral, 

selecionado a partir de critérios que não consideravam as discrepâncias, vivências e 

especificidades dos alunos e, também, o contexto de cada região, referindo-se 

apenas ao Brasil. Este mesmo material ficava guardado em salas de aula e 

bibliotecas, com disseminação e acesso restritos. Todavia, com as diversas 

possibilidades oferecidas pela internet, as formas de produção, disseminação e 

acesso à informação foram ampliadas e aperfeiçoadas.  

 Inicialmente, esses conteúdos ficavam armazenados em computadores 

pessoais dos docentes, mas o avanço da tecnologia motivou a sua inserção em 

plataformas interativas e colaborativas.  

 Outro fator importante foi a disponibilidade desse material na internet, como 

desdobramento da Iniciativa de Arquivos Abertos (Open Archive Initiative - OAI), que 

emerge no meio acadêmico, a partir da necessidade de revisão do processo de 
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comunicação científica aliada à adoção de softwares livres. As principais 

ferramentas que sustentam a OAI permitem, também, sua aplicação em RE como: o 

autoarquivamento pelos autores; a adoção de metadados para a descrição dos RE e 

do Protocolo OAI, o que possibilita a interoperabilidade3 entre diferentes programas, 

viabiliza a disseminação, o acesso, o compartilhamento e o reuso desses recursos. 

Tais características propiciam interação, flexibilidade e autogestão de RE online e 

suscitaram o aparecimento dos recursos educacionais livres (REL) definidos, nessa 

pesquisa, com base no conceito da UNESCO (2011) como materiais de ensino, 

aprendizagem e para a pesquisa, em suporte eletrônico, que se encontram sob 

domínio público ou sob licença livre, o que possibilita o acesso, uso, adaptação, 

reutilização e redistribuição por terceiros sem restrições ou limites.  

 Desse modo, amplia-se sobremaneira a possibilidade de colaboração e 

compartilhamento de informações entre colegas e grupos de pesquisa, contribuindo 

para o aperfeiçoamento desses recursos. 

 A organização de REL de forma estruturada com base na filosofia dos 

arquivos abertos e do software livre, além da adoção de padrões de 

interoperabilidade, possibilitou o surgimento dos repositórios de recursos 

educacionais livres (RREL), ou seja, a ampliação da disponibilidade de conteúdo na 

rede. De acordo com dados da Organização para a Cooperação e Desenvolvimento 

Econômico (OCDE) citado por Wiley (2006) há uma estimativa de que 175 

universidades, em todo o mundo, estejam envolvidas com iniciativas de 

compartilhamento aberto e gratuito desses conteúdos de mais de 2.000 cursos de 

nível superior, sendo o Massachusetts Institute of Technology (MIT) Open Course 

Ware (OCW) responsável pela maioria deles.  

 Os conteúdos arrolados nos repositórios se encontram, em geral, elaborados 

na língua inglesa e baseados na cultura ocidental, o que limita sua relevância e 

apresenta riscos para os países com menor desenvolvimento econômico e tendo 

como língua pátria outros idiomas, permanecendo no seu papel de consumidores. 

Entretanto, atualmente, existem vários projetos em andamento nos países 

emergentes, cujo objetivo é desenvolver essas fontes de informação baseadas em 

                                                             
3 Capacidade de dois ou mais sistemas ou componentes trocarem informações e usarem essa 

informação que foi trocada. (IEEE Standard ComputingDictionary) 
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seus próprios idiomas e cultura (ORGANIZAÇÃO PARA A COOPERAÇÃO E 

DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO, 2008). 

 No Brasil, duas iniciativas merecem destaque por sua abrangência temática e 

âmbito internacional: o portal da Rede Internacional Virtual de Educação a Distância 

(RIVED)4 e o Banco Internacional de Objetos Educacionais (BIOE)5, que procuram 

oferecer apoio a professores e especialistas em educação diante da necessidade de 

adotar novas formas de ensino mediante a disseminação de recursos educativos 

(BRASIL, 2013a). 

 A RIVED tem por objetivo desenvolver ações contínuas para transferência de 

metodologia focada nos conteúdos educacionais digitais voltados para educação e 

apoio à capacitação de profissionais da educação para a utilização desses recursos. 

Inicialmente direcionada às disciplinas da educação básica, expandiu sua área de 

atuação para produção de conteúdo em áreas do conhecimento do ensino de 

graduação, ensino fundamental e profissionalizante (BRASIL, 2013b). 

 Já o BIOE iniciou suas atividades em 2008, mediante parceria entre o 

Ministério da Ciência e Tecnologia (MCT), a Red Latinoamericana de Portales 

Educativos (RELPE)6, a Organização dos Estados Ibero-Americanos (OEIA) e 

algumas universidades brasileiras.Tem como propósito disponibilizar e compartilhar 

objetos educacionais digitais de acesso aberto, oferecidos em diferentes formatos,de 

modo a estimular o uso na educação e promover a democratização da informação 

de forma colaborativa (BRASIL, 2013c). Tais recursos são elaborados a partir da 

contribuição de professores e especialistas de diferentes partes do mundo, que 

podem ñsubmeter recursos em sua l²ngua materna, publicando as suas produ­»es 

em um processo colaborativoò (AFONSO et al., p.153, 2011). 

 O Portal do Professor7 é mais uma parceria entre o Ministério da Educação 

(MEC) e o Ministério da Ciência e Tecnologia (MCT) se constituindo em espaço de 

                                                             
4
 Rede Internacional Virtual de Educação a Distância. Disponível em: 
<http://rived.mec.gov.br/site_objeto_lis.php>. Acesso em: 21 jan.2013. 

 
5
 Banco Internacional de Objetos Educacionais. Disponível em: 
<http://objetoseducacionais2.mec.gov.br/> Acesso em: 21 jan. 2013. 

 
6
 Red Latinoamericana de Portales Educativos. Disponível em:<http://www.relpe.org/>. Acesso em: 21 
jan.2013. 

 
7
 Portal do professor. Disponível em: <http://portaldoprofessor.mec.gov.br/index.html>. Acesso em: 21 
jan. 2013. 
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aprendizagem, no qual os professores de todo o país podem trocar ideias e 

experiências. Oferece materiais em diferentes mídias como vídeos, animações, 

simulações, áudios, hipertextos, imagens e experimentos práticos (BRASIL, 2013d). 

 No âmbito do ensino superior, a Universidade de São Paulo (USP) 

desenvolve repositório de recursos educativos, o Laboratório Virtual (LabVirt)8, cuja 

proposta de trabalho colaborativo elabora objetos nas áreas de Química e Física. O 

Núcleo de Tecnologia Digital aplicada à Educação (Nuted)9 da Universidade Federal 

do Rio Grande do Sul (UFRGS),além do desenvolvimento e utilização de tecnologias 

digitais aplicadas à educação oferece, também, aporte teórico e tecnológico para a 

construção de conhecimento no uso das tecnologias digitais no âmbito educacional. 

 Outro fator a ser considerado para ampliação dos RREL é a expansão em 

educação a distância (EaD) sob a influência dos avanços tecnológicos e das novas 

possibilidades pedagógicas, de acordo com Peters (2004), mediante transmissão 

rápida de informações. 

 Os ambientes virtuais de aprendizagem (AVA) em EaD possibilitaram utilizar 

diferentes RE como hipertextos, bibliotecas digitais, além da participação em grupos 

de estudos online, chats, fóruns etc., o que pode estimular a criação de novos 

conteúdos. 

 Percebe-se, assim, a complexidade das questões que envolvem a promoção, 

uso e acesso aos RREL como a qualidade do material digital, a reutilização em 

outros contextos, a dificuldade de elaboração dos próprios objetos, além de 

questões inerentes ao próprio ambiente acadêmico como o direito autoral e o 

estímulo institucional para elaboração dos mesmos. 

 Cabe ressaltar que RREL são fontes de informação recentes, e levantamento 

sobre pesquisas já realizadas identificou como aspectos prioritários a eficiência do 

armazenamento, a descrição das etapas para elaboração desses recursos dentro de 

determinada área do conhecimento, além do desenvolvimento de ferramentas que 

auxiliem na recuperação do conteúdo, o que denota preferência na análise sobre as 

facilidades oferecidas pelas TIC. 

 Entretanto, entende-se que somente tais fatores não são suficientes para 

promover a expansão dos RREL. A satisfação das necessidades de informação dos 

                                                             
8
 Labvirt. Disponível em: <http://www.labvirt.fe.usp.br/institucional.asp?time=21:26:33>. Acesso em: 
21 jan. 2013. 

 
9
 UFRGS. Nuted. Disponível em: <http://www.nuted.ufrgs.br/>. Acesso em: 21 jan.2013. 
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usuários é fator estratégico de sucesso para qualquer sistema de informação. Desse 

modo, é necessário buscar subsídios, que possibilitem conhecer tanto as 

necessidades quanto as expectativas dos seus usuários potenciais. 

 Assim, ao priorizar tão somente aspectos tecnológicos estabelece-se relação 

desigual entre os elementos constituintes desse processo de estruturação dos RREL 

ï os professores que elaboram os conteúdos, os usuários potenciais (professores e 

alunos) e os RE propriamente ditos. Desse modo, dentre os dois elementos 

principais ï professores e usuários potenciais ï optou-se por investigar o primeiro 

grupo por serem os que elaboram materiais educacionais e, potencialmente, os 

depositam nos RREL. Isto porque é essencial para o desenvolvimento das 

instituições identificar as características dos integrantes das suas comunidades, bem 

como as suas necessidades informacionais na busca da informação. 

 A escolha recai nesse grupo, também, pelo fato de que são escassas as 

pesquisas desenvolvidas tanto no âmbito nacional quanto internacional, cujo objetivo 

principal seja conhecer a expectativa desses professores em relação à contribuição, 

uso e disseminação de REL arrolados em RREL. 

 Nesse contexto, optou-se por investigar professores ï denominados 

professores conteudistas ïque possuem experiência na elaboração de material 

didático para cursos de educação a distância (EaD), tendo em vista expansão 

desses cursos em nível mundial e, também, porque estes oferecem estrutura 

propícia para uso de RRE. 

 É importante ressaltar que bibliotecas universitárias (BU) tanto no ambiente 

presencial quanto à distância são centros de conhecimento que congregam coleções 

de documentos e fontes de informação, tanto impressas quanto eletrônicas, voltadas 

para atendimento das necessidades informacionais dos seus usuários prioritários 

(professores e alunos). Por isso, também são elementos essenciais tanto na 

estruturação quanto na implantação dos RREL, considerando sua experiência na 

organização, sistematização, recuperação e disseminação de informações.  

 Nesse contexto, se faz necess§ria formula­«o de hip·tese, que ñpelo fato de 

serem comumente formulações relacionais gerais, permitem ao pesquisador deduzir 

manifestações empíricas específicas, com elas relacionadasò, conforme Marconi e 

Lakatos (2009, p.133).  

 Assim, a hipótese que norteou essa pesquisa, se encontra alicerçada em 

novas formas de uso das TIC durante o processo de disseminação do conhecimento 
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científico, especificamente no que se refere ao Movimento de Acesso Aberto, sendo 

esta: 

 A expansão dos repositórios de recursos educacionais livres, no contexto da 

educação a distância, se encontra diretamente vinculada à adesão de professores 

conteudistas desta modalidade de ensino, no que concerne ao depósito e uso desse 

tipo de fonte de informação no processo de ensino e de aprendizagem. 

 Pretendeu-se, assim, ao concluir a pesquisa conhecer a perspectiva desses 

professores em relação ao depósito de RE e ao uso dos RREL, com o objetivo de 

apresentar recomendações que pudessem contribuir para a estruturação e 

implantação desse tipo de fonte de informação nas BU de instituições de ensino 

superior (IES). Buscou-se, dessa maneira, contribuir para a expansão do ensino 

superior no país, ao possibilitar a disseminação de informações com qualidade. 

 Nesta perspectiva, a questão que norteou a pesquisa, como campo de estudo 

e reflexão foi: quais são os fatores contributivos e os fatores inibidores para que 

professores conteudistas que atuam em EaD depositem os REL e utilizem os 

RREL? 

 Assim, o objetivo geral foi investigar as expectativas dos docentes que atuam 

como conteudistas nos cursos de EaD em relação aos RREL, como fonte de 

informação adotada em ambiente de ensino superior, tendo como objetivos 

específicos: 

a) identificar os fatores intervenientes por parte dos docentes conteudistas 

para contribuição, uso e disseminação dos RREL; 

b) ampliar o espaço de atuação da BU no contexto do ensino superior e 

c) propor recomendações para subsidiar o processo de desenvolvimento 

e de implantação de RREL em ambiente acadêmico. 

 Inicialmente foi realizada pesquisa bibliográfica na literatura nacional e 

internacional em diferentes fontes de informação, tanto impressas quanto eletrônicas 

para fundamentação teórica dos assuntos relacionados ao tema central como EaD, 

ambientes virtuais de aprendizagem (AVA), movimento de acesso livre à informação 

científica, repositórios institucionais e repositórios de recursos educacionais, entre 

outros. 

 A pesquisa foi estruturada em cinco capítulos, além da introdução. No 

primeiro capítulo se procura discutir aspectos envolvendo os diferentes espaços de 

saber, as possibilidades atuais com o avanço das TIC para o compartilhamento das 
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informações e a geração do conhecimento, além das facilidades para divulgação no 

ciberespaço. 

 O segundo capítulo tem como eixo principal os repositórios de recursos 

educacionais, seu uso cada vez mais intenso nos ambientes de EaD. Apresenta, 

também, revisão de literatura sobre repositórios institucionais, que surgiram como 

consequência do Movimento de Acesso Livre à Informação Científica. O estudo 

sobre essa temática ocorreu devido a dois fatores principais. Em primeiro lugar, os 

repositórios de recursos educacionais na sua estrutura e conteúdo, para alguns 

teóricos, são considerados como desdobramento dos repositórios institucionais e, 

portanto, aqueles possuem características similares a essas fontes de informação. 

Em segundo lugar os repositórios institucionais já possuem literatura científica mais 

consolidada, o que serviu como elemento norteador para as análises efetuadas junto 

ao grupo pesquisado. 

 O procedimento metodológico é descrito no capítulo três com a explicitação 

dos critérios selecionados para definição do perfil dos participantes, seguida da 

descrição de cada uma das etapas desenvolvidas na pesquisa.  

 Adotou-se como ambiente para seleção dos professores conteudistas o 

Consórcio de Educação a Distância da Fundação Centro de Ciências e Educação 

Superior do Estado do Rio de Janeiro (CEDERJ/CECIERJ), composto por 

instituições públicas de ensino superior (IPES) federais e estaduais, localizadas no 

estado do Rio de Janeiro, que oferecem cursos de graduação em diversas áreas do 

conhecimento.   

 Os resultados analisados são apresentados no capítulo quatro, tendo como 

técnica adotada para tal procedimento a análise de conteúdo, constituída por 

categorias que foram definidas previamente, durante estudo do referencial teórico.  

 O último capítulo apresenta conjunto de recomendações cuja intenção seria 

contribuir para implantação e expansão dos RREL em ambiente de EaD e, também, 

aprofundar discussões em torno dessa temática nas IPES. 
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1   SOCIEDADE DO CONHECIMENTO: TECNOLOGIA(S) E 

COMPARTILHAMENTO DE INFORMAÇÕES 

 

 

 Quando se reflete sobre a sociedade contemporânea, o cenário que se 

apresenta justifica que se lhe acrescente o atributo do conhecimento. Este, na visão 

de Guioti (2007, p.64), ñ® central para a organiza­«o e desenvolvimento da 

sociedade, é ao mesmo tempo o grande motivador e uma grande incógnita, dada a 

sua complexidade e provisoriedadeò. 

 Os indivíduos são confrontados, então, por situações que desafiam a 

inteligência e requerem conhecimento e habilidades distintos daqueles já 

consolidados. Como determinantes para o desenho desse cenário, apresentam-se 

os avanços tecnológicos aliados aos sofisticados meios de comunicação e ao fluxo 

incessante de informação. Alterações significativas em todos os setores da vida 

humana surgem, entre outros fatores, em decorrência da capacidade de desenvolver 

interface entre campos tecnológicos com linguagem digital comum onde a 

informa­«o gerada ® ñarmazenada, recuperada, processada e transmitidaò 

(CASTELLS, 2006, p.68). 

 Além disso, ainda na concepção de Castells, é a aplicação da informação e 

do conhecimento, em um ñciclo de realimentação cumulativo entre a inovação e seu 

usoò, que gera conhecimento e dispositivos de processamento e comunicação da 

informação. 

 Percebe-se, desse modo, a emergência de novo paradigma tecnológico, o 

qual se caracteriza pela capacidade de transformar as informações em sistema 

único, processando-as em velocidade e capacidade cada vez maiores e com custo 

cada vez mais reduzido. 

 Este capítulo procura discutir os efeitos de toda a complexidade do processo 

de ensino e de aprendizagem, a partir da aplicação da tecnologia, no 

compartilhamento das informações e na geração do conhecimento e sua divulgação 

no ciberespaço. 
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1.1  Emergência do ciberespaço 

 

 

 A atividade criadora do homem deve ser considerada em qualquer análise 

sobre a tecnologia contemporânea se há a pretensão de compreender de que forma 

a técnica é imaginada, construída e quais os usos que os homens podem fazer dela; 

suas diferentes implicações políticas e sociais, de acordo com seu uso e lugar em 

determinadas épocas. 

 Nessa perspectiva, a técnica pode ser definida nas palavras de Rüdiger 

(2007, p. 175-176) como 

 

conhecimento operatório que criamos e investimos em nosso corpo, em 
nossos utensílios e em nossas condições de existência, a partir de 
determinadas situações históricas. A técnica é em essência, uma mediação 
do processo de formação da vida humana em condições sociais 
determinadas. 

  

No entanto, Lévy (1999a, p. 24/25), apesar de reconhecer que a técnica envolve 

também ideias e projetos oriundos de determinadas situações históricas, defende o 

ponto de vista de que por existirem diferentes significações, a técnica não pode ser 

única, seriam então as técnicas. 

 Para esse autor, a tecnologia se insere em conjunto de fatores que procura 

enfatizar ña parte material e artificial dos fenômenos humanos, e não uma entidade 

real, que existiria independentemente do resto, que teria efeitos distintos e agiria por 

vontade pr·priaò (L£VY, 1999a, p. 23). Essa concepção do pensamento tecnológico 

reforça a visão de que não se pode separar o mundo material das ñid®ias por meio 

dos quais os objetos técnicos são concebidos e utilizados, nem dos humanos que os 

inventam, produzem e utilizamò. Desse modo, o objeto tecnológico em si mesmo não 

é neutro, tampouco bom ou mau. O uso que se faz dele é que acarretará os 

benefícios ou os prejuízos para nossa vida. 

 Rüdiger (2007, p.15) compartilha o entendimento de que a t®cnica ñexiste 

sempre encarnada e, por isso, n«o pode ser separada do seu concreto.ò Portanto, 

como esclarece Feenberg, a técnica incorpora valores da sociedade industrial, 

especificamente, as elites é que são capazes de incorporar seus valores na técnica, 

ou seja, ño poder tecnol·gico torna-se a forma básica de poder na sociedadeò 

(FEENBERG, 2004,p.5). 
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 Nesse contexto, o ciberespa­o, tamb®m chamado de ñredeò ® 

 

o novo meio de comunicação que surge da interconexão mundial de 
computadores. O termo especifica não apenas a infraestrutura material da 
comunicação digital, mas também o universo oceânico de informações que 
ela abriga, assim como os seres humanos que navegam e alimentam esse 
universo (LÉVY, 1999, p. 17). 

  

 A partir do pressuposto de que ñuma t®cnica ® produzida dentro de uma 

cultura, e uma sociedade encontra-se condicionada por suas t®cnicasò (L£VY, 

1999a, p.24-25), é que se ratifica o pensamento de que a emergência do 

ciberespaço acompanha, traduz e favorece a evolução geral da civilização, segundo 

o mesmo autor.  

 Rüdiger (2002, p.9) também percebe o ciberespaço como uma ñconstru­«o 

tecnológica e cultural, cujas bases foram surgindo em função de necessidades 

econ¹micas (mediatas) e militares (imediatas)ò [...], mas que não se restringem às 

instâncias históricas. 

 Já Castells destaca que é inegável o quanto o paradigma da tecnologia da 

informação age sobre a informação e afeta profundamente todos os processos de 

produção, consumo e gerenciamento nos mais diferentes tipos de organizações.Isto 

ocorre, de tal modo que as relações de propriedade e de produção estão sendo 

substituídas por relações de acesso ao capital científico e tecnológico. Este acesso 

se encontra culturalmente determinado, pois se baseia em cultura tecnomeritocrática 

na academia e na ciência, cujos princípios basilares são a reputação por excelência 

acadêmica, a aceitação pelos pares e a divulgação na comunidade científica dos 

resultados da pesquisa (CASTELLS, 2006, p.108). 

 O mesmo autor ressalta, também, que esse paradigma n«o evolui para ñseu 

fechamento como um sistema, mas rumo à abertura como uma rede de acessos 

múltiplos. É forte e impositivo em sua materialidade, mas adaptável e aberto em seu 

desenvolvimento hist·ricoò (CASTELLS, 2006, p.113). No entanto, Rüdiger (2007,p. 

82-83) afirma que a lógica que comanda a rede na visão de Castells por possuir 

características como ñcanaliza­«o, aceleração, barateamento e expansão da 

informa­«o n«o ® algo apenas tecnol·gicoò.  Isto porque não se configura como 

ñmera fun­«o do desenvolvimento de novos maquinismosò e, assim, se ñoriginam 

dos estímulos oriundos das condições históricas existentes, economicamente 

determinadas pelas relações de mercadoò [...]. 
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 Em suma, apesar do conjunto de variáveis, nenhuma delas pode ser 

considerada determinante, pois coexistem e dependem ñde uma criatividade social 

que as institui simbolicamente para os seres humanos e, que, devido à natureza 

mantém seu processo de desenvolvimento sempre aberto e portador de alguma 

incertezaò. Desse modo, ñessa criatividade poderia promover o surgimento de outras 

significações, cuja origem e vivência são imaginárias e, assim, influir na mudança 

das condições que estruturam uma dada situação históricaò (R¦DIGER, 2007, p. 

83). 

 De fato, ampliando a questão do complexo paradigma da tecnologia e da 

informação, se destaca a internet, pois possibilita que a cada minuto mais pessoas 

acessem a rede, novos computadores sejam interconectados e mais informações 

injetadas na rede. O que significa a universalidade do ciberespaço. De forma 

concomitante, se expande a cibercultura, ou seja, ño conjunto de t®cnicas (materiais 

e intelectuais), de práticas, de atitudes, de modos de pensamento e de valores que 

se desenvolvem juntamente com o crescimento do ciberespa­oò (L£VY, 1999a, p. 

17). 

 Nos primórdios dessa expansão, Lévy (1999a) aponta dois momentos como 

fundamentais para as mudanças na sociedade atual no que se refere à virtualização 

da informação e da comunicação: o desenvolvimento e a comercialização do 

microprocessador e o surgimento do computador pessoal. 

 Desde então, são inúmeras as evoluções técnicas que influenciam e 

modificam social e culturalmente a sociedade de forma geral. Dentre estas se 

encontram as tentativas de transferir conceitos que fazem parte do universo cultural 

do internauta com o objetivo de facilitar a memorização das ferramentas 

tecnológicas disponíveis (JONHSON, 2001). O sistema operacional, por exemplo, é 

associado à metáfora, área de trabalho para sugerir a ideia de uma mesa de 

trabalho de verdade, a que se acrescentam a cesta de papel e as pastas. Já para 

facilitar o desempenho de atividades em paralelo (multitarefa), adota-se o uso de 

várias janelas, pois parece fora de propósito, atualmente, que se trabalhe apenas 

com um programa, ou que se abra apenas um arquivo de cada vez. 

 Na percepção de Turkle (1997, p.50) essas interfaces representam bem mais 

do que simples evolução técnica, pois os objetos interativos existentes no desktop, 

por exemplo, levam a nova experi°ncia, ñ[...] na qual as pessoas, em vez de 

comandarem as m§quinas, entram em di§logo com elasò. Assim, a melhor forma de 
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compreender o computador é interagir com ele, de modo semelhante como fazemos 

com as pessoas. 

 Como para a criatividade humana, o céu é o limite, surgem, a cada dia, novas 

ferramentas de comunicação, recursos de multimídia, desenvolvimento de interfaces 

gráficas e diversas fontes de informação com sofisticadas interações sócio motoras. 

Na verdade, para Turkle (1997), envereda-se por uma cultura da simulação, na qual 

as pessoas cada vez mais substituem o real por representações da realidade. 

 Cabe, então, refletir sobre o significado e quais são os desdobramentos de 

aprender e de ensinar nesse novo cenário. 

 

 

1.2   Espaços de troca de saberes 

 

 

 Das academias gregas, em que os discípulos confabulavam, enquanto 

seguiam o mestre entre aleias ajardinadas, até os tempos atuais, um longo caminho 

foi percorrido. A começar pelo fato de que a intensidade crescente do fluxo 

informacional veiculado na web impossibilita o domínio do saber por um indivíduo ou 

grupo. Inicialmente, pode-se imaginar que tudo se encontra disponível, mas na 

verdade ño todo é inalcan­§velò. Desse modo, cada qual deve procurar ñreconstruir 

totalidades parciais à sua maneira, de acordo com seus próprios critérios de 

pertin°nciaò. Al®m disso, h§ que ter consci°ncia de que ñessas zonas de significa­«o 

apropriadas dever«o necessariamente ser m·veis, mut§veis, em devirò (L£VY, 1999, 

p.161a). 

 Até por conta de alterações significativas e constantes na natureza do 

trabalho que se reflete na necessidade de aprender a aprender, aprender a ser, de 

compartilhar o conhecimento. Tendo em vista que o ciberespaço lida com as 

tecnologias intelectuais10, as quais ñamplificam, exteriorizam e modificam fun­»es 

cognitivas humanasò, (L£VY, 1999b) recursos informacionais que surgiram a partir 

                                                             
10

  Formas de expressão simbólica [...] quanto às tecnologias de informação em si mesmas. Para 
L®vy, (1999b) as tecnologias intelectuais ñsituam-se fora dos sujeitos cognitivos [...] mas também 
estão entre os sujeitos como códigos compartilhados, textos que circulam, programas que 
copiamos, imagens que imprimimos e transmitimos por via hertziana. As tecnologias intelectuais 
est«o ainda nos sujeitos, atrav®s da imagina­«o e da aprendizagemò. 
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da tecnologia eletrônica ï periódicos científicos e livros eletrônicos, vídeos etc. ïsão 

recursos que propiciam o compartilhamento e a disseminação dos saberes. 

 Ainda assim essa perspectiva de um todo inalcançável parafraseando Lévy, 

na concepção de Freire (2004, p. 27) leva à ideia de infinito, a um espaço que nunca 

ser§ completado e ñque se encontra em um estado permanente de mudan­a e, ¨ 

ideia de redeò. 

 Neste sentido, o surgimento da web 2.011 contribui para ampliar de forma 

mais democrática a participação na rede, propiciando a produção e a circulação da 

informação de forma coletiva. Para Primo (2007, p.230), a web 2.0 busca valorizar 

ñas formas de participa­«o e produ­«o colaborativa, ou seja, a preocupação com o 

desenvolvimento de óarquiteturas de participa­«oô[...] pretende cada vez mais 

oferecer suporte ao estabelecimento de intera­»es m¼tuasò. 

 Esta participação intensa com foco na coletividade transformou a rede em 

espaço democrático de expressão e de acesso, no qual milhões de informações se 

cruzam diariamente, por meio de comentários via links, a participação em fóruns, 

chats e listas de discussão, transferência de dados, imagens e textos e do 

desenvolvimento de trabalho cooperativo à distância.  

 Do mesmo modo, os produtos e recursos que surgem nesse tipo de rede são 

ñincorporados, gerados, transformados e movimentados atrav®s de a­»es 

intencionais ou n«o dos sujeitos envolvidosò, como alerta Primo (2006, p.3) ñtudo 

aquilo que é social e cooperativo não pode ser visto como um atributo intrínseco de 

uma tecnologia inform§tica. Esta pode t«o somente mediar tais movimentosò. 

 Os blogs, por exemplo, possibilitam, de acordo com Carr (2011, p. 30), a 

inserção e divulgação, de forma quase imediata do conteúdo gerado, bem como a 

obtenção de respostas dos leitores na forma de comentários ou links, se os leitores 

têm os seus próprios blogs. 

 Outro exemplo de construção coletiva são os hipertextos12,que operam 

transformações substanciais tanto na leitura quanto na sua estruturação, pois 

 

                                                             
11

  É uma rede que mantém todos seus dispositivos conectados, cujos serviços oferecidos ficam 
melhores quanto mais utilizados mediante uma arquitetura de participa­«o. (OôREILLY, 2005) 

 
12

 Texto estruturado em rede constituído por diversos elementos como informação, parágrafos, 
páginas, imagens, linksentre esses elementos (referências, notas etc.) indicando a passagem de 
um nó para outro. (LÉVY, 1999, p.56) 
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[...] o navegador pode tornar-se autor de maneira mais profunda do que ao 
percorrer uma rede preestabelecida: ao participar da estruturação de um 
texto. Não apenas irá escolher quais links, preexistentes serão usados, mas 
irá criar novos links, que terão um sentido para ele e que não terão sido 
pensados pelo criador do hiperdocumento (LÉVY, 1999, p. 57). 

 

Assim, ao participar da estruturação de um hipertexto se tece fragmentos de 

informação de naturezas diversas, criando um tipo de comunicação multilinear e 

labiríntica. O leitor por meio de saltos receptivos é  

 

[...] livre para estabelecer sozinho a ordem textual ou para se perder na 
desordem dos fragmentos, pois no lugar de um volume encadernado com 
páginas onde as frases e/ou imagens se apresentam em uma ordenação 
sintático-textual previamente prescrita, surge uma ordenação associativa 
que só pode ser estabelecida no e por meio do ato de leitura (UWE, 1998, 
p. 98 apud SANTAELLA, 2004, p.12).   

  

 Por outro lado, teóricos como Rüdiger (2002) entendem que o entusiasmo 

inicial decorrente da suposição de que o uso dos hipertextos fortaleceria o 

pensamento crítico ao possibilitar o acesso à diferentes pontos de vista, começa a 

arrefecer ao se constatar que  

 

[...] a crescente imposição da ideia de hipertexto e sua circulação pelas 
redes de computadores resulta em que, paulatinamente, vai deixando de 
haver diferenciação entre as diversas formas de conhecimento. Todas 
circulam e se articulam livremente: pensamentos mágicos, intuitivos, o 
senso comum, o conhecimento disciplinar, as formulações teóricas mais 
abstratas oriundas das análises e dos aprofundamentos científicos a que a 
pessoa tem alcance (RÜDIGER, 2002, p. 93).  

  

 Independentemente dos aspectos contraditórios, os quais por sua própria 

natureza e complexidade são, ainda, um terreno instável, movediço, se observa que 

a construção do ciberespaço tem como base o conceito de inteligência coletiva uma 

inteligência distribuída por toda a parte, incessantemente valorizada, coordenada em 

tempo real, que resulta em mobilização efetiva das competências (LÉVY,1999b, 

p.28). 

 Tal conceito busca a sinergia entre os indivíduos, a partir das competências e 

dos recursos de cada um, com o objetivo de estabelecer modos de cooperação 

flexíveis e no reconhecimento e enriquecimento mútuo das pessoas. Mas como 

alerta Lévy (1999, p. 26b) 
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a inteligência coletiva não é um conceito exclusivamente cognitivo. 
Inteligência deve ser compreendida aqui como na express«o ótrabalhar em 
comum acordoô[...]Trata-se de uma abordagem de caráter bem geral da vida 
em sociedade e de seu possível futuro.[...] Essa visão de futuro organiza-se 
em torno de dois eixos complementares: o da renovação do laço social por 
intermédio do conhecimento e o da inteligência coletiva propriamente dita.  

  

 Assim, com base nesse conceito podem ser destacados dois dispositivos 

(termo utilizado por Lévy, 1999, p. 62/63a) para a construção do ciberespaço: 

a) informacional ï qualifica a estrutura da mensagem ou o modo de 

relação dos elementos da informação. Levou ao surgimento do mundo 

virtual e da informa­«o em fluxo. O primeiro ñdisp»e as informa­»es em 

um espaço contínuo ï e não em uma rede ï e o faz em função da 

posição do explorador [...] dentro desse mundoò. O segundo remete ¨ 

ideia de dados em estado contínuo de modificação [os quais se 

encontram] dispersos que podem ser percorridos, filtrados e 

apresentados ao cibernauta e 

b) comunicacional ï designa a relação entre os participantes da 

comunicação, que podem ser agrupadas em três categorias: um-todos, 

um-um, todos-todos. O ciberespaço permite que se componha de 

forma progressiva e de maneira cooperativa um contexto comum. 

 Como toda inovação, a possibilidade de comunicação aberta e de respeito 

uns com os outros na cultura virtual, ainda que de maneira não presencial, não está 

imune a contestações. Mas deve ser vista de forma positiva, porque 

 

[...] a lembrança de que o significado intelectual, político e ético desses 
hábitos reais em geral não é superior em nenhum sentido aos adquiridos 
com essa última [virtual] basta para pôr fim a esse tipo de questionamento 
(RÜDIGER, 2002, p.143). 

  

Notadamente, nos espaços de saber tradicionais são profundas as mudanças 

desencadeadas pela cibercultura, foco de várias pesquisas, que procuram 

compreender, dentre outras questões, de que maneira as tecnologias amplificam, 

exteriorizam e modificam numerosas funções cognitivas humanas, inclusive o 

aprender e o ensinar. 
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1.2.1  Ambientes virtuais de aprendizagem (AVA) 

 

 

 Nestes ambientes virtuais, a produção constante de dados e informações no 

ciberespaço bem como a geração de novos conhecimentos é facilitada pelas 

características de produção flexível, online, que propicia o intercâmbio e o 

compartilhamento de ideias, problemas e soluções em um espaço ubíquo. Na 

concepção de Lévy (1999, p.18), esse ambiente deveria possibilitar o 

compartilhamento dos ñnossos conhecimentos e apont§-los uns para os outros, o 

que ® a condi­«o elementar da intelig°ncia coletivaò. 

 São inúmeras, portanto, as possibilidades pedagógicas que se descortinam 

com o emprego de ambientes informatizados como recurso para a aprendizagem. 

Desse modo, teóricos de diferentes áreas refletem sobre essa nova lógica que 

avança de forma rápida e sem percurso definido; isto exige pensar a reformulação 

dos processos de ensino e de aprendizagem tradicionais. 

 O novo modelo de educação, proposto por Lévy (1999a, p.158), se 

caracteriza pela ausência de estruturas definidas previamente, percebendo que cada 

vez mais os perfis são singulares e, portanto, não podem ser canalizados para 

ñprogramas ou cursos v§lidos para todos.ò Lévy esclarece, ainda, que 

 

no lugar de uma representação em escalas lineares e paralelas, em 
pir©mides estruturadas em ón²veisô, organizadas pela no­«o de pr®-
requisitos e convergindo para saberes ósuperioresô, a partir de agora 
devemos preferir a imagem de espaços, de conhecimento emergente, 
abertos, contínuos, em fluxo, não lineares, se reorganizando de acordo com 
os objetivos ou os contextos, nos quais cada um ocupa uma posição 
singular e evolutiva (1999a, p.158). 

 

 Dessa forma, a estruturação de modelos de aprendizagem online deve 

considerar as principais características que compõem a sociedade contemporânea 

como: 

a) surgimento cada vez mais rápido da informação; 

b) mudança na natureza do trabalho cada vez mais atrelado ao 

conhecimento e 

c) ciberespaço como lugar de comunicação da informação.  

 Isto significa repensar a própria ideia de espaços de saber como espaços de 

troca de conhecimento. Emerge então à tendência a um novo estilo de pedagogia 
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 [...] que favorece ao mesmo tempo as aprendizagens personalizadas e a 

aprendizagem coletiva em rede. Neste contexto, o professor é incentivado a 

tornar-se um animador da inteligência coletiva de seus grupos de alunos em 

vez de um fornecedor direto de conhecimentos (CASTELLS, 2003, p.158). 

  

Outro aspecto a ser ressaltado, quando se reflete sobre cibercultura e 

educação é a prevalência da cultura da convergência, que para Jenkins (2009, p. 

30) presume a interação de novas e antigas mídias de forma cada vez mais 

complexa. Tal conceito congrega a convergência dos meios de comunicação, a 

cultura participativa e a inteligência coletiva, o que propicia o surgimento de 

diferentes formas de conhecer e estabelecer relações. A convergência independe de 

qualquer mecanismo específico.  

 Na verdade se constitui em 

 

[...] deslocamento de conteúdo de mídia específico em direção a um 
conteúdo que flui por vários canais, em direção a uma elevada 
interdependência de sistemas de comunicação, em direção a múltiplos 
modos de acesso a conteúdos de mídia e em direção a relações cada vez 
mais complexas entre a mídia corporativa, de cima para baixo, e a cultura 
participativa, de baixo para cima (JENKINS, 2009, p. 325). 
 

  

O autor ressalta, ainda, que a base dessa cultura se encontra estreitamente 

relacionada à participação ativa dos seus usuários, a partir de um conjunto novo de 

regras que ainda não se conhece totalmente. Dentre essas transformações, se 

observa que, anteriormente, os usuários se mantinham isolados, enquanto que os 

atuais permanecem conectados mais tempo. Portanto, os alunos transitam por 

diferentes comunidades de conhecimento, considerando que as afiliações são 

voluntárias, transitórias e de acordo com seus interesses, pois a manutenção dessas 

comunidades ocorre por ñmeio da produ­«o m¼tua e da troca recíproca de 

conhecimentoò (JENKINS, 2009, p.57). 

 Cabe assim, compreender o significado de comunidade, que para Soares 

(2006, p. 25), na sua forma mais abrangente, designa grupo de determinada 

sociedade, cujos membros possuem características em comum. De acordo com 

esse autor são três os principais fatores que vão determinar a constituição de uma 

comunidade: 

a) proximidade: convivência no mesmo espaço; 

b) coesão: interesses comuns e 
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c) preservação: realização de objetivos coletivos, impossíveis de serem 

alcançados de forma individual. 

 Desse modo, Soares (2006, p.26) concebe a comunidade virtual13 como 

portadora desses mesmos atributos, que apenas se adequam às características do 

ambiente em que se constitui, a saber: 

a) proximidade: ocorre via TIC, que possibilita a comunicação 

independente de barreiras geográficas ou temporais (síncronas ou 

assíncronas). A comunicação ocorre de forma multilateral e poderá ser 

gravada em diferentes mídias para acesso posterior. As interações 

entre pessoas foram ampliadas devido ao surgimento de outras 

funcionalidades como a telefonia móvel e os recursos para acesso à 

rede; 

b) coesão: a cibercultura possui códigos linguísticos, uma linguagem 

própria,que permeia o uso dos hipertextos, se reflete nos emoticons14, 

e até um código de comportamento comum ïa netiqueta,  e 

c) preservação: também possui interesses e objetivos comuns, mas o 

diferencial se encontra na sua formação por escolha, na sua maioria. A 

manutenção se encontra vinculada aos fatores motivacionais de cada 

membro. 

Desse modo, não se pode predeterminar de que maneira tais recursos 

tecnológicos serão utilizados em cada contexto; e, quais configurações poderão 

surgir, tendo em vista que as pessoas se agrupam, se reúnem em torno de 

diferentes objetivos e atividades. 

 É de interesse notar que o conceito de comunidade virtual se encontra 

atrelado ao de comunicação, embora não mais no modelo unilateral (um-para-um ou 

poucos-para-muitos), mas sim na própria concepção da rede, multilateral, 

pluridirecional e atemporal (muitos-para-muitos).  

 Sendo assim, Soares (2006, p.29) distingue duas categorias de comunidades 

virtuais, a partir dos objetivos a que se propõem: comunidades virtuais, propriamente 

ditas e as comunidades virtuais de aprendizagem. 

                                                             
13

  A nomenclatura ainda recente propicia o uso de outros termos como: comunidades de práticas, de 
aprendizagem cooperativa, corporativa e times virtuais. 

14
 Forma de comunicação paralinguística que se constitui em uma sequência de caracteres 

tipográficos. 
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 A primeira possui como objetivo principal a manutenção de interesse comum 

que não seja o de aprendizagem e o sentido coletivo é desenvolvido tanto em 

ambientes de interação aberta (webloggers), quanto em ambientes restritos (MSN, 

Facebook), ou moderados (listas de discussão). 

 Já as comunidades virtuais de aprendizagem são percebidas como 

estratégias para aplicação educacional das potencialidades de uso do ciberespaço, 

porque 

 

esses ambientes dispõem de recursos hipermídia para a construção e 
reconstrução de conteúdos, interação síncrona e a assíncrona entre seus 
membros, com o armazenamento de todas estas funcionalidades (SODRÉ, 
2006, p.31). 

  

Ressalte-se que a base para a participação e alcance de bons resultados nesse 

ambiente virtual se estende além de questões tecnológicas ou de abismo digital 

ainda existente. Antes de tudo, se trata de uma posição pessoal, pois seus 

integrantes devem compartilhar o que sabem, aprender com o(s) outro(s) o que 

ainda desconhecem independentemente de hierarquia ou grau acadêmico. Por tudo 

isso, há necessidade de se pensar em novas estruturas de aprendizagem que 

tenham como base a construção do conhecimento coletivo. 

 

 

1.2.2  O aprender a aprender e o aprender a ensinar: a competência em informação 

 

 

 Assim, embora as informações se encontrem disponíveis, é preciso saber 

acessá-las, conhecer a estrutura das novas fontes de informação, de modo a 

selecionar aquelas que serão utilizadas para resolver problemas, gerar 

conhecimento. 

 Na verdade, isso significa que o ciberespaço como espaço de informação 

exige de seus usuários mais do que se informar. É preciso transformar as 

informações em conhecimento. Os dados e informações que se encontram em fluxo 

na rede, isto ®, ñem circula­«o e intera­«o no espa­o de comunica­«o criado pela 

rede, passam a obedecer à dinâmica própria do ciberespaço, ou seja, desordenada 

e ca·ticaò (FREIRE; FREIRE, 2012, p.10). 
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 As TIC desencadearam esse estado que se denomina como ñexcesso de 

informa­«oò, o que por sua vez exige que se organize a informa­«o de modo a 

torná-la acessível. Nesse contexto, há necessidade de capacitação das pessoas no 

uso dessas tecnologias, de tal forma que se tornem também produtores de 

conhecimento, compartilhando estoques em fluxo, mediante redes de aprendizagem 

à distância. 

 Impõe-se, então, a necessidade de desenvolver habilidades para coletar, 

processar e criar informações baseadas no que aprendem com os outros. Como 

sugere Freire e Freire (2012, p.8) 

 

a criação e compartilhamento de tecnologias intelectuais inovadoras para 
uso no ciberespaço por grupos de usuários na sociedade em rede, de modo 
a desenvolver não somente as competências necessárias à busca e 
organização da informação  na internet, mas, especialmente, a consciência 
da imensa riqueza coletiva que os arquivos dispon²veis na ñrede das redesò 
representam para a humanidade. 

  

Como mencionado anteriormente, que a complexidade e a diversidade das 

perspectivas abertas pelo uso do ciberespaço como ferramenta para produção e 

acesso à informação têm suscitado uma série de reflexões quanto aos impactos 

causados no processo de aprendizagem. Uma delas enfatiza a ideia de que o 

próprio aluno deve aprender a classificar e reclassificar a informação, a determinar 

sua veracidade em busca de conhecimento. Tais princípios remetem ao 

autodidatismo, que se tornou necessário em ambientes informatizados, mas que 

pressupõe certas atitudes e métodos de trabalho condizentes com essa condição de 

aprendizado, que embora não sejam propriamente novas, são essenciais ao 

autodidata online.  

 Nas considerações de Peters (2004, p. 59), os alunos que possuem as 

habilidades de ñcompilar, introduzir, transmitir, classificar, salvar, fazer links e 

recolher dados de saída e, além disso, s«o capazes de criar textos na interfaceò [...] 

ñpodem com isso favorecer muito sua aprendizagemò. Isso pressupõe ainda que o 

aluno desenvolva a capacidade de estudar sozinho e se torne independente. Para 

tanto, precisa adquirir outras habilidades, como por exemplo: 

 

recuperação rápida de dados, gerenciamento de dados, escolher entre 
grande número de fontes centrais, escolher entre múltiplas formas de 
representação, browsing, navegação, seguir um passeio guiado em 
hipertextos, colaborar com outros estudantes em uma comunidade de 
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construção de conhecimento, aprender utilizando modelos e simulações, 
encontrar outros estudantes on-line a fim de participar de óaulas virtuaisô e 
ósemin§rios virtuaisô ou bater papo com eles em um caf® virtual (PETERS, 
2004, p.59). 
 

  

Não se deve subestimar estas atividades e imaginar que se restringem aos 

estudos acadêmicos, na preparação de algum trabalho. Pensar novas formas de 

contemplar essas questões exige rever também o processo de ensino e de 

aprendizagem em nível universitário, que segundo Peters, 

 

deve ser organizado de outra forma, de uma forma que seja mais flexível, 
variável, conveniente, barata e voltada para muitos tipos diferentes de 
alunos, inclusive o grande grupo de empregados na área das profissões 
liberais (2004, p.54). 

  

Na verdade, o desenvolvimento de tais habilidades se torna parte do processo 

de aprendizagem e, posteriormente, parte integrante da aprendizagem autônoma. 

Para Peters (2004, p.174)  

 

em primeiro lugar, as informações que os alunos procuraram, e as que eles 
não procuraram diretamente (efeito acaso feliz), são absorvidas e 
assimiladas, e, em segundo lugar, a avaliação comparativa destas 
informações, no que concerne às intenções de aprendizagem dos próprios 
alunos, sua seleção calculada e aplicação estratégica, é em si um processo 
cognitivo exigente. 

  

É de interesse notar, também, que apesar das novas gerações processarem 

as informações de forma diferente das anteriores, estas informações chegam, com 

frequência, sem nenhum tipo de filtro como autenticidade, validade, confiança. Tais 

filtros, mesmo antes da era digital, sempre foram essenciais para avaliação de 

fontes de informação, não sendo, portanto, um questionamento novo. 

 Na perspectiva biblioteconômica, de acordo com Tomaél (2008, p.7), se 

considera fontes de informação com qualidade aquelas 

 
[...] adequadas para uso em contexto específico; em outras palavras, são 
fontes que contêm um conjunto de atributos suficientes para atender a 
necessidades amplas e específicas, que possam contribuir com uma 
comunidade de usuários ou com usuários individuais que necessitem de 
informações personalizadas.  
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 Destaca-se, ainda, que o conceito de qualidade da informação é complexo 

por si só, pois envolve inúmeros atributos, mas estes devem ser utilizados 

vinculados às necessidades informacionais dos usuários finais. Assim, de acordo 

com a literatura sobre avaliação de fontes de informação na internet (TOMAÉL; 

VALENTIM, 2008) ressaltam-se, principalmente, como critérios imprescindíveis a 

autoridade seja física ou jurídica, a atualidade das informações e sua precisão, além 

de clareza na apresentação, organização da informação e coerência com os 

propósitos do usuário que a busca. 

 Desse modo, na concepção de Villardi e Oliveira (2005) e Palfrey e Gasser 

(2011) há necessidade do desenvolvimento de novas competências para analisar e 

cruzar informações. Neste sentido, as inúmeras possibilidades de organização da 

informação passaram ñ[...] a exigir do sujeito outras capacidades que não a de 

memorização de informações, como por exemplo, as de seleção, de categorização, 

de associação, de análise e de transparência, de modo a transformar a informação 

em conhecimentoò (VILLARDI; OLIVEIRA, 2005, p.41). 

 Outro aspecto a ser considerado se refere à necessidade de reflexão sobre o 

contexto no qual os conceitos foram produzidos, pois a acurácia da informação é 

importante ñporque o tempo todo baseamos nossas decis»es em informa­»es tanto 

individuais quanto pol²ticasò (PALFREY; GASSER, 2011, p.178). 

 No curso dessas reflexões, a American Library Association (ALA)15 em 

Relatório sobre Information Literacyï competência em informação ï  reconhece a 

importância dessa área para a sociedade atual. Descreve, assim, nesse documento, 

os critérios que definem uma pessoa competente em informação: elas reconhecem 

quando a informação é necessária e possuem habilidade para localizar, avaliar e 

usar efetivamente esta informação. Essas pessoas sabem como procurar a 

informação porque sabem como a informação é organizada, como encontrá-la e 

como usá-la de forma que os outros também possam aprender com ela (AMERICAN 

LIBRARY ASSOCIATION, 2000). 

                                                             
15

Associação Americana de Bibliotecasfoi criada, em 1876, para desenvolver, promover e melhorar os 
serviços de informação das bibliotecas eda profissão debibliotecário, a fim de melhorar a 
aprendizagem egarantir o acessoà informaçãopara todos. 
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 Outros organismos internacionais como a Federação Internacional de 

Associações e Instituições Bibliotecárias (IFLA)16 e a United Nations Educational, 

Scientific and Cultural Organization (UNESCO, 2011), diante de tais desafios 

elaboraram diretrizes, de modo a contemplar diferentes aspectos que abarcam o 

conceito de competência em informação. A IFLA foca o preparo de bibliotecários 

para desenvolver habilidades em informação nos usuários. Já a UNESCO busca 

capacitar pessoas em todas as esferas sociais para buscar, avaliar, usar e criar 

informação de forma eficaz, de modo a alcançar seus objetivos pessoais, sociais, 

profissionais e educacionais. Com isso, reconhece e amplia o espectro de pessoas 

envolvidas com questões relacionadas à competência em informação, tendo em 

vista a diversidade, amplitude e complexidade dos recursos eletrônicos.  

 Em síntese, as habilidades consideradas essenciais no complexo processo de 

ensino e de aprendizagem contemporâneas são: habilidade de solucionar 

problemas, de aprender de forma independente, de aprender ao longo da vida, de 

aprender a aprender, de questionamento, de pensamento lógico (CAMPELLO, 

2003). 

 Na visão de Dudziak (2001), a apropriação da competência em informação 

ocorre em níveis diferenciados. O primeiro voltado para as TIC que estabelece como 

prioridade a alfabetização digital. O segundo direcionado para a incorporação da 

prática e dos processos de busca e uso da informação, com o objetivo de construir o 

conhecimento. O terceiro nível considera a competência como fator de construção 

da cidadania ao incorporar a visão social e de aprendizagem constante. 

 Tendo em vista os já mencionados aspectos decorrentes do impacto das 

tecnologias no processo de ensino e de aprendizagem, cabe refletir, sobre a 

inserção da EaD nesse cenário.  

 

 

1.2.3  Educação a distância 

 

 

 Em princípio se deve considerar que o crescente interesse em relação à EaD 

se encontra associado, entre outros fatores, aos inúmeros avanços nas 

                                                             
16

Principal órgão internacional que representa os interesses da biblioteca e serviços de informação e 
seus usuários. 



40 
 

telecomunicações. Especialmente, para os professores que atuam nessa área, 

quatro inovações, na opinião de Peters (2004), devem ser consideradas como 

facilitadoras: 

a) aperfeiçoamento da tecnologia de computadores pessoais; 

b) tecnologia de multimídia; 

c) tecnologia de compactação digital de vídeo e 

d) tecnologia de internet. 

 Ressalte-se, ainda, que os avanços das TIC propiciam a criação de entornos 

de comunicação totalmente novos 

 

com possibilidades pedagógicas ainda inexploradas como a transmissão 

rápida de informações a qualquer momento e para toda parte, genuínas 

possibilidades para aprendizagem autônoma, maior interatividade, mais 

orientação para os alunos, maior individualização, melhor qualidade dos 

programas e maior eficácia da aprendizagem (PETERS, 2004, p.24). 

 

  

No entanto, ao observar, por uma perspectiva histórica, a evolução da EaD, 

constata-se que esta sempre esteve vinculada a algum tipo de tecnologia e, 

claramente, que cada mudança nessa área impactou, de alguma forma, essa 

evolução. 

 Inicialmente, em meados do século XIX, surge a primeira abordagem geral 

em EaD com cursos por correspondência, em todos os lugares que sofreram 

modificações tecnológicas, profissionais e sociais em decorrência da 

industrialização, como por exemplo, Estados Unidos e Inglaterra. O material desses 

cursos foi importante para integração dos povos ï principalmente os novos e de 

grande extensão territorial ï pois a distribuição em massa dos conteúdos foi 

efetuada via correios e pelas ferrovias (FREIRE, 2004; PETERS, 2004). 

 A partir da década de 1970, o rádio e a televisão e, posteriormente, o vídeo e 

as fitas cassetes contribuíram, significativamente, para o incentivo da EaD. Isto 

ocorreu em consequência da utilização desses meios de comunicação de massa 

para complementar o conteúdo em larga escala, impresso com qualidade. Nesse 

período foram criadas universidades autônomas de uma única modalidade de ensino 

a distância que conferia graus. Esta e outras iniciativas modificaram o panorama da 

educação a distância, porque  como Peters (2004, p.32) menciona, proporcionaram: 
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a) considerável progresso na criação e no acesso à educação superior 

para grupos (maiores adultos); 

b) experimentação pedagógica; 

c) aplicação cada vez maior de tecnologias educacionais; 

d) introdução e manutenção de aprendizado aberto e permanente e 

e) início da educação superior em massa. 

 Outro período ocorre com o advento das TIC tendo como principal canal a 

internet, que contribui para a dinamicidade da EaD. No entanto, este cenário 

apresenta singularidades, aqui já mencionadas, que aumentam os desafios 

existentes, em especial, nas atividades de produção e disseminação das 

informações, seja por ser um processo ainda em curso, no qual se fica entre o 

seguro, o conhecido e o novo, que não se conhece os próximos passos. Isto porque, 

entre outros fatores, se trata de tecnologias intelectuais que agem e interagem, 

concomitantemente, com os nossos processos intelectuais cognitivos de uma forma 

nunca vista até então (FREIRE, 2004).  

 Assim, para Castells (2003, p.227), o maior desafio se constitui no 

 

estabelecimento da capacidade de processamento de informação e de 
geração de conhecimento em cada um de nós ï e particularmente em cada 
criança. Não me refiro com isso, obviamente, ao adestramento no uso da 
Internet em suas formas de evolução (isso está pressuposto). Refiro-me à 
educação. Mas em seu sentido mais amplo, fundamental; isto é, a aquisição 
da capacidade intelectual de aprender a aprender ao longo da vida, obtendo 
a informação que está digitalmente armazenada, recombinando-a e usando-
a para produzir conhecimento para qualquer fim que tenhamos em mente. 
Esta simples declaração põe em xeque todo o sistema educacional 
desenvolvido durante a Era Industrial. Não há reestruturação mais 
fundamental. E muito poucos países e instituições estão verdadeiramente 
voltados para ela, porque, antes de começarmos a mudar a tecnologia, a 
reconstruir as escolas, a reciclar os professores, precisamos de uma nova 
pedagogia, baseada na interatividade, na personalização e no 
desenvolvimento da capacidade autônoma de aprender a pensar. Isso 
fortalecendo ao mesmo tempo o caráter e reforçando a personalidade. E 
esse é um terreno não mapeado. 
 

  

 Mudanças no paradigma educacional, tais como propostas por Castells, no 

trecho anterior como, por exemplo, a propagação do conceito de educação 

continuada determinou, na última década, a expansão, de forma exponencial, da 

EaD. Tal fato se deve, principalmente, a emergência de novo panorama 

socioeconômico propício. Isto porque se constata estreita relação entre a formação 

educacional e o grau de empregabilidade do indiv²duo, ñal®m da import©ncia do 



42 
 

conhecimento no desempenho de diversas funções em detrimento do trabalho 

bra­al, da m«o de obraò (PETERS, 2004, p.52). Neste contexto, a EaD favorece que 

contingente cada vez mais expressivo de indivíduos (mais velhos, com 

responsabilidades familiares e que trabalham), dispersos geograficamente, 

encontrem a possibilidade de estudar em cursos, o que de outro modo não lhes 

estaria ao alcance. 

 Para dar conta dessa clientela, há que se promover ensino e aprendizagem 

ñcentrado no aluno e baseado no resultado, interativo, flex²vel quanto ao curr²culo, 

às estratégias de aprendizado e envio e não muito preso a instituições de ensino 

superior, porque tamb®m pode se dar nos lares e nos locais de trabalhoò (PETERS, 

2004, p.42). 

 No que se refere, especificamente, ao ensino superior, Peters (2004, p.69) 

ressalta a diferença estrutural entre a educação universitária convencional e a EaD. 

Esta não se resume apenas à distância entre o aluno e o professor, e ao aparato 

tecnológico para que se configure essa modalidade de ensino. Na verdade, as 

diferenças são bastante significativas, como por exemplo, o clima da aprendizagem, 

os métodos de apresentação bem como as formas de adquirir conhecimento. 

 Peters alerta ainda que ña mudança de ensino e aprendizagem oral para um 

sistema mediado tecnicamente representa um rompimento sério com a tradição 

acadêmica [...] agravada pela emergência da mídia de informação e comunicação 

digitalò (2004, p.71). 

 No entanto, o uso de novas mídias possibilita a expansão do fluxo de 

informações na internet, seja tanto pela contribuição quanto pelo acesso às 

informações disponíveis. Essa tendência possibilita compartilhar mais informações 

em grupos de estudo, comunidades virtuais de aprendizagem que coexistem, 

influenciam e complementam estudos tradicionais no ensino superior. 

 Por outro lado, ao trabalhar em ambiente virtual de aprendizagem, é possível 

utilizar diferentes recursos informacionais como hipertextos, bases de dados, 

bibliotecas digitais, além de participar de seminários, workshops, grupos de estudos 

realizados virtualmente. 

 Nesta perspectiva, Peters (2004, p.80) entende que os alunos hoje, mais do 

que nunca, são estimulados a desenvolverem novas formas de aprendizagem, 

buscando, recuperando, avaliando a informa­«o quando necess§rio. Assim, t°m ña 
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chance de aprender fazendo suas próprias descobertas e serem introduzidos à 

aprendizagem fazendo pesquisaò. 

 É de interesse notar que, em cada uma das suas etapas evolutivas, aqui 

mencionadas, a EaD 

 

realizou tarefas diferentes, e em cada [uma delas] ganhou importância, 
expandindo seus serviços para um contingente cada vez maior de alunos 
em um número cada vez maior de circunstâncias em mais e mais países e 
se tornando mais efetiva e mais eficiente (PETERS, 2004, p.33). 

  

Assim, se torna imperativo compreender a estrutura da EaD no Brasil e as 

principais iniciativas.  

 

 

1.2.4  Educação superior a distância e políticas públicas no Brasil 

 

 

 As iniciativas em EaD, no Brasil existem, desde 1904, quando foram 

oferecidos cursos direcionados para pessoas que procuravam emprego, 

especialmente nos setores de comércio e serviços. O material didático era enviado 

por correspondência, sendo posteriormente utilizado também o rádio como meio de 

transmissão para as aulas (ALVES, 2009, p.9). Em seguida, surge a televisão como 

outro suporte para o ensino a distância que teve algumas iniciativas de sucesso 

como os Telecursos, a TV Futura e alguns canais universitários. 

 Neste caminhar surgem as TIC, as quais a partir do aprimoramento das 

ferramentas eletrônicas conduzem à reflexão tanto sobre a necessidade de novas 

práticas educacionais quanto às facilidades de acesso a um número incomensurável 

de informações disponíveis na internet. 

 No entanto, somente na década de 1990 os governos federal e estaduais 

começam a colocar em suas agendas de políticas a públicas discussão sobre EaD, 

incentivando com isso a participação das universidades. A primeira legislação 

específica em EaD surgem com a Lei de Diretrizes e Bases (LDB) nº 9394, de 20 de 
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dezembro de 199617, na qual aparece como forma regular e sistemática de ensino 

conforme aparece no art. 80. 

 

Art. 80 O Poder Público incentivará o desenvolvimento e a veiculação de 

programas de ensino a distância, em todos os níveis e modalidades de 

ensino, e de educação continuada. 

        §1º A educação a distância, organizada com abertura e regimes 

especiais, será oferecida por instituições especificamente credenciadas pela 

União. 

        § 2º A União regulamentará os requisitos para a realização de exames e 

registro de diploma relativos a cursos de educação a distância. 

       § 3º As normas para a produção, controle e avaliação de programas de 

educação a distância e a autorização para sua implementação, caberão aos 

respectivos sistemas de ensino, podendo haver cooperação e integração 

entre os diferentes sistemas. 

      § 4º A educação a distância gozará de tratamento diferenciado, que 

incluirá: 

                    I ï custos de transmissão reduzidos em canais comerciais de 

radiodifusão sonora e de sons e imagens; 

                    II ï concessão de canais com finalidades exclusivamente 

educativas; 

                    III ï reserva de tempo mínimo, sem ônus para o Poder Público, 

pelos concessionários de canais comerciais.      

  

 Em 1998, o Dec. 2494 de 10 de fevereiro de 199818 regulamenta o art. 80 ao 

estabelecer o conceito oficial de EaD. 

 

Art. 1º Educação a distância é uma forma de ensino que possibilita a 

autoaprendizagem, com a mediação de recursos didáticos sistematicamente 

organizados, apresentados em diferentes suportes de informação, utilizados 

isoladamente ou combinados, e veiculados pelos diversos meios de 

comunicação. 

  

 Posteriormente o Dec. 5622 de 19 de fevereiro de 200519 expandiu as 

possibilidades de funcionamento de cursos em todos os níveis, especificamente, no 

                                                             
17

 BRASIL. Lei n. 9394 de 20 de dezembro de 1996, [2013i]. Estabelece as diretrizes e bases da 
educação nacional. Disponível em; 
<http://portal.mec.gov.br/seed/arquivos/pdf/tvescola/leis/lein9394.pdf>. Acesso em: 21 mar. 2013. 

 
18

 BRASIL. Decreto n. 2494 de 10 de fevereiro de 1998 [2013f]. Regulamenta o Art. 80 da LDB (Lei 
nº9394/96. Disponível em: <http://portal.mec.gov.br/seed/arquivos/pdf/tvescola/leis/D2494.pdf>. 
Acesso em: 21 mar. 2013. 

 
 



45 
 

nível superior para: sequenciais, de graduação, de especialização, de mestrado e de 

doutorado, sendo que os dois últimos necessitam de legislação específica. 

 Neste contexto se destacam duas iniciativas: o Sistema Universidade Aberta 

do Brasil (UAB) e o CEDERJ/CECIERJ. 

 O sistema UAB, criado em 200620, exerce o papel de articulador entre IPES 

federais, estaduais e municipais, sendo responsável pela oferta de cursos na 

modalidade EaD, voltado para os ñcursos de licenciatura e forma­«o inicial de 

professores da educa­«o b§sicaò, para capacitar ñdirigentes, gestores e 

trabalhadores em educação básica, oferecer cursos superiores nas diferentes áreas 

do conhecimentoò.  

 Esta se revelou uma ñiniciativa indutora com forte mobiliza­«o de 

universidades públicas para a expans«o do acesso ao interior do pa²sò (KIPNIS, 

2009, p.212). Busca-se, assim, atender às demandas reprimidas por educação 

superior no país, tanto em relação à oferta de cursos superiores quanto às 

possibilidades de oferta de educação continuada ao longo da vida. 

 O sistema conta com a participação de 88 instituições de ensino superior 

distribuídas em todas as regiões do país, 720 polos para apoiar 1029 cursos de 

graduação nas modalidades bacharelado, licenciatura, especialização e 

aperfeiçoamento (dados de 2009)21. Além do curso de graduação em Administração, 

que já é oferecido desde 2012 a Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de 

Nível Superior (CAPES) divulgou edital nÜ 12/2012 para ñdesenvolvimento de 

materiais didáticos e de apoio ao curso de bacharelado em Biblioteconomia na 

modalidade a dist©nciaò, sendo a Universidade Federal do Rio de Janeiro (UFRJ), 

por meio do Curso de Biblioteconomia e Gestão de Unidades de Informação (CBG), 

selecionada para gerenciar o desenvolvimento deste projeto (FUNDAÇÃO CECIERJ, 

2012). 

                                                                                                                                                                                              
19

  BRASIL. Decreto n.. 5622 de 19 de dezembro de 2005. Regulamenta o art. 80 da Lei 9394, de 20 
de dezembro de 1996, que estabelece as diretrizes e bases da educação nacional, [2013g]. 
Disponível em: <http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2004-2006/2005/decreto/D5622.htm> 
Acesso em: 21 mar. 2013. 

 
20

  BRASIL. Decreto n. 5800 de 8 junho de 2006.  Dispõe sobre o Sistema Universidade Aberta do 
Brasil ï UAB. [2013h].Disponível em:<http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2004-
2006/2006/decreto/d5800.htm>.Acesso em: 24 março 2013. 

 
21

   Brasil. CAPES. Universidade Aberta do Brasil. Disponível 
em:<http://uab.capes.gov.br/index.php?option=com_content&view=article&id=9:historico-
&catid=6:sobre&Itemid=21>. Acesso em: 10 jun. 2013. 

 



46 
 

 A ideia é que essa conjugação de esforços com a oferta de polo presencial, 

laboratórios, bibliotecas e apoio tutorial nos municípios onde o curso for ofertado, 

possa ampliar a interiorização das universidades públicas e expandir o número de 

vagas para acesso ao ensino superior. 

 Outra iniciativa, já em âmbito estadual, é o Consórcio de Educação a 

Distância do Estado do Rio de Janeiro (CEDERJ)22, vinculado à Fundação 

CECIERJ, que atua em parceria com seis universidades públicas, a saber: a 

Universidade Federal do Rio de Janeiro (UFRJ), a Universidade Federal Rural do 

Rio de Janeiro (UFRRJ), a Universidade Federal Fluminense (UFF), a Universidade 

do Estado do Rio de Janeiro (UERJ), a Universidade Estadual do Norte Fluminense 

Darcy Ribeiro (UENF) e a Universidade Federal do Estado do Rio de Janeiro 

(UNIRIO). O CEDERJ é vinculado à Secretaria de Estado de Ciência, Tecnologia e 

Inovação do Estado do Rio de Janeiro, com a finalidade precípua de oferecer cursos 

de graduação a distância, na modalidade semipresencial para todo o Estado 

(FUNDAÇÃO CECIERJ, 2011). 

 Sua estrutura foi definida a partir dos seguintes princípios: 

a) contribuir para a interiorização do ensino superior público, gratuito e de 

qualidade do Estado do Rio de Janeiro; 

b) concorrer para facilitar o acesso ao ensino daqueles que não podem 

estudar no horário tradicional; 

c) aumentar a oferta de vagas em cursos de graduação e pós-graduação 

no Estado do Rio de Janeiro. 

 A parte acadêmica dos cursos se encontra sob a responsabilidade dos 

docentes das universidades consorciadas. ñS«o eles que preparam o projeto pol²tico 

pedagógico dos cursos e o conteúdo do material didático, cuidam da tutoria e da 

avalia­«oò. A Funda­«o CECIERJ23 (2013) se responsabiliza pela ñprodu­«o do 

material didático, pela gestão operacional da metodologia de EaD e pela montagem 

e operacionaliza­«o dos polos regionaisò. J§ as prefeituras municipais, ñsede destes 

polos, cabem a adaptação física do espaço destinado ao pessoal do polo, o 

                                                             
22

 CEDERJ. Disponível em: <http://cederj.edu.br/cederj/sobre/>. Acesso em: 18 nov. 2013. 
 
23

  FUNDAÇÃO CECIERJ. Disponível em: 
<http://www.cederj.edu.br/fundacao/index.php?option=com_content&view=article&id=36&Itemid=1
7>. Acesso em: 10 jun. 2013. 
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suprimento de material de consumo, bem como o pagamento de pessoal 

administrativoò.  

 A infraestrutura proposta para esses polos de apoio presencial deve permitir 

possibilitar o contato de professores e tutores para dar apoio aos estudantes, além 

de laboratórios especializados e bibliotecas. 

 Atualmente, oferece os cursos de Administração, Administração Pública, 

Licenciatura em Ciências Biológicas, Física, História, Letras, Matemática, Pedagogia 

e Química, Turismo, Tecnologias em Sistemas de Computação, Tecnologia em 

Gestão de Turismo e conta com 34 polos para apoio aos estudantes. (CEDERJ, 

2013). 

 Possui recursos educacionais para apoio aos professores, como o Portal 

TECA24, que arrola material didático (imagens, animações, vídeos, áudios e textos) 

produzido pela Fundação CECIERJ, com uso liberado para o público em geral e o 

Banco de Imagens PPSUS/CEDERJ, que disponibiliza imagens biológicas 

relacionadas a doenças infecciosas apresentadas por meio de fotografias, 

ilustrações, vídeos, animações e textos. 

 De acordo com Kipnis (2009, p. 213) esse modelo de educação superior 

brasileira se diferencia de outros existentes em diferentes países, pois estes se 

encontram ñcentrados em institui­»es organizadas todas elas a dist©ncia ou a 

criação de mega universidades, com tecnologia e metodologia a distânciaò. 

 O sistema pode ser considerado aberto porque elimina barreiras financeiras 

de acesso ao oferecer cursos em IPES e, também, ao oferecer a modalidade de 

educação a distância, constituindo importante alternativa, senão a única, para 

pessoas que residem em locais distantes dos grandes centros urbanos, local de 

concentração dos cursos de graduação. 

 Aberto também por adotar metodologia centrada no aluno, ao elaborar 

material com linguagem específica, direcionada para atender às necessidades de 

quem estuda sozinho.  

 Além disso, conta com o apoio à aprendizagem por parte dos professores que 

pode ocorrer, também, presencialmente em polos de apoio, laboratórios ou 

                                                             
24

  FUNDAÇÃO CEDERJ. Portal TECA. Disponível 
em:<http://www.cederj.edu.br/cederj/index.php?option=com_search&Itemid=17&searchphrase=all
&searchword=portal+teca>. Acesso em: 21 jan. 2013 
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bibliotecas. Recentemente, as redes sociais surgem como alternativa para a troca de 

informações entre alunos e professores e os próprios alunos. 

No entanto, apesar de todo o material do curso ficar disponível aos alunos 

seja por meio de material didático impresso ou em plataformas de aprendizagem na 

internet, estes conteúdos, muitas vezes, não se encontram disponíveis para aqueles 

que não possuam vínculo institucional.  

Assim, faz-se necessário refletir sobre como a disseminação do conhecimento 

acontece nesse novo ambiente e a influência das TIC na busca da informação.  

 

1.2.5   A disseminação do conhecimento e as TIC 

 

 

 A atividade científica de que se tratará aqui compreende desde o processo de 

desenvolvimento da pesquisa propriamente dita até sua divulgação e aceitação pela 

comunidade científica ï agrupamento de pares que compartilham um tópico de 

estudo, desenvolvem pesquisas e dominam um campo de conhecimento específico, 

em nível internacional (COSTA, 2000, p.88). 

 No entanto, o foco da an§lise recair§ na comunica­«o cient²fica, que ñfavorece 

ao produto (produção científica) e aos produtores (pesquisadores) a necessária 

visibilidade e possível credibilidade no meio social em que produto e produtores se 

inserem.ò (TARGINO, 2000, p. 10). 

 O modelo clássico, subdividido em comunicação formal e informal, é assim 

apresentado por Modesto, Ferreira e Weitzel (2003): 

 

a comunicação formal se consolida pela comunicação escrita, ou seja, pelas 
publicações com divulgação mais ampla, como os periódicos, livros, 
relatórios, resumos, índices, revisões etc. A comunicação informal inclui 
normalmente a transferência da informação por canais de caráter mais 
pessoal ou destituídos de formalismos, abrangem relatos de pesquisa ainda 
não concluída e/ou em andamento em reuniões científicas e participação 
em associações profissionais e colégios invisíveis.  
 

  

 Todavia, esse modelo sofre o impacto de inovações, como o acesso livre à 

produção científica, bem como o surgimento de fontes eletrônicas e novas mídias 

para divulgação do conhecimento. Isso torna o estudo da comunicação científica 

ainda mais complexo, pois este envolve tanto o processo como um todo quanto 
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alguma função específica. Compreende, ainda, na concepção de Costa, (2000, p.87) 

ño estudo de seus diferentes atores, de comunidade cient²fica como principal locus 

[no qual] as interações entre os pares ocorrem, a infraestrutura da informação, a 

comunica­«o mediada por computador etc.ò 

 Além disso, como esclarece Baptista, o uso crescente e irreversível de 

recursos eletrônicos de comunicação e redes tem como consequência outros 

complicadores como 

 

a substituição de fases do processo antes realizadas com base no meio 
impresso e hoje, totalmente realizadas com o uso de tecnologias de 
informação  e comunicação, [...]  a complementaridade de fases que devem 
permanecer híbridas ainda por um tempo imprevisível, no sentido em que 
tendem a continuar sendo realizadas tanto com a tecnologia do meio 
impresso quanto com a tecnologia digital (BAPTISTA, 2007, p.4). 

  

 Há também tentativas de inserir as novas facilidades no modelo clássico de 

comunicação científica. A internet, por exemplo, tanto se enquadra na categoria 

formal quanto informal, como afirma Moreira (2005, p. 59) ao entender ñque os tipos 

de comunica­«o se interpenetram tamb®m em seus aspectos formal e informalò. A 

autora cita, ainda, as listas de discussão como um canal de comunicação plural, pois 

são compostas tanto de oralidades escritas quanto de alguns aspectos formais de 

artigos. ñIsso tem tornado cada vez mais comum a organiza­«o e disponibiliza­«o 

das mensagens geradas no interior dessas listas como fonte de pesquisaò 

(MOREIRA, 2005, p.59). 

 O compartilhamento dos dados de pesquisas em curso ou já finalizadas, antes 

promovido de modo geral mediante cartas e preprints, na atualidade, ganhou 

celeridade em consequência da expansão da internet e das redes e sistemas de 

recuperação da informação, o que possibilita a cooperação, a troca de dados e 

informações entre pesquisadores de diferentes instituições.  

 Surge, assim, a e-science, a qual na perspectiva de Medeiros (2012, p. 2), 

contempla a infraestrutura, cujo objetivo seria permitir que cientistas e 

pesquisadores compartilhem e tenham acesso a dados estocados em grandes 

centros de pesquisas e/ou bases de dados. O acesso remoto a esses conteúdos 

promove algo que vai além da estrutura informática ao possibilitar  

 

aos pesquisadores a aceleração de pesquisas a partir da utilização de 
dados em comum, fazendo com que grandes esforços já despendidos não 
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precisem ser repetidos e permitindo que todos os envolvidos contribuam de 
forma efetiva para a criação de repositórios que permitam o reuso de dados 
em pesquisas (MEDEIROS, 2012, p.9). 

  

 Meadows (1999, p.113) especialista em estudos na área da comunicação 

científica, ressalta a importância das redes eletrônicas como alternativa para diminuir 

as diferenças existentes entre os tipos de usu§rios. Destarte, ña transmiss«o por 

meio de redes pode tornar o conhecimento científico disponível para um público 

muito maior e de modo mais r§pido do que pelos canais tradicionaisò, al®m de 

reduzir custos e esforços. 

 Por sua vez, a e-science amplia a perspectiva de compartilhamento de dados 

entre pesquisadores ao redor do mundo e a possibilidade de que a colabora­«o ñse 

torne cada vez mais real entre instituições, laboratórios etc., criando ambientes, via 

internet, onde as discussões crescem e promovem o desenvolvimento da ciência e 

da tecnologiaò (MEDEIROS, 2012, p.10). Al®m disso, propicia melhor 

aproveitamento dos recursos, especialmente daqueles projetos financiados com 

recursos públicos. 

 Desse modo, as interações sociais desempenham papel de inegável 

importância, diante das possibilidades de troca de informações, que extrapolam os 

muros institucionais e barreiras geográficas, por meio de conferências online e listas 

e grupos de discussão graças aos avanços tecnológicos, o que têm contribuído, 

sobremaneira, para o avanço de estudos em diferentes áreas do conhecimento 

(MEADOWS, 1999, p.49; COSTA, 2000, p.87). 

 Neste contexto, Moreira, em artigo publicado em 2005 adotou o termo 

colégio virtual para designar essa atividade, procurando ñpreservar a analogia com 

o col®gio invis²vel e sua carga sem©ntica conforme proposto por Price (1973)ò. 

Assim, para o autor, o princípio fundamental é o de que 

 

o número de cientistas trabalhando em uma área específica é pequeno e 
que estes conhecem entre si, mesmo que não pessoalmente. Esta 
comunidade mantém-se a par dos respectivos trabalhos e troca informações 
via correio eletrônico ou listas de discussão, preferencialmente, embora 
utilize também outros meios. O colégio virtual atua como rede de 
comunicação e intercâmbio, como fórum de educação e socialização dos 
novos cientistas (MOREIRA, 2005, p.58). 

  

 Outro aspecto relevante para compreensão desse processo diz respeito às 

diferenças existentes entre as disciplinas em função do tipo de conhecimento que os 
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pesquisadores buscam e como eles o tratam, é razoável supor que se reflitam nos 

padrões de comunicação, a saber:  

 

Os cientistas das áreas exatas, em geral, precisam, ao realizar seus 
próprios estudos, estar cientes apenas dos trabalhos recentes. Ao contrário, 
as informações nas ciências sociais com frequência são menos facilmente 
codificadas, de modo que a literatura antiga continua sendo mencionada. As 
humanidades constituem um caso especial, pois a literatura antiga 
representa para elas muitas vezes a matéria-prima de suas investigações 
(MEADOWS, 1999, p.62). 
 

 

 Por sua vez, Baptista (2007, p. 4) se refere à aparente mudança nos padrões 

de comunica­«o cient²fica de pesquisadores de diferentes disciplinas, ñantes 

bastante diversificados e hoje, um pouco semelhantes em alguns pontosò. 

 Esse aspecto das diferenças existentes nos padrões de comunicação entre 

disciplinas distintas também é abordado em estudos como os de Costa (2000) e de 

Easton et al. (1997), na área da Ciência da Informação. Easton identificou 

comunidade com alta predisposição para adotar periódicos eletrônicos, e outra em 

estágio incipiente para o uso de recursos eletrônicos. Nesse estudo, a primeira é 

constituída por integrantes das Ciências Naturais, enquanto que o segundo grupo se 

compõe, na sua maioria, de cientistas sociais e humanistas.  

 A tend°ncia de que ñquanto mais exata a disciplina, mais alto o uso da 

tecnologiaò ® ratificada por Costa (2000, p. 90). A autora alerta, no entanto, que 

existem in¼meros fatores que influenciam tais diferen­as como ñcaracter²sticas 

endógenas de cada disciplina, o próprio meio ambiente, assim como os próprios 

indiv²duos s«o fundamentais na determina­«o de padr»es de comunica­«oò. 

 Para Meadows (1999), também as TIC influenciam de forma diferenciada a 

comunidade de pesquisadores, desde a necessidade de habilidades específicas 

para leitura e elaboração de textos até a recuperação de informações no 

ciberespaço. Isto porque, por várias razões inerentes a cada área do conhecimento, 

cada uma se voltou para o uso do computador em diferentes momentos e por 

motivos variados. 

 Outra mudança provocada pela comunicação eletrônica foi a possibilidade de 

publicar em colaboração, mesmo que os pesquisadores envolvidos nunca tenham se 

encontrado pessoalmente. No entanto, não se pode inferir que esse perfil 

colaborativo dependa tão somente das facilidades oferecidas pelos recursos 

eletrônicos, mas, também das características, da personalidade e do comportamento 
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do pesquisador que, tanto é influenciado pela cultura organizacional e que exerce 

influência sobre os processos organizacionais, quanto pode influenciá-la. 

 Cavalcante e Valentim, em estudo sobre o comportamento informacional 

estabelecem relacionamento entre o modo como os indivíduos lidam com a 

informação ï buscam, alteram, trocam, acumulam ï e o conceito de comportamento 

informacional. Este designa, para os autores,  

 

[...] todas as atitudes e relações dos indivíduos com e para a informação, e 
está relacionado desde o surgimento de uma necessidade informacional até 
o momento em que o indivíduo supre essa necessidade, englobando no 
decorrer do processo, a busca, a disseminação, o compartilhamento e o uso 
da informação, ou seja, todas as atitudes e comportamentos em relação à 
informação (CAVALCANTE; VALENTIM, 2010, p. 162). 

  

 Assim, reforça-se a ideia de que o comportamento informacional afeta a 

qualidade e a intensidade do fluxo informacional nas instituições, tendo em vista que 

se encontra envolvido e é afetado por tais fluxos sejam internos ou externos a ele. 

 Outro aspecto a ser ressaltado é a impossibilidade de não reconhecer que 

cada vez mais surgem novas formas de buscar informações na internet para 

trabalho, estudo ou entretenimento. Os excessos no seu uso são, hoje, objeto de 

vários estudos, tanto para identificar aspectos negativos e possíveis soluções, 

quanto às inúmeras possibilidades de aplicação em diferentes áreas do 

conhecimento. Buscar compreender esses novos caminhos pode favorecer o 

desenvolvimento da capacidade criativa e contribuir para o avanço coletivo da 

humanidade. 

 Dentre estas mudanças, especificamente a internet, tem interferido, 

profundamente, na forma de elaborar um texto, procurar informação e até no hábito 

de leitura. Inicialmente, o texto era elaborado, impresso e, posteriormente, corrigido. 

Hoje, tudo é feito na tela do computador. Mudanças na localização das frases no 

texto, na sua formatação e a consulta a palavras, em dicionários online, tudo isso 

pode ser feito sem sair do ambiente digital.  

 Enquanto, antigamente, a pesquisa exigia dias na biblioteca consultando 

diferentes obras como enciclopédias, dicionários, manuais e periódicos científicos, 

hoje, se resolve em pouco tempo, porque é possível recuperar, em minutos, um 

número significativo de informações disponíveis, por exemplo, em bases de dados. 

Portanto, à medida que a rede se amplia, também o suporte das fontes de 
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informação se altera. Haja vista, a tendência crescente da publicação em meio 

eletrônico de periódicos científicos, teses e dissertações, entre outros. 

 O próprio comportamento das comunidades de usuários e suas preferências 

em relação à busca da informação em meio digital levam cada vez mais os alunos 

para a autoformação, reduzindo a dependência deste em relação ao professor e de 

certa forma estimulando a busca da informação de maneira independente. 

Especificamente, nas bibliotecas vinculadas às instituições educacionais se percebe 

que os alunos são mais autônomos na busca da informação, por conhecerem, a 

priori, os inúmeros recursos disponíveis na rede, como portais especializados, bases 

de dados e metabuscadores. 

 Nesse contexto, muda também o foco das questões relativas à inclusão 

digital. Estas se tornam cada vez mais importantes, mas se até bem pouco tempo se 

restringiam ao acesso à informação, atualmente, a preocupação engloba a 

sobrecarga informacional aliada à diversidade de fontes de informação disponíveis 

no mundo. 

 Como esclarece Carr (2011, p. 231), durante o séc. XX houve crescimento 

exponencial da informa­«o, ñas tecnologias de processamento de dados avançaram, 

e os métodos e ferramentas para o gerenciamento da informação tanto pessoal 

como institucional se tornaram mais elaborados, mais sistemáticos e cada vez mais 

automatizadosò. Tal ambiente levou, tamb®m, ao excesso de informação e à 

necessidade de buscar novos modos de estabelecer uma ordem no caos 

informacional cotidiano.  

 Em face dessa celeridade no fluxo das informações associada aos 

sofisticados meios de comunicação, urgem adaptações ao novo ambiente e, como 

consequência, conhecimento e habilidades distintos daqueles já consolidados.  

 Neste ritmo de mudanças se torna quase impossível prever quais serão os 

conhecimentos necessários no futuro. Entretanto, cada vez mais se configura 

essencial, entre outras habilidades, de aprender a aprender de forma autônoma e 

independente. 

 Por fim, o uso desse aparato tecnológico implica ainda diretamente no modo 

de aprender e ensinar, pois proporcionam novas formas de trocas de conteúdo e de 

comunicação. Desse modo, as instituições educacionais e as bibliotecas a elas 

vinculadas já se preocupam em descobrir como essa geração de nativos digitais 

está buscando informação e adquirindo conhecimento. 
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 O que se busca na verdade, diante da impossibilidade de reunir, organizar e 

tornar disponível toda informação existente, que se encontra ao alcance de nossos 

dedos são trilhas mais flexíveis, novos caminhos que possibilitem o acesso à 

informação e ao conhecimento. 

 Fica explícito, assim, que para promover essa mudança, no âmbito 

educacional, há necessidade do envolvimento de professores, alunos, bibliotecários, 

bem como de outros profissionais que atuem na Educação e áreas afins, ou seja, o 

engajamento de todos para que possam caminhar de forma segura nesse mundo 

cada vez mais complexo da informação digital. 

 Afinal, a cada dia novas ferramentas e recursos de informação surgem na 

rede, os quais pretendem proporcionar formas mais rápidas de elaboração e 

recuperação da informação. Além disso, as perspectivas abertas pela rede aliadas 

ao modo de utilização têm impacto direto na construção do conhecimento, tanto no 

que se refere aos benefícios auferidos ï avanço da ciência ï quanto nos aspectos 

negativos ï uso indevido e informação sem qualidade. 

 Essas reflexões levam à necessidade de realizar o mapeamento de um 

recurso ï o repositório digital ï tal como se apresenta hoje, e em suas possibilidades 

como ferramenta que favoreça as mudanças aqui elencadas no ambiente de ensino 

e de aprendizagem. 
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2   REPOSITÓRIOS DE RECURSOS EDUCACIONAIS LIVRES 

 

 

 A divulgação do conhecimento científico sofre profundas transformações em 

decorrência do uso cada vez mais intenso das TIC, o que concorre para o 

surgimento de novas fontes de informação. Nessa perspectiva, os repositórios 

digitais surgem como alternativa para arrolar e disseminar tanto a produção científica 

quanto os recursos educacionais em diferentes suportes originados nas IES. 

Apresenta-se, assim, a importância dessas fontes para a comunidade científica, 

além de procurar traçar paralelo entre os repositórios institucionais originados pelo 

Movimento de Acesso Livre à Informação Científica e os repositórios de recursos 

educacionais (RRE). 

 Na gênese desse movimento se insere a ideia de que o processo de 

acumulação do conhecimento se origina da noção de que novas ideias podem ser 

agregadas ao que já se conhece, ampliando aquele já existente (MEADOWS, 1999). 

Para tanto, se faz necessária uma troca que depende da rede de comunicação 

científica estabelecida a partir de uma comunidade cient²fica, ou seja, ñcomo se 

organizam seus fluxos de informa­«o e do conhecimentoò (MORENO; LEITE; 

MÁRDERO ARELLANO, 2006, p. 83). 

 Desse modo, a expansão da ciência, no século XX, decorre da necessidade 

contínua de inovação como resultado da concorrência entre as ind¼strias ñao mesmo 

tempo em que os governos reconhecem que o investimento em ciência é vital para o 

crescimento econômico, poderio militar e prestígio internacionalò (VICKERY, 1999, 

p.477 apud WEITZEL, 2006, p.53). 

 Este contexto tornou favorável o crescimento exponencial de informações, a 

partir do surgimento de inúmeras publicações técnico-científicas, especialmente os 

periódicos científicos, nos quais são relatados os resultados das pesquisas. Tais 

publicações são desenvolvidas em todo o mundo, prioritariamente, em universidades 

e institutos de pesquisa e 

 
[...] a publicação de artigos em revistas científicas tem sido o meio mais 
tradicional para alimentar esse ciclo produtivo [produção científica para 
promoção do conhecimento científico] bem como a consequente citação em 
novos trabalhos. Esse processo obedece a critérios [...] sustentados por 
pilares da comunicação científica ï acessibilidade, fidedignidade e 
disseminação (KLING, 2004 apud WEITZEL, 2006, p.1). 
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 Além disso, a produção científica sempre esteve associada ao prestígio e ao 

reconhecimento pelos pares. A comunidade científica, em geral, entende os 

periódicos científicos indexados como o canal para a certificação do trabalho 

científico e acadêmico. Ressalte-se, ainda, que esse é um dos itens mais 

considerados na avalia­«o das institui­»es de ensino e de pesquisa, ñcujo renome ® 

medido pela quantidade de trabalhos científicos publicados pelo corpo docente, 

como tamb®m por seu impactoò na §rea de atua­«o do docente (BOLAÑO; 

KOBASHI; SANTOS, 2006, p.124). 

 No entanto, o modelo de comunicação científica que permaneceu inalterado 

por vários séculos, no final da década de 1990, começou a sofrer profundas 

mudanças a partir de dois fatores desencadeantes: o custo das assinaturas de 

periódicos e a evolução das TIC, principalmente nos países desenvolvidos. 

 O elevado custo dessas assinaturasï especialmente nas áreas científicas 

consideradas de ponta ï cobradas pelas editoras científicas comerciais 

impossibilitou que as bibliotecas universitárias americanas continuassem a manter 

suas coleções de periódicos, fato que ficou conhecido como a ñcrise dos periódicosò. 

 Já a evolução das TIC viabilizou o surgimento do periódico científico 

eletrônico, o que inicialmente, diante das facilidades de acesso e barateamento dos 

custos para publicação, imaginou-se que poderia ser uma forma de se contrapor ao 

monopólio de produção do conhecimento científico exercido pelas editoras 

científicas comerciais. Entretanto, tais inovações, de acordo com Mueller (2006, 

p.27), foram incorporadas, rapidamente, pelas editoras que continuaram a distribuir 

os periódicos eletrônicos nos mesmos moldes do modelo impresso. 

 Assim, permanece a dificuldade de acesso e disseminação da produção 

científica com reflexos para a comunicação científica, o que amplia as barreiras para 

o desenvolvimento e o avanço da ciência, principalmente em países periféricos 

como o Brasil, entre outros. 

 Este modelo de negócio adotado pelas editoras continuou sendo lucrativo, 

considerando que os pesquisadores ñs«o dependentes do acesso ¨ produ­«o 

científica para promoção do desenvolvimento científico ou para cumprir os requisitos 

da atividade cient²ficaò (WEITZEL, 2006, p.2). 

 Há que se ressaltar, ainda, que nesse processo se estabelece a disjunção 
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[...] entre a produção e a apropriação da informação: a comunidade científica 
produz o artigo como parte de suas atividades profissionais e, por meio de 
um sistema de doação, transfere gratuitamente o direito de propriedade 
àqueles que detêm a propriedade do periódico científico, o editor comercial 
ou universitário. Atualmente, a distribuição dos periódicos considerados mais 
relevantes internacionalmente é monopolizada por agentes comerciais que 
determinam seu preço de mercado (BOLAÑO; KOBASHI; SANTOS, 2006, 
p.124). 

  

Para romper esse monopólio, grupos e redes de pesquisa começam a propor 

uma produção editorial acadêmica alternativa, com base nos arquivos abertos e no 

acesso livre. 

 

 

2.1  Movimento de acesso livre à informação científica 

 

 

 O movimento de acesso livre à informação científica surgiu a partir de 

questões profissionais, intelectuais, econômicas e políticas em torno do acesso ao 

conhecimento científico produzido de forma global. Este congrega basicamente três 

questões: software aberto para o desenvolvimento de aplicações no computador; 

arquivos abertos (open archives) e a mais polêmica ï o acesso aberto (open 

access). No que diz respeito às duas últimas, existem diferenças conceituais: a 

primeira se refere à interoperabilidade em nível global na promoção da interface de 

máquina, de modo a facilitar a disponibilidade de conteúdos de diversos autores a 

uma variedade de fornecedores (LAGOZE; VAN DE SOMPEL, 2001, p. 54). A 

segunda envolve a disseminação ampla dos resultados da pesquisa científica, com 

acessibilidade irrestrita a todos os conteúdos disponíveis em formato digital, sem a 

maioria das restrições de direitos autorais e licenciamento (SUBER, 2003). 

 Conceitualmente, a expressão acesso aberto definida por Steven Harnard 

(2004), significa disponibilidade permanente, imediata e livre ao texto integral de 

artigos de pesquisa para qualquer um na web. Peter Suber (2003), outro precursor 

do Movimento de Acesso Livre à Informação Científica, captura de forma sucinta 

essa ideia ao defini-la como sendo digital online, gratuita e livre da maioria das 

restrições como licenças e copyright, baseada nos seguintes pontos em comum: 

a) conteúdo em Open Access (OA) deve ser gratuito para todos os 

usuários com uma conexão à internet; 
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b) permissão é dada para todos os usos acadêmicos e 

c) autores devem ter controle sobre a integridade do seu trabalho e o 

direito de ser devidamente reconhecido e citado. 

 O conceito de OA na visão de Swan (2008) é tornar disponíveis online cópias 

de artigos científicos previamente avaliados (e algumas vezes livres se o autor e 

editores desejarem), imediatamente, sem barreiras e sem nenhuma restrição de uso 

comumente imposta por acordos com as editoras. O OA se refere aos trabalhos que 

pesquisadores normalmente disponibilizam livremente - para publicação ï artigos de 

periódicos, anais de eventos científicos e conjunto de dados de natureza variada. 

 Na verdade, os conceitos exprimem a ideia de disponibilidade livre na internet 

da literatura de caráter acadêmico ou científico, sendo a única restrição o 

reconhecimento dos direitos do autor. 

 Assim, a palavra aberta restringe o seu significado enquanto a palavra livre se 

aproxima mais da ideia de acesso à literatura científica, que apesar de não ser de 

sua propriedade pode ser reutilizada e distribuída, o que exprime melhor o espírito 

do Movimento de Acesso Livre.  

 Neste trabalho, a expressão adotada será a de acesso livre por se coadunar 

com um dos fundamentos da Biblioteconomia de propiciar acesso irrestrito a 

qualquer tipo de informação. Esse princípio é corroborado pela IFLA (2003) ao 

advogar a adoção do acesso livre por todos os envolvidos na organização e na 

disseminação de pesquisas como autores, bibliotecários, editoras, bibliotecas e 

outras organizações, com a finalidade de procurar garantir da forma mais ampla 

possível disponibilidade à literatura científica.  

 O arquivo de preprints criado por Ginsparg, em Los Alamos, nos Estados 

Unidos, em 1991, (FERREIRA, 2003) pode ser considerado como pioneiro dentro do 

espírito do Movimento de Acesso Livre, pois o objetivo na ocasião era possibilitar 

que ñpesquisadores da §rea de f²sica e outras §reas relacionadas, localizados em 

qualquer parte do mundo, enviassem seus trabalhos para um repositório central de 

onde poderiam ser recuperados por outros pesquisadores interessadosò (MUELLER, 

2006, p.31).  

 Em 1999, pesquisadores, cientistas e bibliotecários se reúnem, em Santa Fé, 

Estados Unidos, com o propósito de definir, especialmente, princípios básicos que 

favorecessem a interoperabilidade entre os sistemas de informação existentes, o 

que resultou na Open Archives Initiative (OAI) ou Movimento de Arquivos Abertos. A 
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iniciativa estabeleceu princípios para a interoperabilidade entre sistemas, o auto 

arquivamento e os protocolos de comunicação. A partir daí, outros movimentos de 

apoio surgem como o de Budapeste, Bethesda e Berlim, que consolidam a OAI, 

criam o OA e as diretrizes para essas iniciativas (SILVA; ALCARÁ, 2009, p. 101). 

 A OAI e o OA foram iniciativas mundiais protagonizadas pelas comunidades 

acadêmica e científica, em resposta aos seguintes problemas: 

a) controle de editores comerciais sobre a produção dos pesquisadores 

publicada em periódicos consolidados;  

b) tempo de espera para a publicação da produção científica em 

periódicos; 

c) utilização de tecnologia na criação de bases de dados isoladas, o que 

dificultava o compartilhamento de informações e 

d) dificuldade em disponibilizar o conhecimento científico, com acesso 

livre, de forma global. 

 Esses eventos merecem destaque, pois ocorreram em diferentes lugares do 

mundo, em curto espaço de tempo, entre 2002 e 2003, o que demonstra a 

preocupação da comunidade científica em discutir e propor soluções para as 

dificuldades encontradas na implantação do Movimento de Acesso Livre. 

 A Budapeste Open Access Initiative (BOAI)25, criada em fevereiro de 2002, 

tinha por objetivo analisar como iniciativas isoladas poderiam trabalhar em conjunto, 

baseadas no uso do Open Archives Initiative-Protocol Metadata Harvesting (OAI-

PMH), principal tecnologia de suporte aos arquivos abertos até aspectos 

relacionados à eliminação de quaisquer barreiras de acesso e uso do conhecimento, 

principalmente no que se refere aos impactos dessas questões sobre a pesquisa e a 

visibilidade dos pesquisadores (COSTA, 2006, p. 41). 

 A declaração recomenda duas estratégias ï autoarquivamento e o acesso 

livre aos periódicos. A primeira é denominada por Harnard e outros (2004) como via-

verde (green-road) e compreende o depósito efetuado diretamente pelos autores de 

artigos científicos publicados ou aceitos para publicação em periódico reconhecido 

pelos pesquisadores da área em servidor interoperável (repositório) e de acesso 

igualmente livre. Para tanto, é preciso obter permissão dos editores destes 

periódicos. 

                                                             
25

BUDAPEST OPEN ACCESS INITIATIVE. Disponível em: <http://www.soros.org/openaccess/read>. 
Acesso em: 20 jan. 2012. 
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 A segunda estratégia definida nessa reunião se refere à via dourada (Golden 

road) que, também, de acordo com Harnard e outros (2004), compreende os 

periódicos científicos eletrônicos de acesso livre. Nesse caso, o depósito da 

publicação ocorre, primeiramente, em ambiente de acesso livre, ou seja, nesse tipo 

de periódico. A relevância da BOAI se encontra no incentivo a essas estratégias que 

têm norteado as discussões sobre o tema de acesso livre à publicação científica 

(COSTA, 2006, p.41). 

 É importante ressaltar que o objetivo dessa declaração era propiciar o 

acesso aberto e irrestrito à literatura referenciada. O que inicialmente parece 

 

[...] anunciar a reestruturação do sistema de comunicação científica [...] 
mantém os pilares que sustentam a comunicação científica (fidedignidade, 
acessibilidade, disseminação) valorizando ainda mais o triplo papel do 
pesquisador enquanto produtor-disseminador-consumidor (WEITZEL, 2006, 
p.9). 

   
A Bethesda Statement on Open Access Publishing26, de abril de 2003, ocorre 

com o objetivo de estimular a discussão sobre o acesso livre na comunidade 

científica e ainda delinear princípios para uso das publicações disponíveis em meio 

digital (relativo aos direitos autorais) e a disponibilidade imediata do trabalho 

completo em repositório online, mantido por instituição consolidada (acadêmica,  

agência governamental, sociedade científica etc.).  

 A Berlin Declaration on Open Access to Knowledge in the Sciences and 

Humanities27, de 2003, realizada por importantes instituições científicas europeias 

 

[...] visa a promover a Internet como o óinstrumento funcional para uma 
base global de conhecimento cient²fico e reflex«o humanaô, e a especificar 
medidas que óformuladores de pol²ticasô, institui­»es de pesquisa, ag°ncias 
de fomento, bibliotecas e museus precisam considerar (COSTA, 2006, p. 
43).  

 

 Acresce, ainda, que as contribuições em acesso livre podem incluir 

ñresultados de pesquisas cient²ficas originais, representa­»es digitais de materiais 

pict·ricos, gr§ficos e material acad°mico multim²diaò (LEITE, 2009, p.17). 

                                                             
26

  BETHESDA STATEMENT ON OPEN ACCESS PUBLISHING.Disponível em: 
<http://www.earlham.edu/~peters/fos/bethesda.htm>. Acessoem: 20 jan. 2012. 

 
27

  BERLIN DECLARATION ON OPEN ACCESS TO KNOLEDGE IN THE SCIENCES AND 
HUMANITIES.Disponível em: <http://oa.mpg.de/files/2010/04/BerlinDeclaration_pt.pdf>. Versão 
em português. Acesso em: 20 jan. 2012.    
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 No Brasil, em 2005, o Manifesto Brasileiro de Apoio ao Acesso Livre é 

lançado com o apoio do Instituto Brasileiro de Informação em Ciência e Tecnologia 

(IBICT),28pesquisadores e outras personalidades da sociedade científica com os 

seguintes objetivos: 

a) promover o registro da produção científica brasileira em consonância 

com o paradigma do acesso livre à informação; 

b) promover a disseminação da produção científica brasileira em 

consonância com o paradigma do acesso livre à informação; 

c) estabelecer uma política nacional de acesso à informação científica e 

d) buscar apoio da comunidade científica em prol do acesso livre à 

informação científica (KURAMOTO, 2006). 

 Essa iniciativa considera como fator imperativo para promoção do acesso livre 

que as instituições desenvolvam repositórios institucionais. Para tanto, tramita o 

projeto de lei do senado n. 387, de 201129, cujo objetivo é obrigar IPES e outros 

órgãos de pesquisa a construir repositórios institucionais para depósito de toda a 

sua produção técnico-científica, apoiada com recursos públicos, para acesso na 

rede mundial de computadores. 

 O acesso livre à produção científica financiada com recursos públicos é um 

dos principais temas debatidos entre instituições de pesquisa, pesquisadores e 

editoras, pois para um grupo de cientistas ao considerar a informação como bem 

público o resultado dessas pesquisas deveria estar disponível tanto para os 

profissionais quanto para o público em geral. Assim, disponibilizar essas pesquisas é 

democratizar o acesso à informação (SILVA; ALCARÁ, 2009; COSTA, 2006; 

KURAMOTO, 2006). 

 Tal argumento se fortalece e se amplia por diversos países,30 que exigem o 

acesso livre para as suas publicações, como por exemplo, a WelcomeTrust31,a qual 

                                                             
28

  MANIFESTO BRASILEIRO DE APOIO AO ACESSO LIVRE. Disponível em: 
<http://kuramoto.files.wordpress.com/2008/09/manifesto-sobre-o-acesso-livre-a-informacao-
cientifica.pdf>. Acesso em: 11abr. 2012. 

 
29

 BRASIL.Senado Federal.Dispõe sobre o processo de registro e disseminação da produção técnico-
científica pelas instituições de educação superior, bem como as unidades de pesquisa no Brasil e 
dá outras providências.Disponível em 
:<http://www.senado.gov.br/atividade/materia/detalhes.asp?p_cod_mate=101006>. Acessoem: 6 
dez. 2013. 

 
30

 REGISTRY OF OPEN ACCESS REPOSITORIES MANDATORY ARCHIVING POLICIES 
(ROARMAP).Disponível em: <http://roarmap.eprints.org/.> Acesso em: 18 jan. 2012.  
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adotou como política de acesso livre a obrigatoriedade de tornar disponíveis os 

artigos que resultem de financiamento público e estejam arquivados na PubMed 

Central32. 

 Do mesmo modo, estudo encomendado pela Comissão Europeia em relação 

às condições de acesso e difusão da informação sobre publicações científicas na 

Europa recomenda que ñorganiza­»es europeias financiadoras de investigação 

científica exijam que os artigos publicados como resultados de projetos financiados 

com fundos comunitários europeus fiquem acessíveis em repositórios de Acesso 

Livre, pouco depois da sua publica­«oò (BAPTISTA et al., 2007, p. 6). 

 Apesar das mudanças provocadas pelos movimentos citados ainda existem, 

de acordo com a literatura sobre o assunto, inúmeras barreiras a serem superadas, 

como o baixo nível de depósito; questões relativas ao copyright e vulnerabilidade 

dos conteúdos depositados, que constituem alvos de discussões acaloradas entre 

os diversos atores da comunidade científica (pesquisadores, editores, bibliotecários, 

provedores de acesso, agências de fomento, sociedades científicas etc.). 

 Aliados a essas questões, os repositórios que arrolam produção científica 

institucional podem se constituir em fontes de informações de acesso livre. 

 Neste sentido, se faz necessário aprofundar estudo sobre as características 

dos repositórios para uso em ambiente acadêmico. 

 

 

2.2  Repositórios digitais 

 

 

 Coletar e armazenar informações e artefatos para uso e guarda por longo 

prazo são atividades que existem desde as civilizações mais antigas e a rica história 

das bibliotecas, arquivos e museus contém inúmeros exemplos. Entretanto, dois 

fatores contemporâneos contribuíram para o surgimento dos repositórios: a gestão 

                                                                                                                                                                                              
 
31

 Instituição privada que financia o desenvolvimento de pesquisas na área biomédica e afins. 
Disponível em: <http://www.wellcome.ac.uk/index.htm>. Acesso em: 18 jan. 2012. 

 
32

 Reúne artigos em texto completo de periódicos científicos de acesso livre publicados nas áreas 
biomédicas e ciências da vida. Disponível em: <http://www.ncbi.nlm.nih.gov/pmc/>. Acesso em: 12 
jan. 2012. 
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do conhecimento e o rápido desenvolvimento de conteúdos digitais em um sistema 

de informação. 

 No entanto, para avançar no desenvolvimento desses recursos informacionais 

é preciso definir suas características e buscar abordagem comum. Isto porque 

paralelamente ao uso abrangente de um termo ocorre crescente diversidadede 

significados. 

 Em trabalho de revisão da literatura sobre repositórios digitais, Heery e 

Anderson (2005, p. 2) apontam algumas diferenças existentes em relação a outros 

tipos de coleções digitais elencando as seguintes características: 

a) conteúdo é depositado em repositório, tanto pelo autor do conteúdo, 

proprietário ou terceiros; 

b) arquitetura dos repositórios gera conteúdo bem como metadados e 

c) repositório oferece um conjunto mínimo de serviços básicos como, por 

exemplo, depositar, criar e pesquisar conteúdos. 

 Outros motivos inerentes a cada tipo de comunidade levam ao 

estabelecimento de repositórios e, também, os diferenciam de outros tipos de 

coleções como: 

a) maior acesso aos recursos; 

b) novos modos de revisão e revisão pelos pares; 

c) gestão corporativa de informação (sistemas de gestão de registros e 

gestão de conteúdos); 

d) compartilhamento de dados (reutilização de dados de pesquisa, 

reutilização de objetos de aprendizagem) e 

e) preservação de recursos digitais. 

 Na publicação Digital Libraries de William Arms (2000), um repositório é 

definido como [...] um sistema de computador usado para armazenar coleções de 

uma biblioteca digital e disseminá-las aos usuários. Já no Online Dictionary for 

Library and Information Science (2011), o termo repositório digital é considerado 

sinônimo de arquivo digital, com a seguinte definição: um sistema projetado para 

localizar, armazenar e fornecer acesso a materiais digitais em longo prazo.  

 Para Lynch e Lippincott (2005),os repositórios digitais se configuram como 

conjunto de serviços de gerenciamento dessa produção em ambientes digitais, com 

o objetivo de preservá-la, organizá-la, armazená-la e recuperá-la, amplamente, na 

grande rede, de forma ágil e autônoma. 
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 Tais definições indicam que o objetivo dos repositórios é armazenar para 

preservar os documentos gerados ou transpostos para o meio digital, de modo a se 

tornarem disponíveis para os que deles necessitarem. Essa concepção evoca a 

ideia de preservação e acesso à informação, independente do suporte ser digital ou 

não, produzida por um grupo, instituição ou pela própria sociedade; fundamento 

téorico que norteia o fazer das bibliotecas. Desse modo, Masson alerta (2008, p. 

132) que 

 

o destino do objeto informação para as unidades de informação não está 
no suporte, mas na forma e finalidade em que e para quê a informação é 
produzida. A atenção ao suporte acontece, desde sempre, com a 
preocupação da conservação e preservação da informação nele inscrita, de 
acordo com as suas características físico-químicas, e foi assim no 
armazenamento e ordenação das tabuinhas de argila, dos rolos de papiro, 
dos manuscritos, dos livros, plantas, vídeos, gravações, etc. 

 

 Contudo, a palavra digital carrega outras conotações que extrapolam o 

próprio significado da palavra. Os repositórios digitais surgem no âmbito da 

comunidade científica, como uma alternativa para disseminação do conhecimento 

gerado pelos pesquisadores. Os recursos tecnológicos vão favorecer esse novo 

caminho, diante da possibilidade de depositar em meio digital essa produção 

científica. O nível de organização dessa produção possibilita o acesso integrado às 

publicações científicas, contribuindo para a constituição de uma rede para controle 

bibliográfico e para acesso às publicações científicas (WEITZEL, 2006).  

 A preocupação com o volume do conhecimento acumulado e a dificuldade de 

controlá-lo, também não são questões recentes, mas que recrudesceram diante do 

surgimento de cada inovação tecnológica da humanidade. Exemplo disso foi a 

publicação da Encyclopédie, por Diderot e dôAlembert, na tentativa de controlar o 

conhecimento gerado naquele período. Entretanto, como esclarece Lévy (1999a, 

p.161), a partir do século XX, com a ampliação dos conhecimentos técnico-

científicos, o domínio do saber por um indivíduo ou por um pequeno grupo tornou-se 

definitivamente impossível. 

 Com o movimento para o Acesso Livre se concretiza uma antiga aspiração, 

iniciada séculos atrás por Paul Otlet e sua equipe, a de facilitar o acesso à 

informação pelo maior número de pessoas. Otlet criou o Mundaneum e o Répertoire 

Bibliographique Universel (RBU) em uma visão antecipada do futuro ao afirmar que 
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[...] um dia bastará fazer mover pequenas agulhas, sobre um quadrante 
numerado de um mostrador, para ler, diretamente, as últimas informações 
dadas pela Enciclopédia Mundial, disposta como um centro de irradiação 
contínua. Esse será o livro que, contendo todos os assuntos, estará à 
disposição do universo (PEREIRA, 1995). 

  

 Tal disponibilidade sonhada por Otlet, nos dias atuais consubstancia-se, 

mediante o uso das TIC na organização e recuperação dos conteúdos, o que requer 

o uso de diversos recursos como metadados33, padrões e protocolos (SILVA, 2011, 

p.57). 

 Ainda de acordo com a mesma autora, os metadados são considerados 

essenciais, pois seu objetivo prec²puo ® ñdescrever um recurso informacional em 

meio digital e localizá-loò para, de acordo com Rosetto (2003), fornecer informações 

sobre o tipo de acesso, termos e condições para uso, autenticação e avaliação, 

preservação e formas de interoperabilidade. Já a adoção de padrões compatíveis 

entre os diferentes sistemas possibilitou a infraestrutura tecnológica necessária para 

também facilitar a promoção do livre acesso à produção científica no mundo. 

 Outro aspecto a ser ressaltado quanto aos repositórios se refere à tipologia 

existente, a partir de ñfunções específicas exercidas no sistema de comunicação 

científica e aplicações próprias voltadas para o ambiente no qual ser§ utilizadoò 

(COSTA; LEITE, 2009, p. 165). Desse modo, podem ser temáticos quando cobrem 

uma determinada área do conhecimento e institucionais ao arrolar a produção 

científica de uma instituição e de seus integrantes, ambos podendo ser acessados 

por diversos provedores de serviços nacionais e internacionais (PFISTER; 

ZIMMERMANN, 2008; TOMAÉL; SILVA, 2007; VIANA; MÁRDERO ARELLANO, 

2006). 

 Além disso, possibilita reunir fontes diferenciadas como e-prints, teses e 

dissertações, artigos científicos, multimídias, livros, anais e objetos de 

aprendizagem34, entre outros.  

                                                             
33

  Metadados ñ® um conjunto de dados ï atributos, devidamente estruturados e codificados, com 
base em padrões internacionais, para representar informações de um recurso informacional em 
meio digital ou não-digital, contendo uma s®rie de caracter²sticas e objetivos.ò ROSSETTO, 2000 
citado por SILVA, 2011) 

 
34

  Entidade digital ou não-digital, que pode ser usada, reusada ou referenciada durante o ensino com 
suporte tecnológico, como por exemplo, sistemas de treinamento baseados no computador, 
ambientes de aprendizagem interativos, sistemas instrucionais auxiliados por computador, 
sistemas de ensino a distância e ambientes de aprendizagem colaborativa. Incluem conteúdo 
multimídia, conteúdos instrucionais, objetivos de ensino, software instrucional e software em geral 



66 
 

 Costa e Leite (2009, p.166) ampliaram a classificação dos repositórios 

digitais, com base no Digital Repository Infrastructure Vision for European Research 

(DRIVER),35ao considerar: 

a) repositórios disciplinares ou temáticos: voltados às comunidades 

científicas específicas reunindo produção de determinada área do 

conhecimento; 

b) repositórios de teses e dissertações: repositórios que arrolam 

exclusivamente teses e dissertações e 

c) repositórios institucionais: dedicados à produção intelectual de uma 

instituição, especialmente, universidades e institutos de pesquisa. 

 A ampliação do número de repositórios implantados em diferentes instituições 

suscitou discussões sobre aspectos como estrutura, funcionamento e avaliação, 

além da necessidade de gestor que pudesse acompanhar as diferentes etapas do 

projeto de elaboração do repositório.  

 Masson (2008, p.139) argumenta que arquivos e bibliotecas, por sua 

natureza, seriam as instituições mais adequadas para abrigar os repositórios digitais, 

os quais passariam a compor o sistema de informação institucional e 

 

 [...] de acordo com a natureza, origem e uso da informação que armazena, 
os repositórios digitais funcionariam com as principais características que 
lhes são próprias: o autoarquivamento, como uma variação dos depósitos 
legais de obras; a interoperabilidade, para a garantia da disseminação e 
acesso, através da adoção de protocolos de arquivos abertos e, idealmente 
de acesso aberto, e a preservação de informação produzida em meio 
digital, constituindo-se, ao mesmo tempo, em garantia de visibilidade 
institucional e da memória institucional, porém em um conceito de memória 
diverso daquele previsto, tradicionalmente, pelos arquivos e bibliotecas. 

 

 

2.2.1  Repositórios institucionais 

 

 

 O desenvolvimento de tecnologia para o gerenciamento de objetos digitais e a 

criação de sofisticados sistemas de informação digital facilitaram, inicialmente, que 

                                                                                                                                                                                              
e pessoas, organizações ou eventos referenciados durante um ensino com suporte tecnológico. 
(IEEE apud Tarouco, 2006). 

 
35

  DIGITAL REPOSITORY INFRASTRUCTURE VISION FOR EUROPEANRESEARCH.Disponível 
em: <http://www.driver-repository.eu/> . Acesso em: 20 jan. 2012. 
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indivíduos e grupos pequenos criassem e disseminassem conteúdos digitais 

mediante uso de ferramentas instaladas nos microcomputadores via rede. Em 2000, 

não era raro encontrar em IES professores ou grupos de pesquisas, criando 

documentos digitais, multimídia, websites ou cursos online. As facilidades 

propiciadas pela editoração eletrônica para a disseminação da informação, de forma 

independente e descentralizada, representaram mais um desafio de gestão para as 

instituições interessadas em organizar, preservar e compartilhar o conhecimento 

gerado internamente. 

 A organização e a disponibilização dos documentos gerados pelos 

professores, aliados aos avanços dos recursos tecnológicos, deram origem aos 

repositórios institucionais, que passaram a armazenar, preservar e disseminar a 

produção intelectual dos membros das instituições e/ou das organizações, 

denominados especificamente repositórios institucionais (RI). Estes são definidos 

por Lynch (2003) como [...] ñum conjunto de servi­os que a universidade oferece aos 

membros da sua comunidade para gerenciar e disseminar materiais digitais criados 

pela institui­«o e por membros de sua comunidadeò. 

 Rodrigues (2010, p.7) e Costa e Leite (2009, p.181) alertam sobre os 

benefícios que as universidades podem auferir com a criação de RI com o objetivo 

de disseminar a produção científica em acesso livre para: 

a) a ciência como um todo, pois ao mesmo tempo em que desenvolve 

fluxos alternativos de informação útil para a ciência reforça e 

potencializa as funções da comunicação científica, o que, por sua vez, 

reflete positivamente no avanço e desenvolvimento científico; 

b) as instituições que o adotam, pois ao mesmo tempo em que instituem 

ou sistematizam processos coerentes de gestão da informação 

científica, as conectam com uma rede global e aberta de informação 

científica, melhorando, assim, seus processos de comunicação 

científica internos e externos e também sua visibilidade e 

c) o pesquisador, pois além de gerenciar, beneficiar e dar visibilidade a 

sua produção, aumentando assim o impacto dos resultados da 

pesquisa que realiza, contribui diretamente para o aumento da sua 

própria visibilidade e prestígio. 

 Também de acordo com Leite (2009, p.22) existe um conjunto de razões para 

o uso cada vez mais intenso dos RI:  
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a) melhorar a comunicação científica interna e externa à instituição; 

b) maximizar a acessibilidade, o uso, a visibilidade e o impacto da 

produção científica da instituição; 

c) retroalimentar a atividade de pesquisa científica e apoiar os processos 

de ensino e aprendizagem; 

d) apoiar as publicações eletrônicas científicas da instituição; 

e) contribuir para a preservação dos conteúdos digitais científicos ou 

acadêmicos produzidos pela instituição ou seus membros; 

f) ampliar o prestígio da instituição e do pesquisador; 

g) oferecer insumo para avaliação e monitoramento da produção científica 

e 

h) reunir, armazenar, organizar, recuperar e disseminar a produção 

científica da instituição. 

 Na percepção de Crow (2002), um RI é um arquivo digital composto pela 

produção intelectual do corpo docente, discente além de pesquisadores de uma 

instituição, acessível aos usuários internos e externos e com poucas barreiras para 

acesso ao seu conteúdo. 

 Nesse contexto específico, os documentos adquirem novas configurações e 

são denominados objetos digitais (OD) ou estrutura de dados digitalmente 

codificados, composta pelo conteúdo de informação, metadados e identificador 

(BEKAERT; VAN DE SOMPEL, 2006). 

 Já a Association of Research Libraries (ARL), em 2006, elaborou revisão de 

literatura sobre RI apontando diferentes aspectos que podem interferir e/ou contribuir 

para sua implantação. A própria definição especifica as fontes de informação que o 

constituem, ao descrevê-lo como 

 

[...] um grande repositório permanente de documentos digitais diversos 
produzidos localmente (por exemplo, preprints, posprints, conjunto de 
dados, teses e dissertações eletrônicas, objetos de ensino e relatórios 
técnicos) que estão disponíveis para o uso público e mantêm metadados 
para coleta. [tradução nossa] (ASSOCIATION OF RESEARCH LIBRARIES, 
2006, p. 13). 

 

e, ao mesmo tempo, delimita os tipos de fontes de informação que não integram os 

RI como 
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[...] websites pessoais de professores, arquivos digitais de departamentos 
acadêmicos, faculdades ou outros arquivos digitais que são 
intencionalmente planejados para armazenar materiais digitais criados pelos 
membros dessa unidade ou arquivos de disciplinas que incluem materiais 
digitais de um ou vários assuntos que foram criados por autores de várias 
instituições diferentes. [tradução e grifo nosso] (ASSOCIATION OF 
RESEARCH LIBRARIES, 2006, p. 13). 

 

 Ressalta-se, nesse aspecto, a importância de se ampliar o escopo dos RI 

como espaço de guarda e preservação da memória institucional, de modo a incluir 

também informações sobre a produção artística como resultado de pesquisas, que 

muitas vezes, fogem aos parâmetros convencionais da comunicação científica 

formal. 

 Na perspectiva de Leite (2009, p.29), os RI podem ser reunidos em dois 

grupos distintos: rígido e flexível. No primeiro, aqueles que priorizam os conteúdos 

submetidos ao processo de avaliação pelos pares, o que confere qualidade aos 

conteúdos armazenados no repositório. No segundo grupo, a abordagem flexível 

amplia a sua destina­«o e contempla ñal®m da literatura cient²fica avaliada pelos 

pares, outros conteúdos de natureza acadêmico-científica produzidos por membros 

da institui­«oò, como os da literatura cinzenta, conteúdo audiovisual, dados brutos de 

pesquisa, simulações, imagens e vídeos, relatórios de pesquisa, objetos de 

aprendizagem entre outrosò.  

 Crow (2002, p. 17/18) também amplia o conteúdo de RI ao incluir além de 

preprints e outros trabalhos em andamento, artigos avaliados previamente, 

monografias, material de ensino permanente, conjunto de dados e outros materiais 

auxiliares de pesquisa, conferências, teses e dissertações eletrônicas e literatura 

cinzenta, registros administrativos da universidade (documentos relativos à história 

da instituição, atividades e realizações do corpo administrativo, docente e discente). 

 É de interesse ressaltar que os RI propiciam novos modos de publicação e 

revisão por pares; gerenciamento de informações corporativas (gerenciamento de 

registros e sistemas de gerenciamento de conteúdo); compartilhamento de dados 

(reuso de dados de pesquisa, reutilização de recursos educacionais) e preservação 

de recursos digitais. 

 Estes recursos oferecem benefícios tanto para o corpo docente, como 

produtores do conhecimento, quanto para o corpo discente que se beneficia com a 

inclusão de material didático produzido pelos docentes servindo de apoio ao ensino 

em sala de aula. Tal benefício, de acordo com Crow (2002, p.24), pode contribuir 
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para a difusão dos RI junto a um público mais amplo de professores e 

pesquisadores.  

 Ao analisar pesquisas realizadas sobre RI, se percebe a incidência de 

estudos voltados para os aspectos técnicos como modelos de software, recuperação 

de dados e sobre a predominância do tipo de material depositado. 

 No entanto, para implantação de um RI é essencial identificar as 

características das comunidades que compõem as instituições bem como o 

conhecimento, em detalhes, das necessidades e do comportamento dos seus 

integrantes na busca da informação. Isto porque fatores motivacionais a partir das 

especificidades de diferentes comunidades vão condicionar a estrutura, o acesso e a 

recuperação das coleções digitais. Além disso, o corpo docente possui outras 

percepções sobre as funções, os riscos e benefícios associados ao uso dos 

repositórios e que estas podem estar baseadas nas normas que regulam o 

desenvolvimento e disseminação da pesquisa científica de acordo com as diferentes 

áreas de conhecimento (DAVIS; CONNOLLY, 2007; CROW, 2002). 

 Por sua vez, Allen (2005) desenvolveu pesquisa com o objetivo de identificar 

as diferenças interdisciplinares atitudinais em relação aos repositórios institucionais 

existentes no Reino Unido. Esta revelou atitude positiva por parte dos pesquisadores 

da área de humanidades sobre o papel desempenhado pelos repositórios 

institucionais na disseminação da produção científica e, elencaram diversas 

vantagens para os que acessam esse recurso, e não para os próprios autores, que 

depositam nessa fonte de informação. Apesar dessa percepção sobre as vantagens 

dos repositórios, o estudo demonstrou que os que contribuem mais com depósito de 

documentos não são os da área de Humanidades e, sim, das áreas de Ciências, 

Tecnologia e Medicina. Contraditoriamente, os níveis mais baixos de depósito foram 

identificados em Artes, Ciências Humanas e Ciências Sociais. 

 Outro resultado da pesquisa mostra que entre os pesquisadores da área de 

Humanidades há mais preocupação com o plágio e aspectos envolvendo a 

preservação de documentos. Na percepção de Allen (2005) a indecisão de 

pesquisadores dessa área em depositar nesses repositórios pode ter como uma das 

causas menos familiaridade com os meios eletrônicos; se for esse o caso, os 

constantes avanços tecnológicos e o inexorável caminho da comunicação científica 

em direção ao uso cada vez mais constante desse tipo de tecnologia, existe 



71 
 

potencial de crescimento desses repositórios na área de Humanidades nos mesmos 

níveis dos das áreas de exatas, tecnológica e médica.  

 Na mesma pesquisa, alguns pesquisadores apontaram como vantagens para 

depositar em repositórios a facilidade de acesso e o impacto que a disponibilidade 

do documento pode provocar na área de interesse da pesquisa. Por outro lado, as 

desvantagens verbalizadas foram questões envolvendo a política editorial adotada 

pelas instituições e pelos editores científicos para alimentar esses repositórios, bem 

como os critérios elencados pelos administradores dos repositórios para controle de 

qualidade dos documentos depositados. 

 Outro aspecto a ser ressaltado se refere ao processo de depósito nos RI, que 

pode ser compulsório ou voluntário. Para alguns especialistas as submissões devem 

ser voluntárias ou se corre o risco de encontrar resistências, até mesmo daqueles 

que poderiam apoiar essa iniciativa. Para outros, as políticas voluntárias de 

autoarquivamento não são eficientes para alimentar os repositórios de universidades 

e outras instituições de ensino superior (OPEN e-LEARNING CONTENT 

OBSERVATORY SERVICES, 2007, p.81). Uma alternativa para divulgar os 

benefícios decorrentes da participação em RI, de modo a contar com o apoio da 

comunidade acadêmica seria, por exemplo, o incentivo institucional vinculado à 

participação do corpo docente (CROW, 2002, p.21). Outro aspecto importante 

decorre da valorização nas IES da pesquisa em detrimento do ensino, em particular, 

quando se avalia uma promoção acadêmica. 

 Observam-se, ainda, os baixos níveis de contribuição dos ñsistemas de 

avalia­«o e financiamentoò em Ciência e Tecnologia (C&T) que influenciam 

fortemente a atitude dos investigadores e a sua motivação (RODRIGUES, 2010, p. 

63; REID, 2008). 

 Além disso, estratégias para melhor aceitação ou não de depósito em RI se 

encontram atreladas ao tipo de acordo estabelecido entre as editoras comerciais e 

os cientistas. A sugestão de alguns autores seria que as IES negociassem com os 

editores a liberação de acesso aos trabalhos publicados, mas que ainda se 

encontrassem no período de embargo36. Nesse aspecto, Reid (2008) propõe a 

                                                             
36

  Período de tempo definido pela editora entre a publicação no periódico científico e a sua 
disponibilidade em fonte de informação de acesso livre. 
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realização de estudos sobre diversos tipos de acordos com editores comerciais,37 

observando em conjunto a cultura das diferentes disciplinas, de modo a elaborar 

alternativas futuras de incentivo para depósito em RI. 

 É importante ressaltar, também, que os pesquisadores raramente recebem 

compensação financeira para publicar os artigos contendo resultados de suas 

pesquisas. Ao contrário, publicam para reconhecimento profissional e progressão na 

carreira, bem como para conseguir recursos para desenvolver pesquisa. Além disso, 

os direitos de autor e o autoarquivamento são desafios à forma tradicional de 

publicação acadêmica. O reconhecimento e a relevância dessas necessidades para 

o corpo docente devem ser aspectos centrais na política de conteúdo, nos planos de 

implantação e em qualquer programa de comunicação institucional sobre 

repositórios (CROW, 2002, p.21). 

 A barreira mais evidente, nos estudos de Reid (2008) e Bateset al (2006), 

tanto entre os que declaram apoio quanto aqueles que são contrários em depositar 

em RI, se refere ao desconhecimento dos aspectos legais que envolvem os direitos 

autorais existentes nesse tipo de recurso informacional.Neste caso, como sugerido 

anteriormente, há necessidade de campanha de divulgação sobre os aspectos que 

envolvem a propriedade intelectual e o direito autoral.  

 Pesquisa realizada por Boso (2011, p.69) identificou nas IES, no Brasil, que ño 

autor deve estar disposto a conceder à instituição o direito não exclusivo de dar ao 

público acesso ao documento pela internet e de preservar seu trabalho integral no 

RIò. O mesmo estudo aponta que ñas pol²ticas explicitam ainda que o autor é titular 

dos direitos autorais dos documentos disponíveis no repositório sendo vedada a 

comercialização de qualquer esp®cie sem autoriza­«o pr®viaò. 

 Na percepção de Cardoso e Baptista (2010, p. 115), a implantação dos RI foi 

feita ñpara satisfazer as necessidades institucionaisò quando deveriam ter foco nos 

ñinteresses e necessidades dos pesquisadoresò, observação pertinente para a 

elaboração de uma política institucional para RI, ou seja, proceder à análise prévia 

das necessidades da comunidade a qual está destinado. Para tanto, a elaboração 

de uma política para RI deve contar com a participação de uma equipe 

multidisciplinar e com o apoio da administração superior da instituição (BOSO, 2011; 

                                                             
37

 O IBICT possui um serviço de informações denominado DIADORIM cujo objetivo é identificar, 
sistematizar e disponibilizar as informações das políticas estabelecidas pelas editoras dos 
periódicos brasileiros referentes ao armazenamento dos artigos nos repositórios institucionais. 
Disponível em: <http://diadorim.ibict.br/about/about.jsp>. Acesso em: 21 jun. 2013.  
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RODRIGUES, 2010; CARVALHO, 2006). Entretanto, a ARL (2006) identificou 

poucas pesquisas, cujo objetivo fosse descobrir as causas pelas quais os usuários 

contribuem ou não para o RI, o que compromete o sucesso de implantação, tendo 

em vista a importância dos que contribuem tanto para a inserção de material quanto 

os que o utilizam. 

 Tomaél e Silva (2007) alertam que para essa empreitada são necessários 

estudos específicos quanto à constitui­«o das institui­»es, ñde maneira a formular 

políticas de gestão adequadas às características, interesses e necessidades 

individuais que, na maioria das vezes, t°m muitas especificidadesò.  

 Diferentes estudos para implantação de RI (TOMAÉL; SILVA, 2007; CROW, 

2002) elencam como aspectos básicos: 

a) definição de objetivos;  

b) responsabilidade pela criação, implementação e manutenção;  

c) elaboração de conteúdo; 

d) níveis de acesso; 

e) diretrizes para a preservação digital;  

f) aspectos legais relativos a documentos e licença de softwares;  

g) estabelecimento de padrões;  

h) definição de suporte e  

i) recursos financeiros.  

 No entanto, estudos desenvolvidos por Boso (2011) e Tomaél e Silva (2007) 

constataram que poucas IPES possuem políticas institucionalizadas para 

repositórios e disponíveis aos usuários. Portanto, a ausência destas prejudicam o 

desenvolvimento e a visibilidade desse tipo de fonte de informação, pois tanto 

aqueles que podem alimentá-la quanto os que a utilizam não conhecem os 

procedimentos adotados, como por exemplo, para depositar a pesquisa já publicada 

ou a forma de disseminação. 

 Já no aspecto da avaliação de RI após a implantação, resultado da pesquisa 

desenvolvida por Rodrigues (2010) apresentou pontos de vista divergentes sobre o 

que se constituiria RI de sucesso. Este resultado reforça a necessidade de estudos 

prévios, com vistas a identificar, de forma mais específica, quais seriam os fatores 

impeditivos, bem como buscar soluções que contemplem as necessidades e as 

características dos diferentes tipos de usuários, sejam depositantes ou aqueles que 

buscam informação. 
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 A preservação e a acessibilidade dos conteúdos digitais por longo prazo são 

aspectos indissociáveis, que requerem estudos para definição do aporte de 

recursos, infraestrutura e planejamento, visto que exigem comprometimento de 

recursos financeiros consideráveis por parte das IES. 

 Outra questão essencial se refere à necessidade da adoção de padrões que 

possibilitem a migração de arquivos gerados em diferentes formatos pelos docentes 

e, ao mesmo tempo, incentivem a participação destes na alimentação dos RI 

(CROW, 2002, p.18/19). Embora seja possível para a instituição ditar padrões de 

formatação digital para o corpo discente, prescrever tais formatos para o corpo 

docente torna-se bastante problemático, tanto por razões de atitude como de prática. 

 No bojo das discussões sobre a ampliação dos RI e, também, alinhados com 

a filosofia do acesso livre surgem os Repositórios de Recursos Educacionais Livres 

(RREL) como apoio às novas práticas educacionais.  

 

 

2.2.2   Repositórios de recursos educacionais 

 

 

 O processo de renovação promovido pela internet tem levado a área de 

Educação a repensar suas práticas educacionais, procurando utilizar a rede e as TIC 

como recurso importante, principalmente na EaD. Dentre estas, se encontra a 

disponibilização, via rede, de material educacional em meio eletrônico.  

 Assim, diante da relevância desses materiais para alavancar novas práticas 

educativas, surgem iniciativas importantes, tanto em nível nacional quanto 

internacional, para subsidiar professores, estudantes e tomadores de decisão, em 

diferentes instâncias e áreas de atuação, no que se refere à criação e ao 

compartilhamento dos recursos educacionais.  

 No entanto, não há consenso, ainda, entre os especialistas em torno do 

conceito de recursos educacionais. Existem duas correntes: a primeira considera 

que isto ocorre quando estes recursos têm propósito formal de aprendizagem, 

inserido em contexto de aprendizagem específico. Assim, um artigo de jornal não 

será considerado recurso educacional simplesmente porque poderia ser utilizado 

para a aprendizagem; precisa estar vinculado a propósitos pedagógicos. A segunda 
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entende que qualquer recurso pode ser considerado como tal, independente do uso 

que lhe será atribuído.  

 Para Downes (2007), não é possível, previamente, estipular o que pode ou o 

que não pode ser um recurso educacional, pois na sua concepção a aprendizagem 

se estende além da educação formal e os recursos utilizados em uma educação não 

formal admitem o uso como recursos educacionais. 

 Na perspectiva de se entender que só os materiais utilizados para ensinar e 

aprender devem ser considerados recursos educacionais, o propósito desse 

recurso se apresenta como um atributo importante na elaboração do conceito. 

Garcia Peñavo (2006); Koper (2003); Dunning (2002) citados por McGreal (2004) 

entendem que além de vinculados ao processo de ensino devem ser mediados por 

tecnologia. 

 Tais recursos devem possuir, ainda, determinadas características como fácil 

utilização e reutilização, acrescidos do fato de que seus conteúdos podem ser 

constituídos por partes de origens diferentes (texto, áudio, vídeo etc.), como também 

se associar de formas variadas, constituindo conteúdos personalizados e em 

contextos diversos. 

 Para Relv«o (2006, p. 74) ña quantidade, o tipo e a forma como os objectos se 

agrupam para constituir um conteúdo, de forma a atingir um objectivo desejado, 

determinam a granulidade38 desse conte¼doò. Al®m disso, as dimens»es desses 

objetos devem possibilitar maximizar seu uso. ñEnquanto os maiores s«o mais f§ceis 

de administrar, são menos fáceis de recontextualizar para outros cenários diferentes 

daqueles para os quais foram inicialmente previstos.ò [Por outro lado] ños menores 

podem ser mais precisamente definidos, [...] mais fáceis de recontextualizar, mas 

demandam esforço para organizar com vistas a facilitar sua localiza­«oò 

(TAROUCO; FABRE, 2003, p.3). Assim, tais características para constituição de 

recurso educacional se encontram atreladas aos aspectos de reutilização e 

interoperabilidade. 

 A reutilização considerada na literatura sobre repositórios de recursos 

educacionais (RRE) como característica essencial para material educacional,  

possibilita incorporá-lo em múltiplas aplicações. Desse modo, este não se configura 
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como um elemento estático, exigindo, portanto, a adoção de metadados39que 

tornem viável sua descrição e recuperação.  

 A interoperabilidade se apresenta como outra característica importante, 

quando se pensa na sua utilização e posterior reutilização. Isto porque o 

desenvolvimento do recurso uma única vez e a possibilidade do seu uso em 

diferentes sistemas ampliam, potencialmente, o número de usuários. Assim, tal 

princípio, como recomenda Relvão (2006), deve ser amplamente adotado na 

constituição de repositórios dessa natureza. 

 O projeto Jorum40 (2005) entende recurso educacional como qualquer recurso 

que pode ser usado para facilitar o ensino e a aprendizagem e tem que ser descrito  

por metadados desenvolvidos com essa finalidade. Segundo Godby (2004) citado 

por Relvão (2006, p.86) ñno futuro, colecções de metadados de [recursos 

educacionais] devem interoperar, não apenas com outros, mas com outros 

reposit·rios desenvolvidos por bibliotecas e patrim·nio de institui­»es culturaisò.  

 Organismos internacionais como a UNESCO, em 2002, introduziram e 

promoveram o termo Recursos Educacionais Abertos (REA), como sendo aqueles 

que se referem a recursos educacionais mediados por TIC, para consulta, utilização 

e adaptação por usuários, com acesso livre e disponível em escala global. 

 Na mesma linha de pensamento, a Organización para la Cooperación y el 

Desarrollo Económicos (OCDE, 2008) considera REA os materiais digitalizados 

oferecidos livremente e abertamente a professores, alunos e autodidatas, com a 

finalidade de serem usados e reutilizados para ensinar enquanto se aprende e 

pesquisa. 

 Entretanto, com o avanço dos estudos em relação aos diferentes aspectos 

que compõem o uso, disseminação e elaboração desses recursos, em 2011, a 

UNESCO revisou e ampliou a definição de REA. Assim, estes são considerados 

materiais de ensino, de aprendizagem e para a pesquisa, em qualquer suporte que 

se encontram sob domínio público e foram licenciados sob licença livre, que 

                                                             
39

 Metadado de um objeto educacionalñdescreve caracter²sticas relevantes que s«o utilizadas para 
sua catalogação em repositórios de objetos educacionais reusáveis, podendo ser recuperado 
posteriormente através de sistemas de busca ou utilizados através de Learning Management 
System (LMS) para compor unidade de aprendizagem (TAROUCO; FABRE, 2003, p.2) 

 
40

 Projeto financiado pelo Reino Unido voltado para a educação complementar e superior com o 
objetivo de constituir repositório de acesso livre de materiais de ensino e aprendizagem. 
Disponível em: <http://www.jorum.ac.uk/about-us>. Acesso em: 05 fev. 2013. 

 



77 
 

possibilita o acesso, uso, adaptação, reutilização e redistribuição por terceiros sem 

restrições ou limites. 

 Os REA podem incluir cursos completos/programas, material de curso, 

módulos, guia para estudantes, livros didáticos, artigos de pesquisa, vídeos, 

materiais interativos como simulações e dramatizações, bases de dados, software, 

aplicativos (incluindo versões para aplicativos móveis) e quaisquer outros materiais 

pedagogicamente úteis. O termo REA não é sinônimo de aprendizagem online, e-

learning ou educação mediada por meio de dispositivos móveis. Muitos REA ï 

sendo compartilháveis em formato digital ï também podem ser impressos 

(UNESCO, 2011, p. 1).[tradução nossa] 

 Na percepção de Litto (2009a, p. 305) baseada no paradigma da abertura, o 

uso de REA disponibiliza parcela bastante significativa de material essencial para 

aprendizagem, incluindo: 

a) conteúdo para aprendizagem: cursos completos, courseware, módulos 

de conteúdo, objetos de aprendizagem (simulações, animações, telas 

para cálculos etc.), coleções e periódicos; 

b) ferramentas para a produção de materiais: software para apoiar o 

desenvolvimento, uso, reuso, além da entrega de conteúdo de 

aprendizagem, o que inclui busca e organização de conteúdo; 

conteúdo e sistemas de gerenciamento de aprendizagem, ferramentas 

que possibilitem o desenvolvimento de conteúdos e comunidades 

online de aprendizagem e 

c) recursos de implementação: adoção de licenças de propriedade 

intelectual com o objetivo de promover os materiais, princípios de boa 

prática e a localização do conteúdo. 

 Todavia, em consonância com os propósitos dessa pesquisa, o conceito será 

aquele inicialmente preconizado pela UNESCO, no que se refere à mediação 

tecnológica. Assim, REL são recursos educacionais mediados por tecnologia que 

podem incluir material de ensino e pesquisa como material de curso, livros didáticos, 

artigos científicos, materiais interativos como simulações e dramatizações, jogos 

educativos, vídeos etc sob domínio público ou licenciados de maneira aberta por 

licenças de direito autoral livres, que possibilitam acesso, uso, adaptação, 

reutilização e redistribuição disponível em escala global. 
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 Tais materiais são disponibilizados na internet gratuitamente, em geral, sob 

licença Creative Commons (CC). Esta licença oferece variedade de possibilidades 

quanto aos direitos autorais, comumente utilizando a abordagem de indicação de 

autoria. Isto significa que podem copiar, traduzir e modificar os recursos, desde que 

citem a fonte original e que não os utilizem para fins comerciais. 

 A opção pela mudança da expressão de aberto para livre se baseia no 

conjunto de atributos que o envolvem, principalmente o acesso gratuito a esses 

recursos em escala mundial, o que se coaduna com a filosofia do Movimento de 

Acesso Livre que propugna a disseminação da produção científica mundial livre de 

barreiras tecnológicas e financeiras. Acrescente-se, ainda, a necessidade de adoção 

de software aberto, o princípio da interoperabilidade, a elaboração de metadados 

para a recuperação da informação, a possibilidade de reutilização e acesso irrestrito 

desses recursos pelas comunidades de usuários, como também a utilização para 

fins não comerciais. A filosofia dos REL insere os materiais educacionais no 

conjunto dos bens comuns e públicos voltados para o benefício de todos.  

 Entretanto, nas citações ao longo do trabalho, serão mantidas as siglas 

originais dos textos apresentados. 

 Assim, em consonância com esse conceito, o conjunto de atributos para REL 

de acordo com o projeto do Open e-Learning Content Observatory Services 

(OLCOS, 2007, p.20)41são: 

a) acesso ao conteúdo aberto (incluindo metadados) que seja fornecido 

livre, sob a responsabilidade das instituições educacionais, aos 

serviços de conteúdo e usuários finais (professores e alunos) ao longo 

da vida; 

b) conteúdo licenciado para reutilização em atividades educacionais, livre 

de restrições para modificar, combinar e redirecionar o conteúdo e que 

este seja projetado para facilitar a reutilização com a adoção de 

normas e formatos para esse fim e  

c) sistemas educativos que devem usar software de código aberto, 

interfaces de programação, bem como autorização de serviços 

baseados na web. 

                                                             
41

OLCOS. Disponível em:<http://www.olcos.org/english/roadmap/> Acesso em: 22 fev. 2012. 
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 No entanto, esses atributos, de acordo com OPEN e-LEARNING CONTENT 

OBSERVATORY SERVICES (2007, p.20), são bastante específicos e, com 

frequência, não são seguidos integralmente em consonância com a filosofia do 

Movimento de Acesso Livre. 

 No curso dessas reflexões, Tarouco e Fabre (2003, p.2) enumeram os 

benefícios decorrentes da catalogação de recursos educacionais, quais sejam: 

a) acessibilidade ï possibilidade de acessar recursos educacionais em 

local remoto e usá-los em muito outros locais; 

b) interoperabilidade ï utiliza componentes desenvolvidos em um local, 

com um conjunto de ferramentas ou plataformas, em outros locais com 

outras ferramentas e plataformas; 

c) durabilidade ï continuar usando recursos educacionais quando a base 

tecnológica muda, sem reprojeto ou recodificação. 

 Esse esforço de padronização dos recursos educacionais deve contemplar 

características e funcionalidades que permitam a sua reutilização e 

compartilhamento entre pessoas e sistemas, como também a possibilidade de 

serem transferidos entre diversas aplicações. 

 Assim, a adoção de padrões abertos para este fim é recomendável, tendo em 

vista que o avanço tecnológico 

 

[...] leva à possível substituição de plataformas de gerenciamento de 
aprendizagem com maior rapidez do que a desatualização e ou 
obsolescência de um objeto educacional, que pode ser atualizado e 
continuar a ser revisado em outro contexto (TAROUCO, 2003, p.2). 
 

  

Tais recursos possuem outra lógica em relação aos recursos informacionais 

tradicionais, cujo acesso fica restrito aos vínculos institucionais formais como 

matrícula de cursos.  

 Como ressalta Rossini e Gonzalez (2012, p.39) 

 

Essa nova forma de lidar com o conhecimento resgata a sua essência, ou 
seja, reabilita seu caráter social e coletivo, um bem que deve estar 
acessível a todos. [Assim] o foco das iniciativas REA é disponibilizar e 
compartilhar várias partes ou unidades do saber, que podem ser remixadas, 
traduzidas e adaptadas para finalidades educacionais, como as peças de 
um grande quebra-cabeça, transformando a forma como a educação é 
pensada e desenvolvida. 
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 Iniciativas de projetos de lei no Brasil para incentivo ao uso e 

desenvolvimento de REL se baseiam, de acordo com as mesmas autoras na 

Declaração sobre Educação Aberta da Cidade do Cabo42 (2007), cujas principais 

diretrizes são: 

a) política de educação aberta: governo, escolas, faculdades e 

universidades devem fornecer os recursos educacionais pagos com o 

dinheiro dos contribuintes como REA; 

b) licenças de conteúdo aberto: os REA devem poder ser livremente 

partilhados através de licenças abertas, as quais facilitam o uso a 

revisão, as melhorias e o compartilhamento; 

c) produção colaborativa: educadores e estudantes podem participar 

criando, usando, adaptando e melhorando os REA. 

 Para Rossini e Gonzalez (2012, p. 42) o debate político sobre REL está 

associado, entre outros fatores, ñ¨s novas oportunidades proporcionadas pela 

mudança em direção às redes digitais e para a disseminação e utilização de 

recursos educacionaisò, como por exemplo: 

a) acesso público a materiais educacionais, em geral, bem como 

estratégia de educação aberta para incluir o indivíduo, a família, a 

comunidade e toda a sociedade no processo de aprendizagem e de 

produção colaborativa de conhecimento e 

b) possíveis benefícios que os REA podem trazer para as estratégias de 

aprendizagem para a produção de recursos educacionais mais 

apropriados à diversidade regional e aos padrões regionais de 

qualidade. 

 Neste sentido, o projeto de Lei Federal n.º 1513/201143 ñdisp»e sobre a 

política de contratação e licenciamento de obras intelectuais subvencionadas pelos 

entes do Poder Público e pelos entes de Direito Privado sobre controle acionário de 

entes da administra­«o p¼blicaò. Neste projeto, ainda em tramita­«o na Câmara dos 

Deputados, o art. 5º determina que: 

                                                             
42

 Declaração sobre Educação Aberta da Cidade do Cabo. Disponível em: 
<http://www.capetowndeclaration.org/translations/portuguese-translation>. Acesso em: 12 mar. 
2013. 

43
 Projeto de Lei 1513/2011. Disponível 
em:<http://www.camara.gov.br/proposicoesWeb/fichadetramitacao?idProposicao=505535>. Acesso 
em: 12 mar. 2013. 
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[...] as obras intelectuais previstas no artigo 6º da Lei n.º 9610, de 19 de 

fevereiro de 1998, e, especificamente aquelas resultadas do trabalho do 

servidor em regime de dedicação exclusiva ou parcial, incluindo professores 

e pesquisadores da rede pública e de universidades, no exercício de suas 

funções, quando equivalentes a recursos educacionais, não poderão ser 

objeto de licenciamento exclusivo a entes privados e deverão ser nos 

termos desta Lei, disponibilizadas e licenciadas à sociedade por meio de 

Licenças Livres. 

 

 Ainda no projeto de lei há a orientação para adoção de padrões abertos e de 

interoperabilidade internacionais, além do incentivo para a criação de repositórios 

de REL. Desse modo, o legislador busca conciliar os direitos do autor e a 

possibilidade de acesso ao conhecimento educacional e científico desenvolvido 

com recursos públicos (ROSSINI; GONZALEZ, 2012), conforme explicitado na 

justificativa: 

 

[...] Desta forma, esta lei vem determinar que investimentos públicos diretos, 
no caso de contratações pela Administração Pública, ou mesmo os 
indiretos, como são salários a funcionários públicos e as isenções tributárias 
garantidas a toda a cadeia de valor da indústria de livros, resultem nos 
chamados Recursos Educacionais Abertos. Dessa forma, procura-se 
justificar o uso do dinheiro arrecadado dos contribuintes de forma a 
determinar que as obras intelectuais pagas pela Administração retornem a 
sociedade sob Licenças e Padrões Livres. Assim, se é a sociedade que 
subsidia a produção de conhecimento não cabe, posteriormente, a 
privatização da obra por meio do direito autoral. 

  

Já no âmbito internacional, o projeto da OLCOS desenvolve conjunto de 

atividades, cujo objetivo principal visa promover a criação, compartilhamento e 

reutilização dos REL na Europa e em outros continentes. Para tanto, elaborou com a 

participação de especialistas de diferentes países, em 2007, o OLCOS Roadmap 

com os seguintes objetivos: 

a) fornecer subsídios a diretores de instituições, gestores de redes de 

ensino, organizações, políticos e outros tomadores de decisão, de 

modo a auxiliá-los quanto à criação, utilização e disseminação de 

recursos educacionais; 

b) apresentar o panorama dos recursos educacionais abertos com análise 

prospectiva sobre os recursos e práticas educativas; 

c) divulgar recomendações que possam contribuir para superar os 

desafios a serem enfrentados e 
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d) colaborar na definição e priorização de áreas consideradas 

fundamentais. 

 Entretanto, na visão de Fleming e Massey (2008) e OPEN e-LEARNING 

CONTENT OBSERVATORY SERVICES (2007), os pesquisadores priorizam as 

práticas educacionais colocando em segundo plano os produtos educacionais, 

apesar de reconhecerem o quanto essas práticas podem se beneficiar com esses 

produtos, tais como os conteúdos e ferramentas disponibilizados nos repositórios de 

recursos educacionais.  

 O estudo da OLCOS (2007, p.16) revelou, ainda, a necessidade de se 

promover inovação e mudança nas práticas educativas, de modo que possam 

efetivamente ser utilizadas no processo educacional. Se, conforme esse estudo, a 

prática predominante do professor centrado na transferência de conhecimento 

permanece intacta, o uso dos REL fará pouco efeito na aprendizagem e no ensino. 

 Nesse contexto, as atividades que podem ser realizadas com esses recursos 

passam a ser reconhecidas como importantes, e a pesquisa avança no sentido de 

procurar incluir, por exemplo, na EaD, abordagens pedagógicas flexíveis e 

sofisticadas (BURGOS; GRIFFITHS, 2005).  

 Por outro lado, assumir implicitamente que o acesso facilitado e gratuito a 

uma massa crítica de conteúdos de alto valor é condição suficiente para o 

crescimento e impacto da educação através da web, é reconhecidamente uma visão 

ingênua (OLCOS, 2007; BURGOS; GRIFFITHS, 2005). Para tanto, fatores decisivos 

que propiciem mudanças educacionais efetivas se encontram vinculados ao 

ambiente institucional favorável, ferramentas de fácil acesso e serviços e conteúdos 

adequados. 

 A busca por esses recursos na rede se constitui, entretanto, em tarefa 

complexa, na medida em que existem grande variedade e diversidade como 

imagens, fotografias, textos, multimeios, além de ferramentas de apoio aos 

professores. Acresce, ainda, a necessidade de capturá-los, selecioná-los e organizá-

los, de modo que possam ser recuperados e usados. 

 No entanto, em uma perspectiva de intercâmbio, compartilhamento de dados 

e informações, a expansão de RREL, poderá difundir recursos educacionais, 

tornando-os acessíveis, livremente, por qualquer pessoa em escala global. 
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2.2.3   Repositórios de recursos educacionais livres 

 

 

 Os repositórios de recursos educacionais livres (RREL) surgem com o 

objetivo de possibilitar a professores e pesquisadores depositar REL em um 

ambiente digital, de modo a partilhar a informação com outros professores, 

pesquisadores e discentes em geral. 

 Há que se considerar, também, o contexto institucional na concepção dos 

RREL, pois os recursos educacionais a serem desenvolvidos deverão observar esse 

fio condutor (MATKIN, 2002; MANDUCA et al., 2005), sendo que desconsiderá-lo 

pode dificultar o alcance dos objetivos educacionais propostos pela instituição que 

vai implementá-lo.  

 Existem algumas razões para as instituições se envolverem com questões 

dessa ordem, como os projetos de RREL sob a ótica do conhecimento livre, de 

acordo com estudo da OCDE (2008): 

a) o compartilhamento do conhecimento está de acordo com as tradições 

acadêmicas; 

b) as instituições educacionais, principalmente aquelas financiadas com 

recursos públicos, deveriam permitir o compartilhamento livre e a 

reutilização dos recursos; 

c) a qualidade pode melhorar e o custo do desenvolvimento de conteúdo 

ser reduzido graças à distribuição e reutilização; 

d) a imagem da instituição é beneficiada por desenvolver projeto de 

repositório de recursos educacionais como uma forma de atrair novos 

estudantes e 

e) a distribuição compartilhada livre acelerará o desenvolvimento de 

novos recursos de aprendizagem, a inovação e a reutilização e ajudará 

a instituição  a conservar bons repositórios de materiais para uso 

interno e externo. 

 Bates e outros (2006), Bell e Rothery (2006) se referem às especificidades 

associadas aos materiais educativos tais como: formato de arquivos, variedade de 

objetos, controle de acesso, interatividade e reuso dos itens. Os RREL podem incluir 

preprints e postprints de artigos de periódicos, teses e dissertações, materiais 

didáticos, bases de dados departamentais, arquivos de dados, arquivos de áudio e 
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vídeo, registros institucionais, ou coleções especiais digitalizadas existentes na 

biblioteca.  

 Estas especificidades, ou pelo menos a maioria delas, não se inserem nas 

configurações dos repositórios que arrolam os resultados de pesquisas, o que 

reforça a necessidade de se estabelecer um sistema de repositório diferenciado para 

literatura científica e outro para recursos educacionais (BELL; ROTHERY, 2006). 

 É de interesse notar que existe diversidade terminológica para conceituar os 

RRE como indicam OPEN e-LEARNING CONTENT OBSERVATORY SERVICES 

(2007); JORUM (2005); Maktin (2002); Neven e Duval (2002). Alguns os designam 

como repositórios de e-learning (HEERY; ANDERSON, 2005), outros como 

repositórios para recursos de ensino e aprendizagem (BELL; ROTHERY, 2006; 

BATES et al., 2006) e, também, repositórios de recursos educativos (CARDOSO, 

2009). Na língua inglesa, o termo adotado é Learning Object Repository, conhecido 

pela sigla LOR. Para o Projeto JORUM (2005, p.11) o RRE é uma coleção de 

recursos educativos com informação detalhada (metadados) sobre eles, acessível 

mediante uso da rede. São elementos essenciais para incrementar o valor dos 

recursos de aprendizagem dando oportunidade para reutilizar, reorientar de modo a 

atender às necessidades do usuário final.  

 Assim, neste contexto, se adotará com base na filosofia do movimento de 

acesso livre o conceito de RREL, que arrola recursos educacionais com acesso 

livre, baseados em padrões internacionais para metadados, passíveis de 

serem reutilizados, preparados tecnologicamente para interoperar com outros 

repositórios e com outras aplicações. 

 A maioria dos repositórios implantados está em língua inglesa e baseado na 

cultura ocidental, o que limita sua relevância e apresenta riscos para os países com 

menor desenvolvimento econômico em seu papel de consumidores (OCDE, 2008). 

Entretanto, atualmente, existem vários projetos no Brasil e em outros países para 

desenvolver repositórios baseados em seus próprios idiomas e cultura. (APÊNDICE 

A) 

 A Open Archive Initiative ï Object Reuse and Exchange44pretende identificar 

e facilitar o acesso, especificamente, às fontes de informação com múltiplos 

                                                             
44

 Open Archive Initiative ï Object Reuse and Exchange. Disponível em: 
<http://www.openarchives.org/ore/>. Acesso em: 16 abr. 2012. 
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formatos (imagens, sons, gráficos, textos) dispersas na web, arroladas em 

repositórios institucionais e privados de acesso aberto de acordo com as bases da 

web semântica. A ideia é descrever agregações da internet em conformidade com 

tais fundamentos da web semântica, tornando a pesquisa acadêmico-científica mais 

integrada. Esse projeto permite que objetos complexos sejam reutilizados e trocados 

entre repositórios, transcendendo a ideia de apenas hospedar conteúdo estático, 

propiciando diversas aplicações voltadas aos recursos educacionais (LAGOZE et al., 

2008). 

 Apesar do propósito dos RREL seja favorecer o acesso à conteúdos 

educativos de qualidade e em grande quantidade, ainda persistem obstáculos a 

serem transpostos. Especialistas como Manuel (2006); Ramón e Diaz San Millan 

(2006); Maktin (2002) identificam para desenvolvimento e manutenção desses 

repositórios os atributos a seguir: 

a) autoria ï criação de repositório vinculado à disciplina pertinente, pois o 

oposto dificulta o armazenamento e a recuperação, considerando a 

característica da granulidade; 

b) revisão e controle de entrada ï revisão pelos pares ou alguma forma 

de controle da qualidade do repositório. A ideia de que o processo de 

seleção seria efetuado pelo próprio usuário se mostrou ineficaz, pois a 

inserção sem esse filtro seletivo ocasionou um acúmulo de objetos 

deixando os usuários confusos e frustrados; 

c) propriedade intelectual ï definir claramente a política a ser adotada 

para disponibilizar os repositórios. Esta pode variar de não aceitar 

qualquer tipo de restrição de propriedade até o estabelecimento de 

níveis de restrições a serem negociados com os autores. A gestão de 

direitos do autor (propriedade intelectual) continua sendo um obstáculo 

significativo para a distribuição de recursos digitais.  

A utilização do recurso em cenário aberto como a internet, torna-se 

favorável tanto ao intercâmbio, ao compartilhamento e à colaboração 

quanto ao plágio e à utilização indevida. Isto porque são inúmeras as 

ferramentas para acessar um documento digital bem como para 

publicá-lo, o que não era tão facilitado no caso de objeto físico como o 

livro ou o artigo científico impresso. Todavia, de acordo com pesquisa 

da OCDE (2008), professores e pesquisadores, na sua maioria, não 
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estão preparados para envolver-se com procedimentos burocráticos 

para a concessão de licenças. Apesar de muitos desejarem 

compartilhar seu trabalho, com frequência ficam em dúvida em fazê-lo, 

tendo em vista que neste novo contexto receiam perder seus direitos 

autorais. Como alternativa, podem adotar licenças abertas, de modo a 

permitir o uso do material produzido por eles. Para tanto, os autores 

(titulares da propriedade intelectual) devem concordar que o material 

possa ser compartilhado mediante uma licença fornecida por uma 

organização sem fins lucrativos. A mais conhecida para esse tipo de 

conteúdo é a Creative Commons (CC), que ï como já explicitado - 

possibilita a reprodução do trabalho, desde que seja atribuído crédito 

ao autor e que não seja utilizado para fins comerciais. Esta licença 

possui várias modalidades que dão mais independência aos usuários. 

É importante ressaltar que aberto significa sem custos, mas não quer 

dizer que signifique sem condições. Uma alternativa para disponibilizar 

o material de forma aberta é dizer que somente poderão ser utilizados 

para fins educacionais. 

d) utilização ï dependerá, em grande medida, das finalidades com que os 

repositórios possam ser inseridos, modificados, atualizados e até 

suprimidos. Para as comunidades com muitos usuários, que trabalham 

de forma colaborativa, torna-se imprescindível a adoção de técnicas 

sofisticadas de controle de versão e registros;  

e) recuperação dos recursos ï a facilidade de pesquisa, reutilização e 

interoperabilidade dos recursos na web estão diretamente ligadas ao 

uso de metadados. Estes podem servir para descrever qualquer tipo de 

recursos presentes na web, o que facilitará aos usuários a busca e a 

localização desses recursos.  Intenta-se, dessa forma alcançar a 

eficiência na organização dos recursos e, consequentemente, na 

pesquisa e na recuperação. No contexto da e-aprendizagem, a 

classificação e a indexação dos recursos na internet adotando-se 

tecnologias de metadados é imprescindível, pois contribuirá na criação 

e uso eficaz de repositórios digitais de informação, a serem utilizados 

como elementos de suporte a cursos em modalidade e-learning. 
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f) interoperabilidade ïcomo o conceito de REL se baseia na ideia de 

reutilização e reorientação de materiais criados em alguma parte por 

alguém, a interoperabilidade se apresenta como uma questão 

importante. Tais materiais didáticos devem possuir a capacidade de 

serem extraídos e utilizados de forma individual. Esse conceito amplia 

o reuso do recurso do ponto de vista técnico, conteúdos e plataformas 

intercambiam informações sobre o progresso dos alunos para garantir 

a sua identificação e acompanhamento dos resultados. A importância 

da interatividade nos conteúdos multimídia é especialmente relevante 

neste aspecto. No entanto, o acesso a tais recursos didáticos fica 

restrito ao sistema de gerenciamento das instituições de ensino. O 

acesso livre possibilita a interoperabilidade, pois define uma interface 

entre as diferentes instituições que podem atuar de forma recíproca. 

g) infraestrutura técnica ï configuração de hardware e software com a 

inclusão de elementos de segurança para desenvolvimento do sistema, 

recursos de telecomunicações, atualização contínua do sistema 

operacional e pessoal técnico capacitado;  

h) expansão ï capacidade de expansão sem perder a eficácia com o 

aumento do volume de material, bem como o de usuários simultâneos 

e de transações. Aspecto importante é a eficácia do sistema em 

recuperar o objeto adequado aos usuários, apesar da sua proliferação; 

i) modelo de negócio eletrônico ï necessidade de um modelo que 

garanta a disponibilidade financeira de longo prazo para manutenção 

do repositório; 

j) criação de recursos educacionais para reuso exige não só concepção 

pedagógica adequada, mas também a sua implementação segundo 

normas do ponto de vista tecnológico e da descrição de dados 

(conteúdos). 

  Esforços atuais no sentido de preservação e manutenção dos recursos 

educacionais, em longo prazo, ainda não contemplam todos os aspectos que 

envolvem essa questão. Considerando-se a velocidade do avanço tecnológico, são 

escassas as instituições, de acordo com a OCDE (2008), que parecem estar 

desenvolvendo estratégias de modo que daqui a dez, cinquenta anos professores e 

alunos possam acessar esses objetos.  
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  No que se refere aos custos para implantação de RREL, estes se vinculam à 

definição de sua estrutura: qualidade e tipo de funções a ele agregados. O custo 

médio ainda é elevado, em decorrência do fato de que atualmente este contempla 

outros recursos além de simplesmente alimentá-lo com recursos educacionais. 

 Como nas pesquisas sobre RI, estudos desenvolvidos sobre RREL enfatizam 

questões envolvendo aspectos técnicos como softwares específicos para 

gerenciamento dos recursos educacionais, suas características, funções e 

aplicabilidade. Todavia, estudos com foco nas necessidades e motivação dos 

professores e pesquisadores relacionados aos RREL, que deveriam ser prioritários, 

na visão de Cardoso (2009) e Matkin (2002), ainda são insuficientes. Alguns 

resultados dessas pesquisas apontam que, ao prevalecer o modelo de 

aprendizagem centrado na transmissão de conhecimento pelo professor, a adoção 

de REL não alcançará os resultados esperados no processo de ensino (OLCOS, 

2007).  

 Na verdade, a cultura acadêmica estabelecida e as IES, em particular, não 

fomentam a criação, o compartilhamento e o reuso de REL. Nas universidades, 

atribui-se mais valor à pesquisa do que ao ensino, quando se refere à promoção 

acadêmica. Consequentemente, de modo geral, há pouco incentivo e apoio para 

experiências com tecnologias inovadoras, de modo a contribuir na produção e 

compartilhamento de material educacional. Além disso, o foco no trabalho individual 

desencoraja, muitas vezes, engajamento em projetos educacionais colaborativos 

(OLCOS, 2007, p. 67). 

 Assim, instituições educacionais e acadêmicas precisam criar incentivos 

apropriados para o desenvolvimento e compartilhamento de pesquisas e 

experiências, cujo objetivo principal seja questões envolvendo tanto os REL quanto 

as fontes de informação que os arrola ï os RREL. 

 Na medida em que se atenta para essas questões, há necessidade de se 

pensar em sistema de recompensas, o qual estimule o pessoal envolvido a 

despender tempo e energia para alimentar os repositórios, bem como prepará-los 

para utilizar todos os recursos digitais, sem os quais não poderão criar, reutilizar e 

compartilhar conteúdos (OCDE, 2008). 

 A opção pelo compartilhamento se configura outra questão complexa, pois 

são inúmeras as razões que levam professores a aceitar ou não disponibilizar seu 

material de ensino. Alguns preferem utilizar material disponível na web, enquanto 
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outros não gostam de colocar o material que produzem para que possa ser 

acessado, pois ficam apreensivos em torná-lo disponível em repositório aberto, 

público (BELL; ROTHERY, 2006). As razões para tal posição podem ser o receio de 

que o material seja avaliado pelos pares até o uso sem reconhecimento de autoria. 

 O compartilhamento, de modo geral, convive com extremos. Por um lado, há 

a rede mundial aberta; por outro, o compartilhamento fechado dentro de redes 

institucionais e sistemas de e-learning. Estes são formalmente organizados, o que 

facilita o processo de busca por outros usuários, mas ao mesmo tempo o acesso 

pode ser limitado e controlado. Essa questão é identificada por Bates e outros 

(2006) quando os participantes da pesquisa desenvolvida por eles declararam que 

gostariam de ter algum controle sobre o seu trabalho, na forma de colocação de 

algumas restrições de acesso ou no uso de senha para usuários cadastrados, o que 

demonstra, possivelmente, falta de conhecimento quanto aos direitos autorais. 

 Já a demorada adesão aos RREL deve-se, na visão de Mohamed (2006), 

entre outros fatores, à ênfase nos recursos tecnológicos oferecidos pelos softwares 

para implantação, em detrimento das necessidades de aprendizagem ou contexto 

socioculturais das comunidades a que se destinam. Há uma predisposição entre os 

desenvolvedores em priorizar o conteúdo em detrimento, muitas vezes, das 

necessidades e habilidades dos consumidores. A promoção e o compartilhamento 

dos REL devem ser direcionados à comunidade potencial, guiados pelas 

necessidades pedagógicas e não pela tecnologia. 

 Estudos de Cardoso (2009) e Bates et al. (2006) identificaram junto às 

comunidades pesquisadas motivações altruísticas como razões para os 

depositantes alimentarem os repositórios contribuindo para a melhoria do ensino e, 

consequentemente, beneficiando os estudantes. Por outro lado, os motivos 

apontados para não contribuírem vão desde o desconhecimento dos repositórios até 

a alegação da falta de tempo para essa atividade.  

 O sucesso e a sustentabilidade dos RREL na visão do OPEN e-LEARNING 

CONTENT OBSERVATORY SERVICES (2007); Bates et al. (2006); Heery; 

Anderson, (2005); Maktin (2002) dependerá, seguramente, da formação e 

fidelização de comunidades de prática45. Tal posicionamento reforça o entendimento 

de que todas as pessoas envolvidas com o desenvolvimento de repositórios devem 

                                                             
45

  Pessoas que estão ligadas informalmente, assim como contextualmente, por um interesse comum 
no aprendizado e, principalmente, na aplicação prática (RODRÍGUEZ ILLERA, 2007). 
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pensar quais os objetivos desse recurso, o contexto institucional no qual está 

inserido, bem como conhecer o perfil daqueles que vão utilizá-los, sejam 

professores, pesquisadores ou alunos, de tal modo que no ambiente educacional 

possam conviver diferentes tipos de repositórios considerando os objetivos de cada 

um. 

 Destaca-se, ainda, que o sucesso dessa iniciativa depende da 

interoperabilidade entre os dados, softwares, serviços e outros fatores inter-

relacionados como modelos de conteúdo, pessoal capacitado, capacidade de 

gestão, entre outros, mas tendo como norte a perspectiva daqueles que são os 

provedores de conteúdo e usuários, beneficiários finais dos RREL. 

 Reforça-se o posicionamento de que o ponto fulcral para expansão dos RREL 

alicerça-se na ideia do conhecimento como bem público, e que as TIC e a web, 

especificamente, possibilitam oportunidade extraordinária para cada pessoa 

envolvida compartilhar, usar e reutilizar o conhecimento produzido por todos. 
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3   O CAMINHO PERCORRIDO 

 

 

 A teoria e a metodologia caminham juntas, portanto a escolha do pesquisador 

quanto à metodologia a ser aplicada ao estudo depende fundamentalmente do tipo 

de abordagem a ser adotada, bem como da técnica que, por suas características, 

conseguir melhor analisar o fenômeno pesquisado. 

 Assim, a construção do conhecimento pode acontecer a partir de abordagem 

quantitativa, a qual valoriza a mensuração e o tratamento estatístico das variáveis e, 

de abordagem qualitativa cujo enfoque converge para a compreensão de um 

determinado contexto. 

 Na perspectiva de Minayo (2012, p. 21), a pesquisa qualitativa obtém 

vantagem quando se ocupa com nível de realidade que não poderia ser ou não 

deveria ser quantificado, 

 

[...] ou seja, ela trabalha com o universo dos significados, dos motivos, das 

aspirações, das crenças, dos valores e das atitudes. Este conjunto de 

fenômenos humanos é entendido aqui como parte da realidade social, pois 

o ser humano se distingue não só por agir, mas por pensar sobre o que faz 

e por interpretar suas ações dentro e a partir da realidade vivida e partilhada 

com seus semelhantes. O universo da produção humana que pode ser 

resumido no mundo das relações, das representações e da intencionalidade 

e é objeto da pesquisa qualitativa dificilmente pode ser traduzido em 

números e indicadores quantitativos. 

 

 Na verdade, se trata de procedimentos de pesquisa socialmente orientados e 

centrados no interesse pela interação, atitudes e experiências daqueles que se 

encontram, de alguma forma, envolvidos como o objeto de estudo. Com esse 

enfoque, é preciso reconhecer, também, que as escolhas do pesquisador, tanto no 

que se refere à base teórica quanto à abordagem metodológica refletem 

inevitavelmente ñ[...] partes das origens e da formação do meio e das preferências 

do pesquisador [...]ò (GIBBS, 2009, p. 119).  Portanto, a finalidade real da pesquisa 

 

não é contar opiniões ou pessoas, mas ao contrário, explorar o espectro de 
opiniões, as diferentes representações sobre o assunto em questão [...] Em 
um meio social específico, o que nós estamos interessados em descobrir é 
a variedade de pontos de vista no assunto em questão [...] e, 
especificamente o que fundamenta e justifica estes diferentes pontos de 
vista (BAUER;GASKELL, 2008, p. 68). 
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 Considerando que a finalidade deste estudo não é conhecer os padrões e as 

regularidades de criação de recursos educacionais, nem mensurar o uso e o 

compartilhamento de informações que ocorrem nos RREL, e sim a percepção dos 

professores quanto ao compartilhamento de informação em meio eletrônico, assim 

como o acesso e uso de RREL optou-se por uma abordagem qualitativa. Tal decisão 

cria oportunidade de interação com aqueles que possam contribuir com seu ponto 

de vista diante desse fenômeno ainda não explorado em todas as suas facetas. 

 Acresce, ainda, que a construção de corpus teórico em pesquisa qualitativa 

se inicia com o estudo das variedades nos temas, opini»es, atitudes etc. ñContudo, 

como essas variedades são ainda desconhecidas, e por isso também não se sabe 

sua distribuição, os pesquisadores não podem conseguir uma amostragem de 

acordo com um racional de representatividadeò (BAUER; GASKELL, 2008, p.55). 

Sendo assim, os autores sugerem um procedimento para análise qualitativa 

considerando as seguintes etapas: 

a) selecionar preliminarmente; 

b) analisar a variedade e  

c) ampliar o corpus de dados até que não se descubra mais variedade 

(saturação). 

 Nessa perspectiva, optou-se pela pesquisa de caráter exploratório, tendo em 

vista ser tema emergente, cuja literatura em âmbito nacional e internacional se 

apresenta escassa. Busca-se, assim, mais familiaridade com as questões em estudo 

(MARCONI; LAKATOS, 2009), adotando-se as seguintes etapas:  

a) realização de levantamento bibliográfico; 

b) definição da técnica de coleta de dados; 

c) aplicação do instrumento de coleta com pessoas envolvidas com o 

fenômeno estudado e 

d) análise dos resultados encontrados. 

 Assim, inicialmente, realizou-se exaustiva revisão bibliográfica na literatura 

nacional e internacional sobre os seguintes temas: os diferentes espaços de saber a 

partir do uso das TIC, o surgimento e desenvolvimento do Movimento de Acesso 

Livre à Informação Científica no Brasil e no mundo e, em especial, no que concerne 

a aspectos relacionados ao desenvolvimento e expansão de RI e RRE. Buscou-se, 

também, mediante pesquisa na literatura sobre metodologia da pesquisa analisar os 

diferentes tipos de percursos metodológicos, optou-se, assim, pelo método 
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qualitativo, como mencionado anteriormente. A técnica de coleta de dados adotada 

foi a entrevista e para analisar os resultados o método aplicado foi a análise de 

conteúdo. 

 Em seguida, são apresentadas as etapas percorridas para o desenvolvimento 

da pesquisa: o ambiente da pesquisa, descrição do instrumento de coleta e o 

delineamento do perfil dos participantes. 

 

 

3.1   Ambiente da pesquisa 

 

 

 A proposta não foi realizar estudo de caso, mas diante da escassez de 

trabalhos científicos, cuja temática central fosse os RREL, optou-se por selecionar, 

como grupo de pesquisa, os professores que atuam no CEDERJ. Isto se deve ao 

fato da comprovada experiência destes na elaboração e uso de recursos 

educacionais em EaD, tendo em vista a experiência dessa instituição no 

oferecimento de cursos de graduação a distância, a infraestrutura e logística para 

atender alunos e professores e, por congregar, no estado do Rio de Janeiro, 

importantes IPES do país, conforme explicitado a seguir:  

a) reúne IPES tanto de âmbito federal quanto estadual46  com a finalidade 

precípua de oferecer cursos de graduação na modalidade a distância 

para todo o Estado. Possui infraestrutura composta por polos de apoio 

presencial com professores especializados e tutores, bem como 

laboratórios e bibliotecas;47 

b) dispõe de cursos de EaD em diversas áreas do conhecimento como 

Administração, Administração Pública, Licenciatura em Ciências 

Biológicas, Física, História, Letras, Matemática, Pedagogia e Química, 

Turismo, Tecnologias em Sistemas de Computação, Tecnologia em 

Gestão de Turismo e48 

                                                             
46

 Universidade do Estado do Rio de Janeiro (UERJ); Universidade Estadual do Norte Fluminense 
Darcy Ribeiro (UENF); Universidade Federal do Estado do Rio de Janeiro (UNIRIO); Universidade 
Federal do Rio de Janeiro(UFRJ); Universidade Federal Fluminense (UFF); Universidade Federal 
Rural do Rio de Janeiro (UFRRJ). 

 
47

Cf. f.44 
48

Cf. f.45 
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c) oferece como apoio ao corpo docente e discente o repositório Portal 

TECA49, que arrola material didático (imagens, animações, vídeos, 

áudios e textos) produzido pela Fundação CECIERJ, com uso liberado 

para o público em geral. Além do Banco de Imagens PPSUS/CEDERJ, 

que disponibiliza imagens biológicas50. 

 Assim, dentre as IPES que fazem parte desse consórcio optou-se pela UERJ 

e pela UFRJ, por serem instituições de instâncias administrativas distintas (estadual 

e federal), com estrutura e visões diferenciadas em relação à disseminação do 

conhecimento científico, além de ocuparem lugar de destaque no cenário 

educacional brasileiro51, o que contribuiu para o enriquecimento da análise dos 

resultados. Outro fator para essa escolha foi que ambas se localizam na cidade do 

Rio de Janeiro, o que favoreceu em termos de logística a realização das entrevistas 

com os professores.   

 

 

3.2   Perfil dos participantes da pesquisa 

 

 

 Para selecionar os professores a serem entrevistados, adotou-se como 

critérios a expertise na sua área de conhecimento e experiência tanto no ensino 

presencial quanto na modalidade EaD. Para tanto, foram considerados, como grupo 

potencial, aqueles que participaram como professores conteudistas da elaboração 

de material didático para cursos de graduação a distância (licenciatura) nas áreas de 

Química, Ciências Biológicas e Pedagogia do CEDERJ. 

 É importante ressaltar que a opção por entrevistar professores vinculados aos 

cursos de graduação de áreas de conhecimento distintas ï Ciências Exatas e da 

Terra, Ciências Biomédicas e Ciências Humanas 52ï se refere às possíveis 

diferenças existentes, identificadas na literatura, conforme mencionado 

anteriormente, entre pesquisadores de áreas distintas no processo de comunicação 

                                                             
49

 Portal TECA. Disponível 
em:<http://www.cederj.edu.br/cederj/index.php?option=com_search&Itemid=17&searchphrase=all
&searchword=portal+teca>. Acesso em: 21 jan. 2013 

50
 Cf. f.45 

51
 Universidade do Estado do Rio de Janeiro. Disponível em: 

<http://www.uerj.br/lendo_noticia.php?id=574>. Acesso em: 27 dez. 2013. 
52

 CNPq. Áreas do conhecimento. Disponível em: 
<http://memoria.cnpq.br/areasconhecimento/index.htm>.  Acesso em: 22 nov. 2013. 

http://www.uerj.br/lendo_noticia.php?id=574
http://memoria.cnpq.br/areasconhecimento/index.htm
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científica, na forma como buscam e disseminam a informação, além do 

comportamento em relação às TIC. Entende-se que tais diferenças podem 

influenciar a percepção que estes professores possuem sobre os RREL. No que se 

refere, especificamente, ao uso de recursos eletrônicos, alguns estudos entendem 

que tais diferenças anteriormente bastante distintas, hoje, se apresentam 

semelhantes em alguns pontos, principalmente com o uso, cada vez mais frequente, 

de ferramentas de comunicação e recursos informacionais eletrônicos. 

 A partir desses critérios básicos e de modo a garantir certa homogeneidade 

ao perfil selecionado, incluíram-se outros dois considerados importantes na seleção, 

a saber: 

a) docentes com titulação de doutor e 

b) docentes cadastrados na plataforma Lattes.  

 

 Entende-se que a qualificação acadêmica do professor possibilita que o 

mesmo compreenda de forma mais profunda os contornos, as especificidades bem 

como os aspectos positivos e negativos da área de interesse. Já a necessidade de 

cadastramento na plataforma Lattes contribuiu para traçar melhor o perfil do 

professor, considerando que nessa ferramenta do Conselho Nacional de 

Desenvolvimento Científico e Tecnológico (CNPq) se encontram descritas todas as 

atividades desempenhadas por ele ao longo da sua vida acadêmica. 

 Inicialmente, para identificar os potenciais participantes, primeiramente foi 

feito contato telefônico com cada um dos coordenadores dos cursos mencionados 

acima para agendamento de encontro presencial. Em seguida, a pesquisadora se 

apresentou a cada um desses coordenadores, entregando correspondência do 

Programa de Pós-graduação em Políticas Públicas e Formação Humana (PPFH) da 

UERJ, solicitando colaboração na pesquisa (ANEXO). Após esse encontro, os 

coordenadores dos cursos divulgaram a pesquisa entre os professores conteudistas 

dos respectivos cursos. 

 Em resposta, 11 professores atenderam à solicitação, sendo contatados para 

agradecer a participação e explicando a cada um a importância da participação para 

o desenvolvimento da pesquisa. Em seguida, foi feito o agendamento das 

entrevistas, de acordo com a disponibilidade de cada um. 
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3.3   Técnica da coleta de dados 

 

 

 A etapa inicial para ñ[...] compreender as narrativas dos autores em termos 

mais conceptuais e abstratos, muitas vezes em relação a outras observações [...]ò ® 

o emprego da entrevista qualitativa (BAUER; GASKELL, 2008, p. 65). 

 Na visão de Minayo (2012, p. 65) esse tipo de instrumento objetiva fornecer 

informa­»es ñ[...] diretamente construídas no diálogo com o indivíduo entrevistado e 

tratam da reflex«o do pr·prio sujeito sobre a realidade que vivenciaò.  

 Dessa forma, procura-se compreender de maneira ñ[...] detalhada as crenças, 

atitudes, valores e motivações, em relação aos comportamentos das pessoas em 

contextos sociais específicos [...]ò, condição sine qua non da entrevista qualitativa. 

(BAUER; GASKELL, 2008, p. 65) 

 Assim, a escolha da entrevista, como técnica de coleta, objetivou 

compreender como os docentes percebem os RREL e identificar fatores inibidores 

e/ou estimuladores para acesso e uso dessa fonte de informação. 

 Quanto ao total de entrevistas realizadas, coloca-se questão chave: mais 

entrevistas não significam necessariamente informações mais relevantes ou mais 

detalhadas. Existem duas razões para essa afirmativa de acordo com a percepção 

de Bauer e Gaskell (2008, p.71).  

 

Primeiro, há um número limitado de interpelações, ou versões, da realidade. 
Embora experiências possam parecer únicas ao indivíduo, as 
representações de tais experiências não surgem das mentes individuais; em 
alguma medida, elas são resultado de processos sociais. 

  

 Isto porque, ainda que inicialmente, as entrevistas sejam repletas de 

surpresas, como se trata de um tema de interesse comum, ou do mesmo meio 

social, são parcialmente compartilhadas. Dessa forma, progressivamente, não 

surgem novas surpresas ou percep­»es. Neste ponto, ñ[...] de saturação do sentido, 

o pesquisador pode deixar seu tópico guia para conferir sua compreensão, e se a 

avalia­«o do fen¹meno ® corroborada, ® um sinal de que ® tempo de pararò. 

(BAUER; GASKELL, 2008, p.71).  
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 Outros critérios mencionados pelos autores são o esforço necessário para a 

coleta dos dados e sua posterior análise, bem como o tempo disponível para realizar 

as entrevistas. Além disso, 

 

é um processo cíclico, e um processo cíclico requer um critério para 
finalizar, senão o projeto de pesquisa não teria fim. Saturação é o critério de 
finalização: investigam-se diferentes representações, apenas até que a 
inclusão de novos estratos não acrescente mais nada de novo. Assume-se 
que a variedade representacional é limitada no tempo e no espaço social 
(BAUER; GASKELL, 2008, p. 59). 

 

 Na condução das entrevistas alguns requisitos importantes devem ser 

observados. Segundo Marconi e Lakatos (2009, p. 202): 

a) validade ï comparação com fonte externa, com a de outro entrevistado, 

observando dúvidas, incertezas e hesitações demonstradas pelo 

entrevistado; 

b) relevância ï importância em relação aos objetivos da pesquisa; 

c) especificidade e clareza ï a clareza dos termos colabora com a 

especificidade; 

d) profundidade ï está relacionada com os sentimentos, pensamentos e 

lembranças do entrevistado, sua intensidade e intimidade e 

e) extensão ï amplitude da resposta. 

 Minayo acrescenta, também, algumas considerações de ordem prática a 

serem observadas no início da entrevista (MINAYO, 2012), a saber: 

a) menção do interesse da pesquisa: discorrer resumidamente sobre o 

trabalho para seu entrevistado e dizer que o seu depoimento 

contribuirá direta ou indiretamente para a pesquisa; 

b) apresentação de credencial institucional: carta de apresentação do 

entrevistador, descrevendo os aspectos principais do estudo; 

c) justificativa da escolha do entrevistado: mostrar os motivos que o 

levaram a ser selecionado; 

d) garantia de anonimato e sigilo dos dados: assegurar sigilo das 

informações tendo em vista a riqueza dos dados coletados e 

e) conversa inicial: propiciar um clima o mais descontraído possível antes 

de iniciar a entrevista. 

 Os registros das respostas, preferencialmente, devem ser anotados no 

momento da entrevista, para maior fidelidade e veracidade das informações. O uso 
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do gravador é muito importante, desde que o entrevistado concorde com a sua 

utilização (MARCONI; LAKATOS, 2009). 

 Assim, de acordo com tais requisitos, as entrevistas foram agendadas e 

realizadas, a partir da disponibilidade dos participantes, durante o período de 19 de 

abril a 21 de maio de 2013. Após as apresentações formais, discorreu-se 

brevemente sobre os objetivos da pesquisa. Solicitou-se, em seguida, ao 

entrevistado autorização para que a entrevista fosse gravada e garantiu-se o 

anonimato e sigilo das informações (APÊNDICEB). Após cada entrevista, o material 

foi transcrito integralmente e encontra-se disponível no encarte ao final da tese 

(APÊNDICE C). 

  Quanto ao tipo de entrevista adotado, optou-se pela semiestruturada, na qual 

o pesquisador faz cada pergunta, buscando explorar ao máximo a resposta do 

entrevistado até esgotar toda a questão, iniciando pelos assuntos mais abrangentes 

e desdobrando até chegar aos mais específicos. Não são necessárias muitas 

questões, desde que sejam suficientemente amplas para serem discutidas em 

profundidade. (Quadro 1) 

 

Quadro 1: Perguntas formuladas durante as entrevistas com os respectivos  
objetivos. 

 

PERGUNTAS OBJETIVOS 

Há quanto tempo é professor universitário? 
Na forma presencial e na educação a 
distância? 

Conhecer a experiência no 
ensino de graduação tanto 
presencial quanto EaD. 

Qual a sua opinião sobre o 
compartilhamento e a troca de informações 
que acontecem, atualmente, na internet? 

Conhecer a posição dos 
professores quanto à 
disseminação e uso de 
informação no 
ciberespaço. 

O que você acha sobre a disseminação de 
produção científica na internet? 

Identificar fatores 
intervenientes para a 
comunicação científica na 
internet. 

Você contribuiria com material didático de 
sua autoria para repositório de recursos 
educacionais livres? 

Conhecer a posição dos 
professores quanto à 
alimentação de RREL 
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Você utiliza em suas aulas presenciais 
material didático armazenado em 
repositório de recursos educacionais 
livres? 

Identificar se utilizam RE 
depositados em RREL no 
ensino presencial. 

Você gostaria de fazer mais algum 
comentário? 

Ampliar a discussão em 

torno do tema principal. 

              Fonte: O Autor, 2013. 

 

 

3.4   Procedimentos para análise dos dados 

 

 

 Existem diferentes métodos e técnicas que podem ser aplicadas às pesquisas 

na área de Humanidades e Ciências Sociais. No caso de pesquisas qualitativas, se 

priorizam métodos que privilegiem uso discursivo e interpretativo dos dados 

coletados, entre eles a análise de conteúdo, definida como: 

 

[...] um conjunto de técnicas de análises das comunicações visando obter, 
por procedimentos sistemáticos e objetivos de descrição do conteúdo das 
mensagens, indicadores (quantitativos ou não) que permitam a inferência de 
conhecimentos relativos às condições de produção/recepção (variáveis 
inferidas) destas mensagens (BARDIN, 1977, p. 42). 

  

Nesta perspectiva, compreende-se que são técnicas parciais e 

complementares que consistem na ñ[...] explicitação e sistematização do conteúdo 

das mensagens e da expressão deste conteúdo [...]ò (VALENTIM, 2005, p.124). 

 Para Bardin (1977) existem diferentes técnicas da análise de conteúdo como: 

análise de avaliação ou análise representacional, análise de expressão, análise de 

enunciação e análise temática. Minayo (2012) apresenta outro tipo de descrição do 

método da análise de conteúdo composta por diferentes fases: categorização, 

inferência, descrição e interpretação, as quais podem acontecer, de forma não 

sequencial, em um movimento de ir e vir, à medida que se aprofunda na 

compreensão do conteúdo das mensagens.  

 A análise temática, ou seja, o estudo de um tema específico ï repositórios de 

recursos educacionais livres ï foi adotado neste estudo, diante da possibilidade de 

abordar aspectos ainda pouco explorados em pesquisas com essa temática. 

 As três principais fases que compõem esse tipo de procedimento 

metodológico são:  
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a) pré-análise; 

b) exploração do material e  

c) tratamento dos resultados, a inferência e a interpretação (BARDIN, 

1977, p.95). 

 Na concepção da autora, a primeira etapa constitui-se na operacionalização e 

sistematização das 

 

[...] ideias iniciais, de maneira a conduzir a um esquema preciso do 
desenvolvimento das operações sucessivas, num plano de análise [...]. 
Geralmente, esta primeira fase possui três missões: a escolha dos 
documentos a serem submetidos à análise, a formulação de hipóteses e 
dos objetivos e a elaboração de indicadores que fundamentem a 
interpretação final (BARDIN, 1977, p.95). 

  

A definição do conjunto de documentos a serem utilizados na pesquisa faz 

parte dessa importante etapa e deve seguir algumas regras para que possa 

constituir material interessante para a pesquisa. O material definido se denomina 

corpus que na concep­«o de Bardin ® um ñ[...] conjunto dos documentos tido em 

conta para serem submetidos aos procedimentos analíticos. A sua constituição 

implica, muitas vezes, escolhas, seleções e regras [...]ò (BARDIN, 1977, p.96).  

 Assim o corpus dessa pesquisa foi o conjunto de respostas dos professores 

obtidas durante a realização das entrevistas.  

 A fase seguinte de exploração desse material se constituiu na organização do 

conteúdo das entrevistas em categorias. Para Bardin (1977, p. 119), a categorização 

pode empregar dois processos inversos:  

a) o sistema de categorias é definido, previamente, e repartem-se da 

melhor maneira possível os elementos, à medida que vão sendo 

encontrados e  

b) o sistema de categorias não é fornecido antes, resultado da 

classificação analógica e progressiva dos elementos. 

 As categorias nesse estudo foram definidas aprioristicamente, atreladas aos 

objetivos da pesquisa e com base nos pontos principais do referencial teórico. Além 

disso, essa opção pretendeu oferecer certo balizamento para estabelecer as 

unidades de registro dentro de cada categoria. Essa medida possibilitou a 

elaboração do roteiro da entrevista e, consequentemente, facilitou a etapa posterior 

de análise das informações.  
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 Para Bardin (1977, p.119-120),um conjunto de categorias com qualidade deve 

possibilitar: 

a) exclusão mútua: esta condição estipula que cada elemento não pode 

existir em mais de uma divisão [...]; 

b) homogeneidade: o princípio da exclusão mútua depende da 

homogeneidade das categorias. Um único princípio de classificação 

deve governar a sua organização [...]; 

c) pertinência: uma categoria é considerada pertinente quando está 

adaptada ao material de análise escolhido e quando pertence ao 

quadro teórico definido [...]; 

d) objetividade e fidelidade: estes princípios, tidos como muito importantes 

no início da história da análise de conteúdo, continuam a ser válidos e  

e) produtividade: um conjunto de categorias é produtivo se fornece 

resultados férteis: férteis em índices de inferências, em hipóteses 

novas e em dados exatos. 

 O processo de categorização tem como característica principal agrupar 

dados, segundo características comuns, podendo ser classificado de acordo com 

Moraes (1999) por semelhança ou analogia, a partir de critérios preestabelecidos 

como: sintáticos, léxicos ou semânticos.  

 As categorias envolvem a classificação de elementos, buscando a 

comparação e definindo semelhanças e diferenças, para agrupá-los. O objetivo da 

categorização é que as informações da mensagem se disponham sintetizadas, para 

que o resumo da mensagem possa ser visualizado. 

 Pautada nesse objetivo, a primeira etapa consistiu em analisar a 

convergência das opiniões dos entrevistados em relação às categorias 

compartilhamento de informações na rede, produção científica na internet e 

repositórios de recursos educacionais livres consideradas essenciais para 

compreensão dos RREL. Dentro de cada categoria a organização das informações 

se baseou, também, nas unidades de registro estabelecidas com o objetivo de 

ressaltar os aspectos mais importantes para desenvolvimento da pesquisa. 

 As unidades de registro, na vis«o de Bardin (1977, p.36) podem ser ñ[...] a 

palavra, a frase, o minuto, o centímetro quadrado. O aspecto exacto e bem 

delimitado do corte, tranquiliza a consci°ncia do analistaò. Assim, as unidades de 
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registro dessa pesquisa foram palavras, que correspondem às temáticas 

relacionadas à categoria. 

 Desse modo, a categoria compartilhamento de informações na rede com 

as unidades de registro disponibilidade e qualidade, procurou identificar como os 

professores percebiam, na perspectiva educacional, a informação disponível no 

ciberespaço.  

 O objetivo da categoria produção científica na internet, tendo como 

unidades de registro direitos autorais, comunicação científica e reconhecimento 

profissional procurou estabelecer grau de proximidade com o tema principal da 

pesquisa, ao apontar questões centrais para a disseminação do conhecimento 

científico e para a vida acadêmica, via rede. 

 A categoria principal repositórios de recursos educacionais livres com as 

unidades de registro reuso e conhecimento avaliou a visibilidade e as 

especificidades desse recurso informacional junto aos docentes. 

 Na verdade, o conjunto de categorias e suas unidades de registro procurou 

abarcar diferentes aspectos que interferem em maior ou menor grau no processo de 

alimentação e uso dos RREL. 

 Procurou-se, também, analisar, de acordo com Bardin (1977), tanto o 

conteúdo manifesto, ou seja, aquele claramente expresso pelos participantes, 

quanto o oculto, aquele que está por trás do discurso. 

 Após a seleção do corpus a ser analisado iniciou-se o procedimento de 

leituras de todo o material, com o intuito de apreender e organizar, de forma não 

estruturada, aspectos importantes para as próximas fases da análise. Nessa leitura 

dos textos das entrevistas, apropriou-se do conteúdo a ser analisado e procurou-se 

compreender o contexto. 

 A análise de conteúdo tem como fase essencial a inferência que, no âmbito 

desse procedimento metodológico, é compreendida como deduções lógicas, as 

quais objetivam reconhecer no conteúdo da mensagem duas questões:  

a) causas ou antecedentes da mensagem e 

b) efeitos ou consequências da mensagem (BARDIN, 1977, p. 39). 

 Assim, este tipo de análise se vale da inferência para extrair questões 

relevantes contidas no conteúdo das mensagens. As informações devem ser 

analisadas de forma separada e, posteriormente, são examinadas tendo por base a 

imbricação entre os diferentes módulos. Por fim, se analisa ñ[...] a partir do conjunto 
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obtido, as relações entre as categorias, buscando-se obter, com maior propriedade, 

a compreensão do objeto de estudo [...]ò (VALENTIM, 2005, p. 132).  

 As análises foram feitas por emparelhamento, associando os dados coletados 

ao referencial teórico, elaboradas em três etapas: a primeira denominada de 

imersão, se constituiu na leitura, por diversas vezes, das entrevistas com o objetivo 

de se familiarizar com o texto e seus sentidos; e, as outras duas foram a análise 

longitudinal, extraindo da fala dos professores entrevistados aquelas expressões 

mais significativas relacionadas às categorias; e a segunda, vertical cuja análise, em 

profundidade, a partir do conjunto de expressões dos participantes por categoria, 

propiciou inferir ï com base no referencial teórico ï considerações sobre o tema da 

pesquisa. Esse movimento cíclico permitiu a reorganização de alguns dados, 

buscando aderir melhor a fala dos professores às categorias, de modo a enriquecer 

a análise. (Figura)  

 

Figura: Etapas da análise de conteúdo 

 

                                                  Fonte: O Autor, 2013.. 

  

 Desse modo, as etapas compreendidas no estudo foram de leitura da 

transcrição das entrevistas, a exploração do conteúdo, análise das informações 

selecionadas e interpretação dos resultados. 

 Estas tiveram como objetivo elaborar pressupostos iniciais, de modo a 

embasar a exploração do conteúdo, a análise e a interpretação dos resultados. 
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 Paralelamente, para uniformizar a identificação dos entrevistados e de modo 

a garantir o anonimato de todos, definiu-se código alfanumérico, com a seguinte 

composição: P- professor, seguido das letras do alfabeto para designar cada um dos 

onze professores entrevistados e, depois numerais que indicavam a página de onde 

foi extraída a fala do docente, conforme exemplo a seguir. 

ò [ ...] a gente precisa por um esforço maior nessa produção de material 

alternativo.ó (PF14) 

 

 Após a leitura dos textos originados das entrevistas e exploração preliminar 

dos dados, se iniciou a terceira etapa da análise de conteúdo temático, ou seja, a 

análise e a interpretação dos resultados propriamente ditos.   

 Desse modo, após o agrupamento das categorias se iniciam as inferências. 

Estas são consideradas essenciais para a análise de conteúdo. Como declara 

Bardin (1977, p.38) ñ[...] a intenção da análise de conteúdo é a inferência de 

conhecimentos relativos à produção (ou eventualmente de recepção), inferência esta 

que recorre a indicadores (quantitativos ou não) [...]ò, na verdade, [...] o interesse 

reside não na descrição dos conteúdos, mas sim no que estes nos poderão ensinar 

após serem tratados. A inferência ajuda a esclarecer as causas e consequências da 

mensagem.  

 No próximo capítulo, são apresentados os resultados das análises das 

entrevistas feitas com os professores, tendo como suporte o referencial teórico. 
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4   COM A PALAVRA OS PROFESSORES 

 

 

 Para analisar o conteúdo das entrevistas (corpus da pesquisa na definição de 

Bardin) procurou-se estabelecer diálogo entre a base teórica e a percepção dos 

professores, norteando-se nas questões elencadas na pesquisa. 

 É importante ressaltar que as entrevistas foram enriquecidas, com frequência, 

pela inclusão, por parte dos professores, de outros tópicos além daqueles 

previamente definidos. No entanto, as análises contemplaram apenas os que 

estavam atrelados aos objetivos da pesquisa. 

 Assim, com a finalidade de facilitar a compreensão da análise, apresenta-se, 

de forma resumida, cada categoria precedendo os trechos selecionados da fala dos 

professores (unidade de contexto) e, em seguida, a análise propriamente dita. Após 

cada um deles, conforme já explicitado na metodologia, a identificação de cada 

entrevistado é representada por um conjunto alfanumérico assim constituído: P= 

professor; letra do alfabeto=identificação de cada professor; número= identificação 

da página da transcrição da qual foi extraído o trecho citado. 

 Acresce, ainda, que para respaldar algumas análises foram utilizadas outras 

fontes de informação de caráter administrativo, além das que compuseram o 

referencial teórico. 

 Dada a familiaridade da pesquisadora com o cotidiano do ensino superior, 

entendeu-se que não era possível dissociar a formação dos professores da prática 

pedagógica. Essa se constitui em processo de construção permanente, aliando 

prática à reflexão teorizada. 

 Desse modo, procurou-se, inicialmente, como pergunta introdutória obter 

informações sobre dois aspectos específicos em relação à vivência acadêmica dos 

professores: a experiência no ensino de graduação presencial e na de EaD. 

 Além de formação acadêmica sólida (doutorado e alguns pós-doutorados) nas 

suas respectivas áreas de conhecimento, possuem vasta experiência no ensino de 

graduação presencial, média 29 (vinte e nove) anos, conforme apresentado no 

quadro 2.a seguir. 
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Quadro 2: Experiência como docente na graduação presencial e a 

distância 

Entrevistados Ensino presencial 
(anos) 

Ensino EaD 
(anos) 

PA 3 3 

PB 26 5 

PC 25 6 

PD 36 12 

PE   5153 10 

PF 42 6 

PG 35 12 

PH 12 12 

PI 28 10 

PJ 27 7 

PK 33 13 

                                   Fonte: O Autor, 2013.. 

 

 Especificamente, no que se refere à EaD, oito entrevistados declararam atuar 

inicialmente como professor conteudista quando da criação dos cursos de 

graduação das suas respectivas áreas de conhecimento e paralelamente do próprio 

CEDERJ, ocorrida em 2000. Atualmente oito continuam como coordenadores de 

disciplina, o que possibilitou participar da estruturação dos cursos, desde as 

primeiras etapas, além de acompanhar a evolução dessa modalidade de ensino ao 

longo desse período, conforme declarado por PD1 e PF5. 

 òFoi feito o curr²culo do curso, o fluxograma, aquela coisa toda, 

[...] e cada professor de determin ada área foi convidado para 

fazer os livros [...]ó (PD1). 

 

          òAté que surgiu a oportunidade de trabalhar n o  CEDERJ e eu 

resolvi entrar porque me foi oferecido uma condição muito 

especial: montar um curso [...] completamente diferente do que é 

coloc ado, oferecido por a²ó (PF5). 

 

                                                             
53

 Atua há alguns anos como professor colaborador. 
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 Essa experiência como professor no ambiente presencial aliada à 

participação contínua em EaD, contribuiu sobremaneira para reflexão em relação 

aos aspectos que envolvem a implementação de RREL.  

 Em seguida foram feitas perguntas consideradas fundamentais para análise 

de cada uma das categorias com as respectivas unidades de registro.  

 Para análise preliminar do conteúdo foram criados, inicialmente, quadros por 

professor entrevistado com cada uma das categorias e respectivas unidades de 

registro, selecionando-se, já nessa fase, aqueles trechos (unidade de contexto) 

considerados mais representativos dos tópicos em questão (APÊNDICE D). 

 No entanto, é preciso ressaltar que esse movimento, entre leitura das 

entrevistas, seleção dos trechos e categorização, ocorreu diversas vezes, à medida 

que se aprofundava mais no processo de análise.  

 Após essa etapa, foram elaborados quadros por categoria (APÊNDICE E), 

sendo transferidos para as respectivas unidades de registros aqueles trechos 

considerados mais representativos do tópico em questão, conforme exemplo 

apresentado a seguir no Quadro 3. 

 

Quadro 3: Categorias de análise adotadas e exemplos de unidade de contexto. 

Categoria Unidade de registro Unidade de contexto 

Compartilhamento de 
informações na rede 

disponibilidade 

ñEu passo boa parte do meu 
dia lendo artigos na internet, 

[...] eu acho maravilhosoò. 
(PE2)-  

Comunicação científica na 
internet 

direitos autorais. 

ñEu acho que voc° tem que 
tomar cuidado com os 
direitos autorais [...] da 
produ­«o intelectual.ò (PI5)  

Repositórios de recursos 
educacionais livres 

reuso 

ñEu costumo dar em algumas 
disciplinas, apresentar o 
material como escrevi para 
o CEDERJ [...]. Eu uso mais a 

forma de apresentar.ò (PF11) 
 

Fonte: O Autor, 2013. 
 

 As análises por categorias são apresentadas, a seguir, com as respectivas 

unidades de registro e os trechos das entrevistas (unidade de contexto) 
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considerados mais representativos que são indicados com fonte diferente do texto 

da pesquisa.  

a) Categoria: Compartilhamento de informações na rede 

 Nesta categoria, objetivou-se conhecer a visão dos professores quanto à 

disponibilidade e à qualidade das informações que se encontram no ciberespaço. 

Para tanto, as unidades de registro definidas foram disponibilidade e qualidade da 

informação. 

 Isto porque com o fluxo informacional crescente (a noção de rede pressupõe 

inúmeras entradas e fluxos de informação) no ciberespaço, mediante a ampliação do 

uso de ferramentas de comunicação eletrônica, a troca e o compartilhamento de 

informações podem favorecer o acesso às informações.  

 Os entrevistados reconhecem o valor da disponibilidade de informação na 

internet e destacam alguns aspectos como a facilidade de acesso ao conjunto de 

informações incomensurável, conforme declaram PD4 e PF1. 

 òN«o, eu acho que a tecnologia ® fant§stica e muito positiva. 

Porque você tem qualquer dúvida, você entra lá na internet  [...]ó 

(PD4). 

 

ò£ ineg§vel a import©ncia desse instrumento porque te abre um 

mundo inteiro para a informação ó (PF1). 

 

 Outro aspecto ressaltado envolve a produção e circulação de informação de 

forma coletiva, conforme apontam PH1 e PJ3. 

 Se antes os usuários da rede mantinham uma atitude mais passiva, os atuais 

permanecem conectados por mais tempo, transitam por comunidades de 

conhecimento de acordo com seus interesses, pois como afirma Jenkins (2009, 

p.57), a manuten­«o dessas comunidades ocorre por ñmeio da produ­«o m¼tua e da 

troca rec²proca de conhecimentoò. 

òEu acredito na rede como instrumento de acesso, 

democratizaçã o da informação  sempreó (PH1). 

 

òA internet para mim é ótima na pesquisa [...]. A gente descobre as 

coisas, textos que você nem imaginava  [...], grupos para você se 

conectar ó (PJ3). 
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 Essa participação cada vez mais intensa com foco no coletivo possibilitou o 

cruzamento de milhões de informações via links, participação em fóruns, chats, listas 

de discussões como se refere PE2. 

òEu passo boa parte do meu dia lendo artigos na internet , [...] eu 

acho maravilhosoó (PE2). 

 

 Assim, a produção constante de informações no ciberespaço bem como a de 

novos conhecimentos é facilitada pelas características oriundas da flexibilidade e da 

rapidez de propagação.  

 Entretanto, existe a intencionalidade de colocar a informação na rede como 

parte integrante do trabalho cooperativo, que excede questões tecnológicas, pois [...] 

ñtudo aquilo que ® social e cooperativo n«o pode ser visto como um atributo 

intrínseco de uma tecnologia informática. Esta pode tão somente mediar tais 

movimentosò (PRIMO, 2007, p.3), conforme se percebe na fala do PA4. 

òEu acho que libera, por que não todo mundo ter acesso a isso? Eu 

quero ® mais que vejam o que ando fazendoó (PA4). 

 

 Considerando aspectos que envolvem a qualidade da informação, percebe-

se na fala dos professores preocupação com a autenticidade e a validade das 

informações disponíveis no ciberespaço. Ressalte-se que, tais critérios essenciais 

para validação das fontes de informação, nem sempre são observados em 

documentos eletrônicos. Além disso, se faz necessária uma reflexão sobre o 

contexto no qual as ideias dispon²veis na rede foram produzidas, ñporque o tempo 

todo baseamos nossas decis»es em informa­»es tanto individuais quanto pol²ticas.ò 

(PALFREY; GASSER, 2011, p.178), como explicitam os PI1 e PK2. 

òVoc° tem maior acesso ¨ informa­«o [...] voc° tem mais 

facilmente acesso ao resultado de uma pesquisa [...]. Por outro 

lado, as pessoas acham que está na internet , está certo ó (PI1). 

 

[A disponibili dade da informaç ão na internet ] òtraz preocupa­«o 

de ter muita coisa errada ó (PK2). 

 

 Neste contexto, surge a necessidade do desenvolvimento de determinadas 

competências como saber localizar, avaliar e usar efetivamente a informação. Na 

percepção de Villardi e Oliveira (2005, p.41), no âmbito educacional, é preciso exigir 

do sujeito ñoutras capacidades que n«o a de memoriza­«o de informa­«o, como por 
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exemplo, as de seleção, categorização, de associação, de análise e de 

transparências, de modo a transformar a informação em conhecimento.ò  

 Tais preocupações são identificadas nas falas do PA2 e PF1 ao ressaltarem a 

importância da capacidade crítica para selecionar tanto a informação necessária 

quanto à qualidade do seu conteúdo. 

òMas a gente tem que filtrar o que encontra na internet , porque as 

informações  estão lá, a gente tem que ter a capacidade crítica  de 

olhar a informação e pens ar se a informação está correta ó (PA2). 

 

[A internet ] ònão filtra a qualidade da informação , então isso 

cabe ao indiv²duoó (PF1). 

 

 Nessa perspectiva, surge a necessidade de se apropriar de determinadas 

habilidades como aprender a procurar informação em fontes de qualidade, a 

compreender o contexto na qual foi elaborada, de modo que permita ao indivíduo 

discernir e responder, de forma apropriada, o que pode efetivamente contribuir como 

resposta para sua necessidade de informação. 

b) Categoria: produção científica na internet 

 Procurou-se compreender nesta categoria como os entrevistados, percebem 

questões envolvendo o processo de comunicação científica na internet e, para tanto 

foram selecionadas as unidades de registro comunicação científica; direitos 

autorais e reconhecimento profissional.  

 Tal opção, por esses aspectos, se deve ao fato de que os RREL arrolam 

material educacional produzido por professores que, se constituem, também, em 

produção científica, pois exigem para o seu desenvolvimento processos 

semelhantes àqueles adotados para as pesquisas. Desse modo, se encontram 

sujeitos aos mesmos parâmetros de avaliação existentes em relação à submissão, 

por exemplo, de artigos científicos em periódicos científicos para comunicação 

científica. 

 Isto porque, o processo de investigação científica compreende diversas 

etapas que vão desde o desenvolvimento da pesquisa propriamente dita, sua 

análise até aceitação pelos pares. No entanto, este se torna ineficaz, se em última 

instância, não for devidamente colocado à disposição da comunidade científica.  

 Assim, a comunica­«o cient²fica visa favorecer ñao produto (produ­«o 

científica) e aos produtores (pesquisadores) a necessária visibilidade no meio social 



111 
 

em que o produto e produtores se inseremò (TARGINO, 2000, p.10). Os professores 

reconhecem o valor da comunicação entre os pares como declarou o PA6. 

[Quando concluo uma pesquisa] òquero que todo mundo  vejaó 

(PA6). 

 

 Estes percebem, também, que o uso crescente de recursos eletrônicos de 

comunicação e redes descortinam possibilidades para ampliar a disseminação do 

conhecimento científico como declaram PC3 e PF2.  

 Isto porque a sua disseminação alcança público muito maior e de modo mais 

rápido do que pelos canais convencionais. Exemplo dessa agilidade são os impactos 

profundos provocados pelas TIC no modus operandi da comunicação científica, com 

a supressão ou reformulação de fases do processo para divulgação e acesso à 

informação científica.  

òEu vejo com bons olhos, porque a gente consegue  encontrar textos 

que eram inacessíveis,  livros que sa²ram de circula­«oó(PC3). 

 

òEu acho que a possibilidade de voc° colocar o seu trabalho para 

a comunidade científica de forma absolutamente livre e dizer 

ôBom, este ® o meu trabalho, questionemõ, eu acho muito bom ó 

(PF2). 

 

 Entretanto, contraditoriamente, ao mesmo tempo em que sugerem como 

política pública tornar disponíveis, gratuitamente, publicações consideradas básicas 

para diferentes disciplinas, entendem que o autor de qualquer publicação deve ser 

recompensado em termos financeiros pela sua produção intelectual, mesmo quando 

colocada na web. 

òUma bibliografia básica mesmo à  disposição dos alunos , [na 

internet ] de modo que ela não seja paga, porque pago ainda tem 

essa barreira para o aluno fazer downloadó (PC3). 

 

 ò[...] porque afinal de contas nós não estamos num trabalho 

voluntário, o trabalho é fonte de renda,  quer dizer, até que ponto 

você pode abrir mão do que você produziu sem ter retorno 

nenhum?ó (PC5). 

 

 Existem inúmeros questionamentos quanto à disponibilidade da produção 

científica na internet; apesar de alguns pesquisadores serem adeptos do acesso 

livre à informação científica, com frequência, são compelidos a pagar às editoras 
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científicas ou às sociedades científicas responsáveis pela publicação de periódicos 

científicos das suas respectivas áreas de conhecimento. Principalmente, quando 

estas editam publicações de alto impacto como declara PK6.  

ò[...] para eu publicar elas me cobram anuidade . Elas não cobram 

a minha publicação, mas [...] se eu não pagar a anuidade, eu 

n«o tenho direitoó (PK6). 

 
 Acresce, ainda, que as próprias agências de fomento adotam sistema de 

pontuação diferenciado para as publicações que se encontram disponíveis na web e 

aquelas que são avaliadas pela Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de 

Nível Superior (CAPES)/Qualis54. Essa diferença nos critérios de avaliação interfere, 

por exemplo, nos benefícios indiretos como conseguir o aporte de recursos 

financeiros junto às agências de fonte nacionais e internacionais para 

desenvolvimento dos projetos de pesquisa, como declara PF3. 

òAs pr·prias ag°ncias tem a tend°ncia de dar um peso menor à 

produção que é colocada online , li vre, de livre acesso [...]. Aí tem 

todo o sistema da /QUALIS que classifica lá embaixo e o sujeito 

precisa de uma certa pontuação [...] para conseguir recursos, 

bolsa etc .ó(PF3). 

 

 Entretanto, parte-se do pressuposto de que os recursos tecnológicos de 

comunicação intensificam a disseminação das informações e a ampliação dos 

processos colaborativos em rede, contribuindo para o avanço do conhecimento 

tendo como base o que já existe e se encontra disponível.  

 Assim, como prop»e Pretto (2012, p.105), ñ[...] disponibilizando tudo 

imediatamente na rede e possibilitando, com isso, que outras possam se apropriar 

dessas pequenas ou grandes produções, usando a lógica da produção por pares 

(p2p) e da remixagemò, pode-se encontrar melhores soluções no coletivo. 

 Esta percepção dos benefícios da troca de informação entre os pares surge 

na fala de PJ3 e PK5 ao declararem: 

òA gente descobre coisas, textos, que voc° nem imaginava [...] 

grupos que você pode se conectar  [...]ó (PJ3). 

                                                             
54

 Conjunto de procedimentos utilizados pela Capes para estratificação da qualidade da produção 
intelectual dos programas de pós-graduação. Disponível em: 
<http://www.capes.gov.br/avaliacao/qualis>. Acesso em: 18 nov. 2013. 
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Eu participo de algumas redes  [especializadas]. òPor que qual ® o 

sonho de todo pesquisador? É que seu trabalho seja lido. Seja ele 

dentro do meio acadêmico ou fora do meio acadêmico, a partir 

do momento que ele consegue passar uma ideiaó (PK5). 

 

 Além disso, ao tornar disponíveis resultados de pesquisas científicas, de 

forma livre, na internet, não só amplia a visibilidade dos pesquisadores e instituições 

de ensino e pesquisa, como também responde à sociedade sobre a eficácia dos 

investimentos públicos em pesquisa.  

 A produção científica financiada com recursos públicos foi questão recorrente 

entre os entrevistados, que reafirmaram o que historicamente se sabe: as pesquisas 

no país são financiadas, quase exclusivamente com recursos públicos. (PB1, PI3, 

PJ6) 

òEu acho que, principalmente, a produ­«o das universidades 

brasileiras  [...] tem que estar disponível  porque é fruto de um 

financiamento público, então  tem que estar disponível  para 

todosó(PB1). 

 

òMaior parte das pesquisas s«o produzidas em instituições 

públicas, com dinheiro público, e elas têm que estar disponíveis 

para o público . Como ele vai se apropriar disso, a gente não sabe 

[...]ó (PI3). 

 

òA quest«o do conhecimento para mim é uma questão pública  [...]. 

Não quero pagar [pela assinatura de periódicos científicos] 

porque o conhecimento para mim não é de ninguém, é da 

humanidadeó (PJ6). 

 

 Tal posicionamento dos professores se coaduna e reforça a ideia principal do 

Movimento de Acesso Livre à Informação Científica, tanto no âmbito nacional quanto 

no internacional, de que o conhecimento deve ser considerado bem público e, 

portanto, não comercializável. 

 Ressalte-se que, na fala dos entrevistados a disseminação da produção 

científica não deve ficar restrita aos pares, mas ser divulgada junto à população, o 

que reforça a ideia de que o conhecimento é algo público. O conceito de divulgação 

científica também se encontra presente na fala de PK3, ao considerar a necessidade 
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de ñamplia­«o do conhecimento e da compreensão do público leigo a respeito do 

processo cient²fico e sua l·gicaò, conforme afirma Albagli (1996, p.397). 

òNada passa despercebido ao público . Mas que você chegue a eles 

de maneira correta. Então, por exemplo, aqui no laboratório, a 

gente produz muito para Ci°ncia Hoje das crian­asó (PK3). 

 Outro aspecto abordado durante as entrevistas se refere ao reconhecimento 

dos direitos autorais do professor, o que provocou diferentes opiniões. Uns 

declararam não se preocupar com a destinação da sua produção como opinaram 

PG4 e PH8.  

 òNunca me preocupei com o plágio ó (PG4). 

 

òE que ele se apropria dessa fala e fala o que quiser a partir dela, 

eu não tenho que ter controle  [...]ó (PH8). 

 

 Por outro lado, PJ7 apesar de não demonstrar receio em relação à cópia de 

conteúdos do que produziu, verbalizou preocupação quanto ao uso indevido ou 

distorcido de suas ideias.  

[ Os seus artigos ou o que você publicou, estar na internet ...]. òN«o 

tenho nen huma preocupação.  Eu fico preocupada de usarem mal ó 

(PJ7). 

 

 Alguns entendem que o conhecimento dever ser disseminado, mas que o 

reconhecimento da autoria deve ser respeitado, por exemplo, via citação em 

trabalhos científicos, conforme opinião de PD7 e PI15. Durante as entrevistas, não 

houve aprofundamento sobre questões relativas aos direitos autorais com fins 

comerciais ou licenças abertas, por esse tópico não se constituir parte essencial da 

pesquisa. 

òVoc° pode fazer alguma cita­«o, mas você tem que diz er a fonte  

[...]. Esse é um dos cuidados [...] porque eu acho que o 

conhecimento científico tem que ser socializado ó (PD7). 

 

òEu acho que voc° tem que tomar cuidado com os direitos autorais  

[...] da produ­«o intelectualó (PI5). 

 

 Outros professores demonstraram preocupação em relação ao plágio, 

explicitando-a em relação tão somente a não citação da fonte. Não verbalizaram, no 

entanto, alternativas para coibir tal prática, conforme declaram PA6, PB1 e PF1. 
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òO que me preocupa muito ® essa quest«o da cópia desenfreada ó 

(PA6). 

òO que eu acho importante ® ter mecanismos para bloquear 

plágio , a cópia indevida desse material , acho que isso a gente tem 

que ter [...]ó (PB1). 

 

òA quantidade de casos em que a gente v° a coisa t§ 

absolutamente ali inteira, sem nenhuma vírgula, mudança, 

nada, ele copiou aquilo de forma total  [...]ó (PF1). 

 

 Nesta categoria a última unidade de registro elencada foi em relação ao 

reconhecimento profissional do professor dentro da IES, no que se refere à sua 

produção científica. 

 A produção de conhecimento faz parte das atribuições acadêmicas dos 

professores que atuam em IES, os quais desenvolvem pesquisa nas mais diferentes 

áreas do conhecimento. A divulgação do resultado das pesquisas pelos professores 

é considerada como critério importante tanto externamente, junto às agências de 

fomento como já citado anteriormente, quanto pela instituição durante os processos 

de avaliação periódica do desempenho acadêmico do professor. 

 Neste contexto, dois aspectos foram ressaltados; o primeiro se refere aos 

critérios diferenciados de avaliação e pontuação adotados pelas agências de 

fomento para as fontes de comunicação científica tradicional (teses, dissertações, 

artigos de periódicos e livros) produzidas por professores e alunos dos cursos de 

pós-graduação e aquelas geradas no ensino de graduação tanto presencial quanto 

na modalidade EaD, conforme PC7 e PK13. 

òEu nunca vi ningu®m falando, [avalia­«o junto ¨ ] ® visto como 

uma coisa paralela ó(PC7). 

 

[A avaliação das agências de fomento em relação  à graduação] 

òé mínima ó (PK13). 

 

 Ainda no âmbito da avaliação por agentes externos, os entrevistados fizeram 

críticas quanto aos parâmetros eminentemente quantitativos adotados pelas 

agências de fomento com o objetivo de avaliar a produção científica dos 

pesquisadores, considerando-os ñprodutivistasò, o que poderia privilegiar o quanto o 
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pesquisador publica em detrimento da qualidade ou do benefício gerado pela 

pesquisa para o avanço da ciência.  

òO CNPq, o que est§ avaliando? CAPES o que est§ avaliando? 

N¼mero!ó (PE4). 

 

 Em contrapartida, no que se refere à avaliação institucional existem posições 

diferenciadas; enquanto os professores vinculados à UERJ declaram que a 

produção de material didático recebe alguma pontuação (não explicitaram valores) 

na avaliação institucional (PH8), os que são docentes na UFRJ declararam não 

receber nenhuma pontuação pela elaboração desse tipo de produção (PB2).  

òEu tenho pontuado  qualquer produção de material didático que 

eu fa­a para EaD na minha avalia­«o anualó (PH8). 

 

òNa verdade, de um a forma geral, toda a produção que a gente 

faz para o ensino de graduação e mesmo p ós- graduação, se não 

for artigo [ ... ] , mas se você preparar material didático para o seu 

aluno de pós - graduação, a menos que você publique na forma de 

livro ou de um artigo , isso absolutamente não é 

contabilizadoó(PB2). 

 

 Essas diferenças existentes no que se refere às políticas institucionais 

adotadas para avaliação da produção científica dos seus docentes podem estar 

vinculadas à forma como esse processo ocorre internamente. Na UFRJ, a valoração 

de cada tipo de produção científica, como artigos, livros, apresentação em 

congressos, material didático etc.se encontra vinculada à sua destinação, se para a 

graduação, pós-graduação ou extensão é definida pelo Departamento de cada 

unidade acadêmica e aprovada pela respectiva congregação (Resolução n. 2/89).55 

òH§ uma norma do CCMN, e isso tamb®m varia de centro para 

centro, de pontuação [...] . Isso deve entrar de alguma forma nas 

atividades de extens«oó (PF8). 

 

 Na fala do professor PF8, depreende-se, também, que o material didático 

produzido para EaD não é considerado nos mesmos patamares da produção 

científica tradicional ao incluí-lo como atividade da extensão. 

                                                             
55

 UFRJ. Resolução n.2/89. Progressão funcional de docentes. Rio de Janeiro, 1989. 
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 No caso da fala do PJ10, a diferença se encontra nos propósitos 

institucionais, pois o PROCIÊNCIA é programa institucional de incentivo à pesquisa 

específico para professores com dedicação exclusiva. 

òO material did§tico vale no PROCIÊNCIA
56

, ele vale alguma 

coisa, mas bem menos que um trabalho científico ó(PJ10). 

 

 As duas IES possuem bancos de dados que têm como objetivo coletar e 

sistematizar a produção científica dos professores, sendo na UERJ o Banco de 

Produção Científica (BPC)57, que coleta, trienalmente, a produção docente da 

universidade e que se encontra organizada em três grupos; o grupo A é composto 

por artigos de periódicos, teses, dissertações, livros, ou seja, aqueles considerados 

na comunicação científica, como fontes de comunicação tradicional. Já os livros 

didáticos produzidos para EaD se encontram inseridos no grupo C intitulado 

ñmaterial did§tico instrucionalò. 

 De modo similar, a UFRJ possui o Espaço SIGMA58, que arrola a produção 

científica dos docentes em três grupos básicos, colocando como produção 

bibliográfica livros e artigos de periódicos e, também, como produção técnica 

ñmaterial did§tico instrucionalò.  

 Percebe-se que essas IPES estruturam seus bancos de dados para registro 

da produção docente nos moldes adotados pelo CNPq para a Plataforma Lattes59, 

na qual o material didático instrucional se encontra inserido no bloco de produção 

técnica, enquanto livros e periódicos ocupam o lugar de produção bibliográfica, 

                                                             
56

 Programa de Incentivo à Produção Científica, Técnica e Artística (PROCIÊNCIA) que 
institucionaliza a dedicação exclusiva na carreira docente da UERJ concebido como ação de 
fomento, destinado a atingir três objetivos básicos: a fixação de pesquisadores, o incentivo à 
produção científica, técnica e artística, e o estímulo à interação entre os vários grupos de 
pesquisadores. Disponível em: <http://www.sr2.uerj.br/sr2/depesq/procienc/procienc.html>. Acesso 
em: 9 out. 2013. 

 
57

 UERJ. Banco de produção científica. Tem por objetivo identificar a capacidade de pesquisa 
científica e tecnológica instalada e o potencial da Universidade, demonstrado pelo processo de 
produção e divulgação do conhecimento nas diferentes áreas de saber. A análise dos dados 
declarados contribui para o processoinstitucional de acompanhamento, avaliação e planejamento 
das atividades de C&T desenvolvidas na UERJ. Disponível em: 
<http://www.sr2.uerj.br/sr2/depesq/bpc/2013/criterio_bpc2013.html.> Acesso em: 25 jul. 2013.  

 
58

  UFRJ. Espaço SIGMA. Registra, consolida e divulga informações e dados concernentes às 
atividades-fim de natureza científica, técnica, artística e cultural. Disponível em: 
<http://www.sigma.ufrj.br/site/espaco/index.htm>. Acesso em: 25 jul. 2013.  

 
59

 CNPq. Plataforma Lattes. Disponível em: <http://lattes.cnpq.br/>. Acesso em: 12 ago. 2013. 
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como fontes de informação tradicionais e bem estabelecidas dentro da comunidade 

científica. 

 Nesta perspectiva, as diferenças existentes na valoração da produção 

científica no decorrer do processo avaliativo dos professores tanto por parte das IES 

quanto pelas agências de fomento, geram campo de forças opostas entre incentivos 

para a produção científica direcionada à graduação ïpropugnada pelas instituições ï 

e a necessidade dos professores tanto no que se refere à progressão funcional 

quanto à participação em processo seletivo para obtenção de recursos para o 

desenvolvimento de pesquisas, como se percebe na fala de PB8. 

òA universidade de uma forma geral [ ...] não incentiva o professor 

a se dedicar ¨ gradua­«oó (PB8). 

 

 Além dos objetivos citados, esses bancos de dados também servem como 

mecanismos internos de avaliação para a concessão de vagas para docentes, 

abertura de concursos, distribuição de carga horária por disciplinas e de bolsas para 

pesquisa, entre outros. 

 Essas questões, de alguma forma, interferem na produção e ampliação de 

material didático para a EaD, pois como declarou PB2 

ò[...] o material de EaD que eu preparei [...] levei mais de 6 meses  

porque é um material diferente, que tem características muito 

próprias, de linguagem, de estrutura, de 

interdisciplinaridade,[...] muito mais trabalho do que escrever 

qualquer artigo, muito mais, mas absolutamente não é 

considerado ó (PB2). 

 

 Ainda que a discussão em torno da experiência em EaD não constar entre os 

objetivos da pesquisa, a fala dos professores trouxe importantes contribuições para 

a análise de fatores que podem interferir na expansão dos RREL.   

 Se por um lado percebem a EaD como possibilidade efetiva de contribuir para 

a formação de mais pessoas, por outro reconhecem os inúmeros desafios existentes 

(novas abordagens didáticas, uso intenso de recursos tecnológicos etc.) como 

declararam PF15 e PK23.  

ò[A EaD] ® uma alternativa que eu acho se  bem explorada pode 

ser uma grande revolução no ensino ó (PF15). 
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ò[O aluno de EaD] pode n«o ter a viv°ncia pr§tica, isso ele perde 

[...], mas ele vai ter toda a informação, todo o conteúdo, tem 

todas as aulas na web [...]. Se ele foca vai ser um excelente 

empregado [...] ou excelente patrão ó (PK23). 

 

 Outros encontram obstáculos nessa modalidade de ensino, no que se refere à 

impossibilidade da discussão em grupo de forma presencial (não considera a 

possibilidade de uso de ferramentas de comunicação) e para adotar novas 

estruturas de apresentação de conteúdo. 

òEu acho que o ensino a dist©ncia, ele funciona mais para a pós -

graduação do que para a graduação . Eu acho que a graduação 

ainda precisa, pelo menos senão toda, uma parte do curso 

presencial, principalmente para o aluno treinar essa questão de 

como se expressar, dos discursos, montar argumentosó (PC2). 

 

òAquilo tudo [elabora­«o do material did§tico para EaD] foi 

muito sofrimento para mim, porque tinha que colocar figurinha, 

tinha que colocar pe rguntinha . Olha, aquilo para mim é de uma 

pobreza universit§ria!ó (PJ14). 

 

c) Categoria: repositórios de recursos educacionais livres 

 Os RREL são definidos como fontes de informação, que arrolam recursos 

educacionais mediados por tecnologia, baseados em padrões internacionais para 

metadados e preparados para interoperar com outros repositórios, para consulta, 

utilização e adaptação por usuários, com acesso livre e disponível em escala global. 

 No âmago da proposta dos RREL se encontra a disponibilidade de recursos 

educacionais de qualidade com objetivo de partilhar informação com outros 

professores, alunos e usuários em geral. 

 Assim, procurou-se saber com os professores o grau de conhecimento em 

relação aos RREL, bem como a opinião sobre o compartilhamento de partes do 

recurso educacional produzido por eles, definido como sendo constitu²do por ñvárias 

partes ou unidades do saber, que podem ser remixadas, traduzidas e adaptadas 

para finalidades educacionaisò (ROSSINI ; GONZALEZ, 2012, p.39).  

 Entre os entrevistados percebe-se desconhecimento geral sobre o que são 

RREL, seus objetivos e estrutura, apesar dos esclarecimentos prestados durante a 
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entrevista. Alguns declararam a falta de conhecimento (PA12, PD5), enquanto a 

maioria não se manifestou verbalmente em relação ao assunto. 

[Você de alguma forma já utilizou material disponível em 

reposit·rio?] òNão, nem sabia , nem sei onde acessar esse 

reposit·rioó (PA12). 

 

òEu posso mandar um artigo  que eu tenha publicado para essa 

coisa?ó (PD5). 

 

 Apenas dois afirmaram conhecer esse tipo de fonte de informação como 

alternativa para arrolar diferentes materiais educacionais como PK11. 

òAcho ·timo. Ent«o voc° tem ali os livros em pdf, as aulas de 

animação web  [etc .]ó (PK11). 

 

 Os entrevistados PB4 e PH2 consideram a necessidade de formação 

específica para que os docentes possam usufruir das vantagens desse tipo de 

recurso e também o contexto institucional no qual os repositórios serão implantados.  

òEu conhe­o [o repositório TECA], já acessei  [...] . O professor de 

uma forma geral, ele não conhece esses repositórios, ele não sabe, 

não teve , na formação dele, nenhum momento de aprendizagem 

de gerar esses objetos educacionaisó (PB4). 

 

òEu acredito nos reposit·rios criados a partir de critérios e 

condições estabelecidas pela própria comunidade científica  que o 

partilha, de maneira mais democrática possível e que, 

obviamente, o acesso para consulta seja livre, sempreó(PH2). 

  

 Os respondentes PA7 e PI12 entendem que o material didático produzido e 

arrolado no RREL se encontra disponível para ser remixado,  adaptado por qualquer 

pessoa que esteja interessada. 

òEu acho que cada um deveria disponibilizar e usar quem quiser 

usar ó (PA7). 

 

[Qual a sua opinião sobre extrair um recurso educacional 

elaborado por você q ue está em um repositório livre e fazer 

adapta­»es?] òN«o vejo [problema] porque não se cria nada do 

zero ó (PI12). 
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 Outros entrevistados demonstraram preocupação com o reconhecimento de 

autoria ao verbalizarem a necessidade de citação da fonte original do material 

educacional. (PB9, PJ12, PK18) 

ò£ um processo natural. £ a mesma coisa [em rela­«o ¨ 

comunicação científica], tem que manter a questão da citação ó 

(PB9). 

 

[O problema ao  utilizar parte de um recu rso educacional] òe não 

o todo, não é meu, é do out ro. O outro tem que ser honesto para 

dizer isso aqui ® um peda­o, entendeu?ó (PJ12). 

 

[Há para você algum problema no uso por outros de material 

did§tico elaborado por voc°?] òN«o. £ s· uma quest«o mesmo de 

citar a fonte daquilo que você tá trabalhando ó (PK18). 

 

 No que se refere à acessibilidade de recursos tecnológicos, Amiel (2012, 

p.27) entende que este n«o se resume ña dispositivos e redes, mas ® apropriado em 

espaços sócio-t®cnicosò. N«o ® poss²vel prever, em outras palavras, ñcomo um 

dispositivo vai ser utilizado em todos os contextos; e, principalmente, que 

configurações podem emergir na medida em que grupos de pessoas e dispositivos 

se encontram em torno de diferentes objetivos e atividadesò, como exemplificado a 

seguir. 

òEssa quest«o da destreza do aluno, eu vejo que ele não tem 

grandes problemas, não. [...] No lado do professor sim, no lado dos 

professores tem problema com a destreza. Porque ele não conhece 

mesmo, nunca usou na prática como aluno. [...] Então realmente, 

não conhece e não se sente m otivado a conhecer,  às vezes não sabe 

nem que tem ferramentas que você pode usar junto com o curso 

presencial e, enfim, a universidade de uma forma geral a gente 

sabe que ela não incentiva o professor a se dedicar à graduação. 

O discurso é um, mas a prátic a ® outraó (PB8). 

 

ò [...] você tem aluno que não tem computador em casa , que anda 

não sei quantos quilômetros para chegar até o polo. Quer dizer, a 

gente ainda está com problema de acesso . Ainda é um problema 

no Brasiló(PC2). 
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ò[...] ah porque l§ na escola a internet  tá ruim , alguns professores 

colocando problemas [porque] não estavam conseguindo acessar 

a enciclopédia. [A coordenadora do evento solicita escrever o 

email ao lado do nome para enviar as orientações necessárias] 

el as responderam; ôah, mas eu n«o tenho e-mailõ. Ent«o se não 

tem e - mail é porque não entra no computador pra coisa 

nenhumaó (PD13). 

 

 ò[Os professores est«o preparados para usar as ferramentas 

tecnológicas?] Não, o CEDERJ tem feito um esforço.  Tem feito 

ofi cinas, tentando mostrar as ferramentas, como utilizar, dão 

apoio para formar, fazer v²deos [...]ó (PF7) 

 

 Depreende-se que, para os professores, o desenvolvimento e uso de recursos 

educacionais em suportes variados (vídeos, jogos educativos, softwares etc.) 

estende-se para além da opção pedagógica. Na verdade, existe um conjunto de 

obstáculos que dificulta a adoção desse tipo de material educacional, como por 

exemplo, a ausência de infraestrutura, ou seja, baixos níveis de conexão à internet 

por parte dos alunos por razões tecnológicas (falta de rede instalada) ou econômicas 

(aquisição de computador pessoal, custo de acesso à internet) e, a outra, cuja 

origem se encontra na dificuldade dos professores tanto no manejo quanto na 

aplicação desses recursos em ambiente virtual de aprendizagem. 

 Assim, é preciso entender as necessidades de aprendizagem e também 

considerar os diferentes contextos socioculturais existentes nas instituições que 

podem usufruir e/ou alimentar os RREL e, considerá-los, prioritariamente, nos 

estudos dirigidos para exploração do potencial tecnológico para construção de 

recursos educacionais, como expressa o entrevistado PH5. 

òAl®m do texto escrito, voc° tem que, primeiro: saber quais s«o as 

possibilidades desse seu público alvo, a que esse público alvo tem 

acesso? Porque a gente tá falando de Brasil, isso me preocupa 

muito. Então às vezes não adianta eu criar um podcast
60

 

mirabolante, sensacional, que o meu aluno pode estar alí [...] no 

interior do Pará, [...] que não tem nem banda larga . Eu tenho 

que planejar a criação do meu repositório também pensando 

                                                             
60

Arquivo de áudio digital, frequentemente, em formato MP3 ou ACC (este último pode conter 
imagens estáticas e links), publicado através de podcasting na internet e atualizado via RSS. 
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nessas outras questões políticas, econômicas, contexto social, do 

meu p¼blicoó (PH5). 

 

 A etapa subsequente de análise foi agrupar as entrevistas dos professores 

por área de conhecimento, conforme proposta da pesquisa, na tentativa de 

identificar diferenças significativas entre as áreas no que tange ao processo de 

comunicação científica tanto na disseminação quanto no processo de busca da 

informação, conforme concepção de Meadows (1999), o que poderia influenciar a 

visão dos entrevistados em relação aos RREL. 

 Por outro lado, Baptista já alertava que tais diferenças, anteriormente, 

bastante distintas, hoje, são assemelhadas em alguns pontos, principalmente com o 

uso, cada vez mais frequente de ferramentas de comunicação e recursos 

informacionais eletrônicos. Para a autora, o uso das TIC gravita em torno 

basicamente de tr°s aspectos: ño processo de comunica­«o baseado no meio 

eletr¹nicoò [...] ños impactos que esse uso provoca na pr·pria comunicação científica 

e nas comunidades cient²ficasò [...] ñe as rea­»es dos pesquisadores aos modelos de 

negócio para publica­«o cient²fica [...]ò (BAPTISTA, 2007, p.4). 

 No que se refere ao ambiente colaborativo, via web, na comunidade 

acadêmica, os professores entrevistados, independente da área de conhecimento, 

reconhecem as facilidades para compartilhamento de informações com o uso das 

ferramentas de comunicação eletrônica, conforme o trecho destacado da fala de 

PG9. 

 òFui convidada para dar um curso l§ e ele queria que eu estivesse 

também, que eu levasse a minha formação. [...] Quer dizer, ele 

sabia detalhes de tudo, [...]. Foi pela internet ó (PG9).  

 

 No que concerne aos novos modelos para publicação científica, 

especificamente o Movimento de Acesso Livre à Informação Científica, todos os 

professores verbalizaram apoio a essa iniciativa. No entanto, os das áreas 

biomédica e exatas declararam preferir submeter seus artigos científicos a 

periódicos científicos que tenham obtido avaliação alta no Qualis/CAPES, alegando 

ser um elemento facilitador para obtenção de recursos junto às agências de 

fomento; enquanto os da área de ciências humanas não explicitaram a necessidade 

de publicação em periódicos científicos de alto impacto avaliados pela CAPES como 

condição para a obtenção de benefícios para suas pesquisas. 
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ò[...] agora a gente est§ enviando para peri·dico de impacto. Tem 

que ser periódico de impacto ó (PK20). 

 

          Tais resultados, ainda que de forma preliminar, indicam que pesquisadores de 

áreas de conhecimento distintas costumam dar preferência a canais diferentes para 

comunicar os resultados de suas pesquisas, conforme pesquisa desenvolvida por 

Mueller (2005) 

 

 Desse modo, as opiniões dos professores levam à reflexão que se faz 

necessário aprofundar estudos para compreensão das suas necessidades 

informacionais bem como do seu comportamento na busca da informação, de modo 

a identificar fatores intervenientes que possam contribuir para a implantação dos 

RREL. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

 

 Vive-se, atualmente, mergulhado em oceano de informações, que a cada dia 

se ampliam exponencialmente em virtude, entre outros fatores, dos constantes 

avanços tecnológicos, como acesso a conteúdos científicos e possibilidade de 

compartilhamento e troca de informações. 

 Diante desses recursos para acesso ao conhecimento, a EaD se configura 

como alternativa viável para que um contingente cada vez mais expressivo de 

indivíduos (fora da faixa etária média dos cursos regulares, que trabalham ou com 

responsabilidades familiares) ou, ainda, que residam em locais geograficamente 

distantes dos principais centros urbanos, nos quais, com frequência, se encontram 

as principais IES, tenham a oportunidade de estudar, o que de outra forma seria 

impossível. 

 Outro fator para a expansão dessa modalidade de ensino se refere à 

necessidade de educação continuada, diante do surgimento de nova realidade 

socioeconômica, na qual a formação do indivíduo se encontra em estreita relação 

com o grau de empregabilidade. 

 Acresce, ainda, que este contexto nas IES se configura como desafio, pois a 

disponibilidade de conteúdos científicos diversificados na internet, combinada com o 

incremento das redes sociais e a aprendizagem colaborativa cria oportunidades para 

estudos cada vez mais independentes e individualizados. 

 Por outro lado, no âmbito informacional surgem novas fontes de informação 

eletrônicas como base de dados, bibliotecas digitais, repositórios institucionais, no 

sentido de garantir a integridade, qualidade e disponibilidade do conhecimento 

científico produzido pelas instituições. 

 Desse modo, os RREL embora sejam, ainda, recurso informacional recente, 

principalmente nas IES no Brasil, podem contribuir para a ampliação e melhoria do 

ensino, seja ele presencial ou a distância, ao organizar e preservar recursos 

educacionais produzidos por professores e alunos dessas instituições e, 

concomitantemente, facilitar o acesso ao conteúdo de forma global. Tal propósito se 

coaduna com os pressupostos da vida acadêmica que são a propagação do 
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conhecimento e o desenvolvimento do trabalho colaborativo para o avanço da 

ciência. 

 Assim, durante o desenvolvimento da pesquisa, que teve como elemento 

norteador os princípios do acesso livre à informação científica, foi possível identificar 

tanto fatores inibidores quanto estimuladores para expansão dos RREL. 

Consideraram-se, respectivamente, aqueles que dificultam a absorção mais ampla 

dessas fontes e os que oferecem ambiente favorável para expansão dos mesmos. 

 No que diz respeito à apresentação da análise dos resultados, bem como as 

recomendações propostas para implantação dos RREL, optou-se por organizá-las 

em três dimensões: política, informacional e tecnológica, ressaltando em cada uma 

delas os resultados considerados mais relevantes que surgiram durante o 

desenvolvimento da pesquisa. É importante ressaltar que algumas considerações 

poderiam ser inseridas em mais de uma dimensão, mas adotou-se como fator 

decisório a preponderância do tema dentro de cada uma delas. 

 Cada dimensão foi estruturada procurando elencar os fatores que podem 

dificultar e os que podem estimular a expansão dos RREL, bem como 

recomendações que contribuam para ampliação do conhecimento e auxiliem as 

iniciativas de implantação dessa fonte de informação. 

 Na dimensão política as questões ressaltadas se dividem em dois grupos: 

as que envolvem a instância governamental como investimentos públicos para o 

desenvolvimento de pesquisas nas IPES e aquelas que se referem aos aspectos 

legais em relação aos direitos autorais sobre a produção científica dos professores. 

Já no âmbito institucional as questões envolvendo a carreira acadêmica do docente 

e a formulação de política para implantação de RREL se constituíram em aspectos 

prioritários. 

 O governo desempenha importante papel na definição de políticas para o 

ensino superior no país, pois as IPES são mantidas financeiramente pelo Estado, 

tanto na esfera federal quanto na estadual. Sendo assim, tem interesse em 

assegurar que os recursos públicos investidos nelas possam retornar, de forma útil, 

para o desenvolvimento socioeconômico da sociedade. 

 Nessa perspectiva, o governo poderia criar mecanismos para incentivar o uso 

de licenças abertas na construção de REL, tendo em vista que esse tipo de licença 

propicia o acesso, o compartilhamento e o reuso desses materiais educacionais. 
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Além disso, no que se refere a custos, a sua reutilização, de forma ampla, necessita 

de pouco investimento adicional. 

 A importância da opção por licenças abertas recai no fato de que se por um 

lado o mundo digital possibilita a multiplicação, distribuição, compartilhamento e 

reformulação de recursos educacionais, suas características propiciam o uso de 

forma irrestrita, respeitando o tipo de licença que o autor escolheu de acordo com os 

seus objetivos de compartilhamento dos seus materiais educacionais. Assim, surge 

o copyleft, que procura garantir que o autor do trabalho derivado do original deve 

distribuí-lo sob a mesma licença ou equivalente. 

 Desse modo, enquanto a lei de direitos autorais tem basicamente função 

econômica ao conceder monopólio dos direitos aos criadores, ainda que por período 

de tempo limitado, as licenças abertas procuram garantir que a cópia, o 

compartilhamento e reuso de conteúdos educacionais aconteçam, de acordo com os 

princípios da filosofia de acesso livre ao conhecimento. 

 Essa diretiva pode estimular o desenvolvimento de conteúdos de qualidade 

mediante estímulo para o trabalho colaborativo entre as pessoas interessadas 

(professores, alunos e outros especialistas), e com frequência, em ambiente virtual. 

 Outra iniciativa seria criar mecanismos que estimulassem as IPES a implantar 

RREL, com o objetivo de arrolar REL desenvolvidos com recursos públicos, sob 

licença aberta e com acesso, se possível, via internet. 

 Entretanto, a consecução desses objetivos dada a centralidade das TIC para 

criação, acesso, uso e compartilhamento de recursos educacionais se encontra 

vinculada a sistemáticos investimentos em infraestrutura tecnológica, de modo a 

garantir acesso ubíquo à rede, software específicos, possibilitando o 

desenvolvimento ou adaptação de materiais didáticos diferenciados, além de conferir 

agilidade na sua transferência. 

 No âmbito do ensino superior e no que tange, especificamente, ao uso e 

depósito de REL em RREL se faz necessária reflexão sobre quais parâmetros 

poderão ser adotados para disponibilidade do conteúdo e o reconhecimento de 

autoria, considerando especificidades inerentes ao mundo acadêmico. 

 Assim, cabe promover amplo debate institucional, no qual seriam abordadas 

questões que poderiam nortear a elaboração de diretrizes para formulação de 

política institucional para a implantação de RREL. No que tange aos aspectos 

tecnológicos, adotar padrões abertos para assegurar pleno acesso e uso dos 
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recursos educacionais, tanto para conteúdo produzido internamente quanto aqueles 

desenvolvidos com o apoio das agências de fomento, a fim de garantir a 

preservação desses documentos eletrônicos, independente dos avanços 

tecnológicos e definir critérios de qualidade para inserção de REL nos RREL. No 

âmbito acadêmico, desenvolver estudo de benefícios para progressão dos docentes 

dentro do sistema de avaliação acadêmica que incluam pontuação adequada para a 

criação de REL estimulará a participação dos docentes na alimentação de RREL. 

Ainda neste contexto criar mecanismos que incentivem docentes na criação e uso 

de REL. Ao fazer tal opção podem estimular ambiente de ensino, no qual a 

discussão, a criatividade, aplicações práticas e estímulo à pesquisa estejam 

presentes. Inicialmente, no curso do desenvolvimento dos RREL, a quantidade de 

REL não será significativa, mas com apoio institucional novos recursos serão criados 

e outros adaptados ao contexto local. Esclarecer, ainda, acerca da legislação sobre 

direitos autorais tanto no que se refere aos direitos tradicionais como aqueles que 

envolvem as licenças abertas. As proposições originadas dessas discussões 

poderiam contribuir, de forma significativa, tanto para a tomada de decisão em 

âmbito institucional quanto subsidiar decisões de âmbito governamental. 

 Ao se procurar fomentar cultura de compartilhamento e troca, como parte 

integrante de atividade coletiva no âmbito acadêmico, e como não atividade isolada, 

surge oportunidade para que em movimento cíclico, de novamente buscar, 

relacionar, criar e compartilhar propicie o aprimoramento de REL e expansão de 

RREL. 

 No que diz respeito à estruturação, existem, ou melhor, podem coexistir duas 

abordagens que na literatura são denominadas rígida e flexível e cuja decisão deve 

ser tomada pelos gestores da IES, ainda na etapa preliminar para planejamento do 

repositório. A primeira preconiza o armazenamento e disseminação de forma ampla 

e irrestrita de periódicos científicos (comunicação formal) baseados nas premissas 

do movimento de Acesso Livre à Informação Científica, principal argumento para 

potencializar o acesso à produção científica. Já a abordagem flexível considera, para 

efeito de depósito e disseminação, agregar, além da literatura científica tradicional 

outros conteúdos da mesma natureza produzidos pela comunidade acadêmica, tais 

como documentos da literatura cinzenta, dados brutos de pesquisa, conteúdos em 

multimídia, relatórios de pesquisa e objetos de aprendizagem.  
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 Entretanto, por suas especificidades (adoção de software específico no caso 

de objetos em multimídia, a reutilização dos conteúdos educacionais) a opção por 

implantar, pelo menos inicialmente, repositórios separados (um para publicação 

científica tradicional e outro para conteúdos científicos de outra natureza) deve ser 

considerada. Essa decisão, no entanto, não causaria prejuízos no processo de 

busca e recuperação de informações nos dois repositórios, pois um agregador de 

metadados poderia desempenhar essa função de forma simultânea. 

 Outro aspecto para implantação desses repositórios seria buscar 

compreender interesses e necessidades do seu corpo docente e discente. Dessa 

maneira, conhecer o comportamento informacional da comunidade universitária, 

reconhecendo as suas diferenças disciplinares e, também, o modo como utilizam as 

TIC durante o processo de desenvolvimento e comunicação do conhecimento 

gerado, torna-se vital para o estabelecimento de ações para implantação de RREL, 

de modo a conferir resultados mais perenes a essa iniciativa. 

 Reforça-se a ideia de que ignorar na estrutura da arquitetura dos repositórios 

as dimensões sociais e institucionais, com frequência, produz desalinhamento entre 

as necessidades dos usuários e a política adotada pela instituição, o que pode se 

traduzir em confusão na definição das responsabilidades, tendo como uma das suas 

principais consequências baixos níveis de alimentação e de uso.  

 Para tanto, se faz necessário, também, desenvolver programa de incentivos 

além dos benefícios para progressão acadêmica como: apoiar investimento no 

desenvolvimento de REL, de alta qualidade, de acordo com mecanismos de controle 

institucionais; promover o desenvolvimento de pesquisas cuja temática priorize 

aspectos relacionados ao uso, disseminação e reutilização desses recursos; 

incentivar professores a desenvolverem com os alunos projetos de pesquisa em 

torno dos REL; estimular a publicação de materiais educativos, de acordo com os 

padrões institucionais e empreender capacitação contínua, específica para docentes 

e discentes, de modo a desenvolver competências necessárias para elaboração e 

aplicação de REL. 

 A garantia e reconhecimento de qualidade tornaram-se elementos centrais no 

ensino superior, em todos os níveis, sendo que as IES desempenham papel 

essencial assim como organizações externas, na promoção do ensino de qualidade, 

mediante avaliação periódica de programas, cursos e recursos educacionais por 

eles produzidos.  
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 Neste contexto, existe uma questão de reconhecimento social desses 

recursos educacionais em meio digital como atividade científica, seja pela própria 

instituição, pelas agências de fomento ou pelos próprios pares. Ainda persiste a 

ideia de que o conhecimento científico só obtém reconhecimento se for disseminado 

em fontes de informações tradicionais.  

 Assim, os RREL devem arrolar recursos educacionais aprovados após 

processo interno, de modo a validar sua qualidade, ou seja, que contemplem 

requisitos como rigor científico; aspectos legais relativos aos direitos autorais; regras 

de segurança para acesso e alimentação; autenticidade e integridade dos dados 

desses recursos educacionais. 

 Além disso, desenvolver ampla campanha de divulgação precedendo a 

implantação de RREL, para conscientizar a comunidade acadêmica dos benefícios 

auferidos com a participação tanto na elaboração de REL quanto no depósito desses 

conteúdos nos RREL.  

 É interessante lembrar que, institucionalmente, a visibilidade dos RREL 

expande sua reputação nacional e internacional, ao cumprir seu papel como 

prestador de serviço público. No que se refere ao corpo docente, amplia a 

visibilidade dos resultados das pesquisas, o que pode gerar benefícios como 

obtenção de recursos junto às agências de fomento e compartilhamento de 

informações entre pesquisadores de instituições congêneres.  

 Em relação ao corpo discente a possibilidade de aprender baseada em nova 

abordagem pedagógica, bem como participar de pesquisas promovendo a interação 

entre alunos, professores e técnicos.  

 Já na dimensão informacional são abordadas questões envolvendo 

aspectos relacionados ao ambiente colaborativo encontrado na rede e que podem 

contribuir para a disseminação e uso dos RREL, além da participação da BU na 

gestão dos conteúdos.  

 À medida que o acesso à informação se expande via internet, as BU se 

reposicionam em relação ao fluxo informacional online e tornam flexíveis serviços e 

produtos oferecidos, de modo a atender necessidades e expectativas dos seus 

usuários. 

 Tais mudanças provocam impactos profundos na estrutura organizacional 

dessas unidades de informação ao incluírem em suas coleções documentos digitais 
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como livros e periódicos científicos eletrônicos, produtos multimídia, além de acesso 

online a catálogos e bases de dados. 

 Precursoras na estruturação, implantação e gerenciamento de bibliotecas 

digitais e repositórios institucionais, as BU possuem experiência no desenvolvimento 

de atividades em ambiente digital como organização da informação, busca e 

recuperação de conteúdos, elaboração de políticas para desenvolvimento e gestão 

de coleções. A oferta de serviços e produtos de acordo com as necessidades 

informacionais dos usuários potenciais, reforça seu papel como provedores de 

fontes de informação de qualidade, fator primordial no contexto acadêmico. 

 Assim, para implantação de RREL em IES, na perspectiva do acesso livre à 

informação científica, deve ser observado um conjunto de ações, que propicie a 

ampliação, o acesso e o uso de seus conteúdos como a criação de metadados de 

qualidade que favoreçam a busca e a recuperação de informações.  

 Literalmente, os metadados significam dados sobre dados, os quais são 

associados a objetos ou sistemas de informação para descrição, administração, uso, 

preservação etc. Desse modo, podem ser descritivos (servem para identificação e 

localização), administrativos (controle de acesso, direitos autorais) e estruturais 

(relacionam os objetos). Acresce, ainda, que para recuperação adequada devem ser 

observados os princípios da pertinência e da relevância na definição dos mesmos 

para obtenção de resultado ótimo, além da adoção de padrões internacionais, 

normalizados e organizados mediante classificação apropriada para conteúdos. 

 Outra ação aponta para o uso de software aberto, que possa ampliar as 

possibilidades de interoperabilidade e reutilização dos REL.  

 Desde sua concepção, o conceito de interoperabilidade se configura como 

questão-chave para desenvolvimento de RREL, pois os conteúdos educacionais 

precisam ser intercambiáveis entre repositórios com possibilidade de serem 

integrados e adaptados entre diferentes plataformas, mediante utilização de 

protocolos OAI-PMH. Nesse aspecto, é preciso considerar por um lado a 

complexidade do processo, que exige equipe de especialistas e, por outro, as 

vantagens ao conferir à instituição pela disseminação do conteúdo, visibilidade 

nacional e internacional. 

 Há que se considerar, também, outros pressupostos inerentes à filosofia do 

acesso livre à informação como a possibilidade de acesso para pessoas portadoras 

de necessidades especiais ou que vivam em regiões afastadas dos grandes centros 
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ou em países em desenvolvimento, cuja estrutura de rede geralmente é frágil. 

Nestes casos, os recursos tecnológicos a serem adotados devem ao mesmo tempo 

ser adequados às pessoas que necessitem de atendimento especializado como 

compatíveis com as diferentes realidades socioeconômicas. 

 Todavia, a visibilidade aos conteúdos dos RREL ressalta, com frequência, o 

desequilíbrio acentuado entre os repositórios existentes. Primeiramente, porque a 

maioria dos REL se encontra em língua inglesa, ou seja, em contexto diferente dos 

países em desenvolvimento ou em outras línguas. Em segundo lugar, resultados de 

pesquisas indicam que os professores de países periféricos mais utilizam do que 

depositam nos RREL, ocupando assim lugar de consumidores.  

 Desse modo, há necessidade de criar conteúdos desenvolvidos localmente e 

adequados ao contexto educacional no qual estão inseridos. Assim, como apontado 

na dimensão política há necessidade de se oferecer benefícios aos professores, 

bem como capacitá-los como parte do seu desenvolvimento profissional, de modo a 

incentivá-los para criação de REL. 

 Outra ação para ampliar o uso dos RREL, em tempos de trabalho 

cooperativo, seria envolver, também, bibliotecários e alunos no processo de seleção 

e adaptação dos REL; para os bibliotecários pela experiência na organização e 

descrição desses conteúdos e para os alunos pela familiaridade com novas mídias e 

conhecimento em áreas específicas, o que amplia as possibilidades de exercerem o 

papel de autores e críticos construtivos.  

 Existe preocupação por parte da comunidade científica em relação à perda do 

conhecimento científico, tanto no sentido do desaparecimento diante da variedade 

de discursos possíveis na web, quanto pela complexidade do processo em si pela 

velocidade dos avanços tecnológicos. Isto porque a integridade e autenticidade das 

informações são quesitos essenciais para preservação e recuperação da memória 

institucional, bem como para disseminação do conhecimento científico. 

 No entanto a formulação de políticas institucionais, que preveja em suas 

diretrizes ações para preservação de conteúdo digital é incipiente. Esta situação é 

preocupante uma vez que as instituições são responsáveis por produzir grandes 

quantidades de informações, resultado das pesquisas que devem ser preservadas 

por longos períodos. 
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 O desenvolvimento de projetos que priorizem essa temática deve ser 

estimulado pelas agências de fomento e outros órgãos governamentais com a 

criação de linhas de pesquisa específicas. 

 Todavia, a implantação de RREL em IES que contemple várias áreas do 

conhecimento deve optar por conceber modelos de gestão da informação digital 

baseados em abordagens distintas, no que se refere ao desenho da estrutura, 

diretrizes para funcionamento, política para desenvolvimento de coleções. 

 Assim, torna-se fundamental identificar quem são seus usuários potenciais, 

tanto no que se refere à alimentação quanto ao uso dos repositórios, bem como 

conhecer o comportamento e suas necessidades na busca da informação, visto que 

são os elementos essenciais e a razão de ser das unidades de informação. 

 Partindo desse pressuposto, as BU, sob a ótica de expansão do uso de 

conteúdos arrolados em RREL, devem considerar mudanças profundas entre o 

tradicional atendimento in loco e aquele que ultrapassa os muros das IES, ou seja, 

atender, também, as necessidades informacionais do usuário extra campi. 

 Neste contexto, as BU devem orientar suas ações na elaboração de serviços 

flexíveis e adaptáveis às novas mídias, orientação no acesso aos recursos online, 

rapidez, eficiência e eficácia no atendimento às demandas dos usuários. 

 Destaca-se, ainda, a necessidade da sua participação no planejamento das 

ações universitárias, interagindo com diferentes segmentos da comunidade 

acadêmica, de modo a contribuir, diante das mudanças ocasionadas pelos avanços 

tecnológicos, com a disseminação do conhecimento. 

 No que diz respeito à dimensão tecnológica, é notório que os avanços 

tecnológicos têm contribuído de forma substancial para o desenvolvimento da 

pesquisa, ao possibilitar acesso a conjunto significativo de dados como, por 

exemplo, bibliotecas digitais e repositórios institucionais. 

 Observa-se, também, o impacto da tecnologia no ensino superior, em 

consequência do uso cada vez mais frequente de dispositivos móveis como 

celulares e tablets para acessar recursos educacionais, além da facilidade de 

acesso aos conteúdos disponibilizados pelos professores, via internet. 

 Percebe-se, ainda, o rápido crescimento na participação criativa de conteúdo 

digital, impulsionado pela ampliação de acesso à banda larga e às novas 

ferramentas de software. A participação crescente dos usuários na internet para 
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troca e compartilhamento de informações a torna uma plataforma, na qual o 

conteúdo pode ser criado, compartilhado, reutilizado e repassado.  

 Outra característica do interesse dos alunos consiste em procurar materiais 

educacionais de qualidade, mediante uso de filtros específicos para refinamento da 

pesquisa. A colaboração e as recomendações vinculadas aos recursos das redes 

sociais; serviços baseados nos RSS que atualizam sites especializados na web, 

periódicos científicos eletrônicos, assim como as bibliotecas pessoais dos usuários 

com informação e conteúdos tematicamente pertinentes aos seus interesses. 

  Nota-se, também, que as facilidades oferecidas para criar conteúdo digital 

com o uso crescente de software social como blogs, wikis, marcadores que facilitam 

o acesso aos sites favoritos, categorização, plataformas para elaboração de 

conteúdo de forma colaborativa com interação em tempo real, podem ampliar a 

criação de REL e a expansão dos RREL. 

 Todavia, há uma contradição em relação ao uso cada vez mais intenso dos 

recursos tecnológicos, porque ao mesmo tempo em que se descortina a 

possibilidade de ampliação da educação no país, pode também criar barreiras para 

uma legião de pessoas que não têm acesso às ferramentas tecnológicas. Isto 

porque há necessidade de ações governamentais, que além da expansão da banda 

larga e de investimentos constantes e crescentes em hardware e software, ofereçam 

oportunidades reais de educação. 

 Portanto, é fundamental para o sucesso dos RREL que os REL sejam 

elaborados com base na comunidade em que se encontram inseridos e nas 

atividades pedagógicas adotadas pelas instituições de ensino. 

 Acresce, ainda, a necessidade de que as IES se engajem em iniciativas para 

implantação de RREL, sob pena de ficarem a reboque nesse novo ambiente 

educacional, visto que se pesquisas e trabalhos produzidos pela própria comunidade 

acadêmica permanecerem sob controle dos direitos autorais tradicionais correm o 

risco de não serem usados pelos próprios alunos e grupos de interesse. 

 A implantação e expansão de RREL nas IES, ainda é iniciativa recente e sua 

consolidação se encontra atrelada à formulação de políticas públicas e institucionais. 

No entanto, o resultado da pesquisa demonstrou que se por um lado os obstáculos 

podem dificultar esse processo, por outro se percebe, por parte dos docentes 

receptividade, para compartilhar o conhecimento produzido. 
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 A pesquisa, de caráter exploratório, foi desenvolvida no momento em que se 

amplia a discussão em torno do compartilhamento de recursos educacionais. Na 

verdade, estudos voltados para os RREL são escassos, o que se constitui em 

campo fértil para avanços nessa temática, priorizando aspectos que não foram 

contemplados nesse estudo. 

  Recomenda-se, assim, a continuidade das pesquisas, envolvendo aspectos 

como a visão dos alunos em relação ao acesso e uso dos RREL e sobre a 

qualidade, consistência e relevância do conteúdo existente nesses repositórios.  

 Cabe registrar, ainda, que a riqueza das informações obtidas durante a 

realização das entrevistas extrapola, em muito, as categorias de análise inicialmente 

previstas, o que se constitui em manancial de informações valiosas para outros 

estudos. 

 Por fim, é diante desse cenário complexo e ainda com muitas questões a 

serem esclarecidas que se deve procurar oportunidades para a implantação e 

expansão de RREL, de forma compartilhada com vista à inovação e aprimoramento 

da educação no país. 
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APÊNDICE A ï Relação de repositórios de recursos educacionais  

 

Relaciona repositórios de recursos educacionais desenvolvidos por instituições de 

ensino superior e órgãos governamentais em nível nacional e internacional, além de 

outras organizações. A política de acesso ao conteúdo dos repositórios é livre, 

sendo que alguns possuem conteúdo misto (licenciamento não unificado). 

Para seleção dessas fontes levantadas de forma não exaustiva foram priorizados o 

acesso gratuito e instituições com reconhecida experiência nas suas respectivas 

áreas de atuação.  

 

 

CARNEGIE MELLON UNIVERSITY. Open learning initiative. Disponível em: 
<http://oli.cmu.edu/>. Acesso em: 28 out. 2013. 
 

CONNEXIONS.Disponível em:<http://cnx.org/>. Acesso em: 10 jun. 2013. 
 

EDUCA REDE. Disponível em:<http://www.educared.org/global/educared?CE=br>. 

Acesso em: 11 jun. 2013 
 

EGRANARY DIGITAL LIBRARY. Disponível em: 
<http://www.widernet.org/egranary/>. Acesso em: 28 out. 2013. 
 

ENCYCLOPEDIA OF LIFE. Disponível em: <http://eol.org/>. Acesso em: 28 out. 
2013. 
 

FUNDAÇÃO GETÚLIO VARGAS. Fgv online. Disponível em: 
<http://www5.fgv.br/fgvonline/>. Acesso em; 17 out. 2013. 

 

GAVE: Banco de Itens. Ministério da Educação e Ciência de Portugal. Disponível 
em: <http://bi.gave.min-edu.pt/bi/>. Acesso em: 17 out. 2013. 

 

INSTITUTE FOR THE STUDY OF KNOWLEDGE MANAGEMENT OF EDUCATION 
(ISKME). Open Educational Resources. Disponível em: 
<http://www.oercommons.org/>. Acesso: 17 out. 2013. 
 

INTERNET ARCHIVE. Disponível em: <https://archive.org/>. Acesso em: 28 out. 
2013. 

http://oli.cmu.edu/
http://cnx.org/
http://www.educared.org/global/educared?CE=br
http://www.widernet.org/egranary/
http://eol.org/
http://www5.fgv.br/fgvonline/
http://bi.gave.min-edu.pt/bi/
http://www.oercommons.org/
https://archive.org/


150 
 

JORUM.Disponível em: <http://www.jorum.ac.uk/>. Acesso em: 10 jun 2013. 

MASSACHUSETTS INSTITUTE OF TECHNOLOGY. MIT opencourseware. 
Disponível em: <http://ocw.mit.edu/index.htm>. Acesso em: 28 out. 2013.  

 

MERLOT. Disponível em: <http://www.merlot.org/merlot/index.htm>. Acesso em: 10 
jun. 2013. 

 
MINISTĈRE DE Lô£DUCATION DE LôONTARIO. Edusource. Disponível em: 
<http://edusourceontario.com/>. Acesso em: 10 jun. 2013. 

 

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO. Banco internacional de objetos educacionais. 
Disponível em: <http://objetoseducacionais2.mec.gov.br/>. Acesso em: 17 out. 2013. 

 

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO. Biblioteca virtual de língua portuguesa. Disponível 
em: <http://www.dominiopublico.gov.br/pesquisa/PesquisaObraForm.jsp>. Acesso 
em: 17 out. 2013. 

 

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO. Domínio Público. Disponível em: 
<http://www.dominiopublico.gov.br/pesquisa/PesquisaObraForm.jsp>. Acesso em: 
28 out. 2013. 

 

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO. Portal do professor. Disponível em: 
<http://portaldoprofessor.mec.gov.br/index.html>. Acesso em: 12 jun. 2013. 
 

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO. Rede interativa virtual de educação. Disponível em: 
<http://rived.mec.gov.br/>. Acesso em: 17 out. 2013. 

 

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO. Webeduc. O portal de conteúdos educacionais do 
MEC. Disponível em: <http://webeduc.mec.gov.br/>. Acesso em 12 jun. 2013. 
 

MONTEREY INSTITUTE FOR TECHNOLOGY AND EDUCATION. Hippocampus. 
Disponível em: <http://www.hippocampus.org/>. Acesso em: 28 out. 2013. 

NATIONAL DIGITAL LEARNING RESOURCES NETWORK. Disponível em: 
<http://www.ndlrn.edu.au/default.asp>. Acesso em: 11 jun.2013. 

OPENCOURSEWARE CONSORTIUM. Disponível em: 
<http://www.ocwconsortium.org/>. Acesso em: 28 out.2013. 

http://www.jorum.ac.uk/
http://ocw.mit.edu/index.htm
http://www.merlot.org/merlot/index.htm
http://edusourceontario.com/
http://objetoseducacionais2.mec.gov.br/
http://www.dominiopublico.gov.br/pesquisa/PesquisaObraForm.jsp
http://www.dominiopublico.gov.br/pesquisa/PesquisaObraForm.jsp
http://portaldoprofessor.mec.gov.br/index.html
http://rived.mec.gov.br/
http://webeduc.mec.gov.br/
http://www.hippocampus.org/
http://www.ndlrn.edu.au/default.asp
http://www.ocwconsortium.org/


151 
 

OPEN EDUCATIONAL RESOURCES. Disponível em: 
<http://www.oercommons.org/>. Acesso em: 11 jun.2013 

OPEN LEARN. Labspace. Disponível em: <http://labspace.open.ac.uk/>. Acesso em: 
19 out. 2013. 

OPEN UNIVERSITY. Disponível em: <http://www.open.ac.uk/about/open-
educational-resources/>. Acesso em: 19 out. 2013. 

 

OPORTUNIDAD PROJECT. Disponível em: <http://www.oportunidadproject.eu/>. 
Acesso em: 19 out.2013. 

 

ORGANIZACIÓN PANAMERICANA DE LA SALUD. Disponível em: 
<http://brasil.campusvirtualsp.org/>. Acesso em: 28 out. 2013. 

 

PORTAL DE ENSINO DAS CIÊNCIAS E DE CULTURA CIENTÍFICA. Disponível em: 

<http://www.mocho.pt/>. Acesso em: 17 out. 2013. 

 

PORTAL TECA. Disponível em: <http://teca.cecierj.edu.br/>. Acesso em: 28 out. 
2013. 

 

PORTAL UNIVERSIA. Disponível em: <http://mit.universia.com.br/>. Acesso em: 17 
out. 2013. 

 
PUBLIC LIBRARY OF SCIENCE. Disponível em: <http://www.plos.org/>. Acesso em: 
28 out. 2013. 

 

PUC-RIO. ALMANAQUE SONORO DE CIÊNCIA E TECNOLOGIA. Disponível 
em:<http://cceadpucrio.ning.com/>. Acesso em: 17 out. 2013. 

 

PUC-RIO. CONTEÚDOS EDUCACIONAIS DIGITAIS. Disponível em: 
<http://condigital.ccead.puc-rio.br/condigital/>. Acesso em: 17 out. 2013. 

 

REDE DE INTERCÂMBIO DE PRODUÇÃO EDUCATIVA. Disponível em; 
<http://www.ripe.faced.ufba.br/>. Acesso em: 28 out. 2013. 

 

REPOSITÓRIO DIGITAL PAULO FREIRE. Disponível em; 
<http://acervo.paulofreire.org/xmlui/repositorio-digital>. Acesso em: 28 out. 2013. 

http://www.oercommons.org/
http://labspace.open.ac.uk/
http://www.open.ac.uk/about/open-educational-resources/
http://www.open.ac.uk/about/open-educational-resources/
http://www.oportunidadproject.eu/
http://brasil.campusvirtualsp.org/
http://www.mocho.pt/
http://teca.cecierj.edu.br/
http://mit.universia.com.br/
http://www.plos.org/
http://cceadpucrio.ning.com/
http://condigital.ccead.puc-rio.br/condigital/
http://www.ripe.faced.ufba.br/
http://acervo.paulofreire.org/xmlui/repositorio-digital


152 
 

 
SENADO. BIBLIOTECA DIGITAL. Disponível em:<http://www2.senado.leg.br/bdsf/>. 
Acesso em: 28 out. 2013. 

 

SENAI. BANCO DE RECURSOS DIDÁTICOS. Disponível em: 
<http://www.senai.br/recursosdidaticos/>. Acesso em: 17 out. 2013. 

 

SCIELO Livros. Disponível em: <http://books.scielo.org/>. Acesso em: 28 out. 2013. 

 

TECNOLÓGICO DE MONTERREY. Temoa. Disponível em: 
<http://www.temoa.info/>. Acesso em: 28 out. 2013. 

 
UNIJUÍ. RIVED. Disponível em: 
<http://www.projetos.unijui.edu.br/matematica/fabrica_virtual/>. Acesso em: 12 jun 
2013. 
 

UNIVERSIDADE FEDERAL FLUMINENSE. Conteúdos digitais. Disponível em: 
<http://www.uff.br/cdme/>. Acesso em: 28 out. 2013. 

 

UNIVERSIDADE DE CAMPINAS. Biblioteca digital de ciências. Disponível em: 
<http://www.lte.ib.unicamp.br/bdc/index.php>. Acesso em: 11 jun. 2013. 
 

UNIVERSIDADE DE CAMPINAS. Conexão Linguagem. Disponível 
em:<http://sistemas.ft.unicamp.br/mec/home.php>. Acesso em: 11 jun. 2013. 
 

UNIVERSIDADE DE CAMPINAS. Embrião. Disponível em: 
<http://www.embriao.ib.unicamp.br/embriao2/index.php>. Acesso em: 28 out. 2013. 
 

UNIVERSIDADE DE CAMPINAS. Matemática multimídia. Disponível em: 
<http://m3.ime.unicamp.br/>. Acesso em: 12 jun 2013. 
 

UNIVERSIDADE DE CAMPINAS. Open courseware. Disponível em: 

<http://www.ocw.unicamp.br/>. Acesso em: 19 out. 2013. 
 
UNIVERSIDADE DE LISBOA. Recursos educativos digitais para o ensino da 
geografia. Disponível em: <http://geored.dge.mec.pt/>. Acesso em: 28 out. 2013. 
 

UNIVERSIDADE FEDERAL DO RIO GRANDE DO SUL. Coletânea de entidades de 
suporte ao uso de tecnologia na aprendizagem (Cesta). Disponível em: 
<http://www.cinted.ufrgs.br/CESTA/>. Acesso em: 12 jun. 2013. 
UNIVERSIDADE FEDERAL DO RIO GRANDE DO SUL. NUTED. Disponível 
em:<http://www.nuted.ufrgs.br/>. Acesso em: 12 jun 2013. 

http://www2.senado.leg.br/bdsf/
http://www.senai.br/recursosdidaticos/
http://books.scielo.org/
http://www.temoa.info/
http://www.projetos.unijui.edu.br/matematica/fabrica_virtual/
http://www.uff.br/cdme/
http://sistemas.ft.unicamp.br/mec/home.php
http://www.embriao.ib.unicamp.br/embriao2/index.php
http://m3.ime.unicamp.br/
http://www.ocw.unicamp.br/
http://geored.dge.mec.pt/
http://www.nuted.ufrgs.br/


153 
 

 

UNIVERSIDADE DE SÃO PAULO. Brasiliana. USP. Disponível em: 
<http://www.brasiliana.usp.br/>. Acesso em: 28 de out. 2013. 
 

UNIVERSIDADE DE SÃO PAULO. E-Aulas. Disponível em: 
<http://www.eaulas.usp.br/portal/home>. Acesso em: 17 out. 2013. 

 
UNIVERSIDADE DE SÃO PAULO. Escola do Futuro. Disponível em: 
<http://futuro.usp.br/portal/website.ef>. Acesso em: 10 set. 2013. 
 

UNIVERSIDADE DE SÃO PAULO. Instituto de Biologia. Micro & Gene. Disponível 
em: <http://www.ib.usp.br/microgene/index.php?pagina=biblioteca>. Acesso em: 12 
jun. 2013. 
 

UNIVERSIDADE DE SÃO PAULO. Laboratório Didático Virtual. Disponível em: 
<http://www.labvirt.fe.usp.br/>. Acesso em: 17 out. 2013. 

 

UNIVERSIDADE VIRTUAL DA ÁFRICA. OER2UVA. Disponível em: 
<http://oer.avu.org/>. Acesso em: 28 out. 2013. 

 

VEDUCA. Disponível em: <http://www.veduca.com.br/>. Acesso em: 17 out. 2013. 

 
WIKIVERSIDADE. Disponível em: 
<http://pt.wikiversity.org/wiki/P%C3%A1gina_principal>. Acesso em: 28 out. 2013. 
 

 

 

 

 
 

 

 

 

http://www.brasiliana.usp.br/
http://www.eaulas.usp.br/portal/home
http://futuro.usp.br/portal/website.ef
http://www.ib.usp.br/microgene/index.php?pagina=biblioteca
http://www.labvirt.fe.usp.br/
http://oer.avu.org/
http://www.veduca.com.br/
http://pt.wikiversity.org/wiki/P%C3%A1gina_principal


154 
 

APÊNDICE B ï Termo de consentimento livre e esclarecido 

 

Você está sendo convidado a dar uma entrevista para coleta de dados como parte 

do projeto da tese ñReposit·rios de recursos educacionais livres: desafios para 

implantação em instituições públicas de ensino superior (IPES) a partir da 

perspectiva de professores conteudistas em EaDò do Curso de P·s-graduação em 

Políticas Públicas e Formação Humana da Universidade do Estado do Rio de 

Janeiro (UERJ). 

As informações obtidas serão utilizadas única e exclusivamente para a execução 

desse projeto com garantia de anonimato. 

Os resultados somente serão divulgados, de forma anônima, não sendo usadas 

iniciais ou quaisquer outras indicações que possam identificar o sujeito da pesquisa. 

 

 

Rio de Janeiro, 

 

 

 

 

_________________________________________________________ 

Nome e assinatura do Pesquisador 

 

 

_________________________________________________________ 

Nome e assinatura do entrevistado 
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APÊNDICE D ï Categoria de análise/ Professor 

 

Categoria de análise: Compartilhamento de informações na rede 

 

 

Professor A 

Unidade de registro Unidade de contexto 

Qualidade 
ñA gente tem que ter a capacidade 
crítica de olhar a informação e pensar 

se a informa­«o est§ corretaò (p.2). 

Disponibilidade 

ñEu acho que libera, por que não 
todo mundo ter acesso a isso? Eu 
quero é mais que todos vejam o que 
eu ando fazendoò (p.4). 

 

 

Professor B 

Unidade de registro Unidade de contexto 

Qualidade 

 
ñ£ l·gico que a gente fica preocupada 
com a qualidade da informação, 
com a veracidade da informaçãoò 
(p.1). 

Disponibilidade 
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Professor C 

Unidade de registro Unidade de contexto 

Qualidade 

 
ñEu acho que a Internet estimula 
muito as respostas rápidas [...]ò 

(p.2). 

Disponibilidade 

 
ñQuando o aluno entra no Google, 

ele vai na primeira indicação que 
aparece [...] não se tem tempo para 
esperar, para reflex«oò (p.2). 

 

 

Professor D 

Unidade de registro Unidade de contexto 

Qualidade 

 
 [O aluno recebe algum orientação do 
que procurar, onde procurar, tomar 
determinados cuidados?] ñSim, claro, 
l·gico! £ papel do tutorò (p.5). 

Disponibilidade 

 
ñN«o, eu acho que a tecnologia ® 
fantástica e muito positiva! Porque 
você tem, qualquer dúvida que você 
tenha, você entra lá na Internetò 
(p.4). 

 

 

Professor E 

Unidade de registro Unidade de contexto 

 
Qualidade 

 

 

Disponibilidade 
 

 
ñEu passo boa parte do meu dia 
lendo artigos na Internet [...] eu 

acho maravilhosoò (p.2). 



157 
 

Professor F 

Unidade de registro Unidade de contexto 

Qualidade 
 

 
[A Internet] ñnão filtra a qualidade da 

informação, então isso cabe ao 
indiv²duoò (p.1). 

Disponibilidade 
 

 
ñA Internet sem d¼vida nenhuma 
facilitou muitíssimo o acesso à 
informa­«oò (p.1). 

 

 

Professor G 

Unidade de registro Unidade de contexto 

 
Qualidade 

 

 

Disponibilidade 
 

 
[Encontrar livro em texto impresso na 
Internet]. ñEu entendo como uma 
forma de facilitar o acessoò (p.4) 

 

 

Professor H 

Unidade de registro Unidade de contexto 

 
Qualidade 

 

 

 
Disponibilidade 

 

 
ñEu acredito na rede como 
instrumento de acesso, 

democratização da informação 
sempreò (p.1). 
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Professor I 

Unidade de registro Unidade de contexto 

 
Qualidade 

 

 

 
Disponibilidade 

 

 
ñVoc° tem maior acesso à 
informação [...] você tem mais 
facilmente acesso ao resultado de 
uma pesquisa [...]. Por outro lado, as 
pessoas acham que está na 
Internet, está certoò (p.1). 

 

 

Professor J 

Unidade de registro Unidade de contexto 

 
Qualidade 

 

 

 
Disponibilidade 

 

 
ñA Internet para mim ® ·tima na 
pesquisa [...]. A gente descobre 
coisas, textos que você nem 
imaginava [...] grupos que você pode 
se conectarò (p.3). 

 

 

Professor K 

Unidade de registro Unidade de contexto 

 
Qualidade 

 

 
[A disponibilidade da informação na 
Internet] ñtraz preocupa­«o de ter 
muita coisa erradaò (p.2). 

 
Disponibilidade 
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Categoria de análise: Produção científica na rede 

 

 

Professor A 

Unidade de registro Unidade de contexto 

 
Comunicação científica 

 

 
[Quando concluo uma pesquisa] ñeu 
quero que todo mundo vejaò (p.6). 

 
Direito autoral 

 

 
ñO que me preocupa muito ® essa 
questão da cópia desenfreadaò (p.6). 

Reconhecimento profissional 

 
[O material produzido pelo 
conteudista para a EaD conta no 
programa de pós-gradua­«o] ñporque 
a elaboração do material didático sai 
como livroò (p.8). 

 

 

Professor B 

Unidade de registro Unidade de contexto 

 
Comunicação científica 

 

 
ñA produ­«o das universidades 
brasileiras [...] tem eu estar disponível 
porque é fruto de um financiamento 
p¼blicoò (p.1). 

 
Direito autoral 

 

 
[Para garantia do direito autoral é 
preciso que] ñhaja algum mecanismo 
[...] em caso de plágioò (p.1) 

Reconhecimento profissional 

 
ñA Capes não avalia, a Capes 

simplesmente não considera [material 
produzido em EaD]ò (p.2). 
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Professor C 

Unidade de registro Unidade de contexto 

Comunicação científica 
 

 
ñEu vejo com bons olhos porque a 
gente consegue encontrar textos que 
eram inacessíveis, livros que saíram 

de circula­«oò (p.3). 

Direito autoral 
 

 
ñEu acho que devia ter uma pol²tica 
de proteção do autor mesmo porque 
h§ muito pl§gioò (p.3). 

Reconhecimento profissional 

 
ñEu nunca vi ningu®m falando 
[avaliação junto à Capes] não, é visto 
como uma coisa paralelaò (p.7). 

 

 

Professor D 

Unidade de registro Unidade de contexto 

 
Comunicação científica 

 

 
[Dificuldade em colocar sua produção 
cient²fica dispon²vel na Internet?] ñN«o 
dificuldade nenhuma. Portal da 
ANPED [...] você tem ali toneladas de 
artigos científicos que foram 
julgados e avaliadosò (p.6) 

 
Direito autoral 

 

 
ñVoc° pode fazer alguma cita­«o, mas 
você tem que dizer a fonte [...]. Esse 

é um dos cuidados [...] porque eu 
acho que o conhecimento científico 
tem que ser socializadoò (p.7). 

 
Reconhecimento profissional 

 
[A sua produção é avaliada 
institucionalmente?] ñN«o. N«o tem 
aquele caminho todo que teve na 
produção do livro. Não é avaliada 
pela Capes. Não, eu até coloco no 
meu Lattes, eu coloco os meus 
vídeos, agora se isso realmente conta 
ponto[...]ò (p.8). 
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Professor E 

Unidade de registro Unidade de contexto 

 
Comunicação científica 

 

 

 
Direito autoral 

 

 

Reconhecimento profissional 

 
ñCNPq o que est§ avaliando? Capes 
o que est§ avaliando? N¼mero!ò 
(p.4) 

 

 

Professor F 

Unidade de registro Unidade de contexto 

 
Comunicação científica 

 

 
ñEu acho que a possibilidade de voc° 
colocar o seu trabalho para a 
comunidade de forma absolutamente 
livre e dizer ó Bom, este ® o meu 
trabalho, questionem, eu acho 
muito bomò (p.2) 

 
Direito autoral 

 

 
ñA quantidade de casos em que a 
gente vê que a coisa tá 
absolutamente ali inteira, sem 
nenhuma vírgula, mudança, nada, ele 
copiou aquilo de forma total [...]. O 

hábito faz com que a pessoa passe a 
achar que aquilo t§ tudo bemò (p.1) 

 
Reconhecimento profissional 

 
ñTem todo o sistema Capes/Qualis 
que classifica lá embaixo [as revistas 
de livre acesso] e o sujeito precisa de 
uma certa pontuação para 
conseguir recursosò (p.3). 
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Professor G 

Unidade de registro Unidade de contexto 

 
Comunicação científica 

 

 
ñVamos colocar na Internet [...]. Eu 
acho que são trabalhos que têm que 
se desenvolver ñ (p.4). 

 
Direito autoral 

 

 
ñNunca me preocupei com plágioò 
(p.4). 

 
Reconhecimento profissional 

 
ñEle sabia de tudo [o livro] pela 
Internetò (p.9). 

 

 

Professor H 

Unidade de registro Unidade de contexto 

 
Comunicação científica 

 

 
[Fundamental] ñdemocratiza­«o do 
acesso à informação, porém, no caso 
da comunidade científica [...] sem 
parâmetro, sem critério, sem forma, 
sem método, a gente não tem 
produção [cient²fica]ò (p.2). 

 
 

Direito autoral 
 

 

 
Reconhecimento profissional 

 
 

 
ñEu tenho pontuado qualquer 
produção de material didático que eu 
faça para EaD na minha avaliação 
anualò (p.8). 

 

 

 

 



163 
 

Professor I 

Unidade de registro Unidade de contexto 

 
Comunicação científica 

 

 
ñEu acho que a produ­«o ela tem que 
ser não apenas pros iguaisò [...] 

(p.2). 

 
 

Direito autoral 
 

 
ñO negativo, por exemplo, se voc° 
bota todo o material [na Internet], se 
você vai produzir um livro, quem é 
que vai querer comprar o livro?ô 

(p.5). 

 
Reconhecimento profissional 

 

 

 

 

Professor J 

Unidade de registro Unidade de contexto 

 
Comunicação científica 

 

 
ñA quest«o do conhecimento para 
mim é uma questão pública. [...] 

Não quero pagar porque o 
conhecimento para mim não é de 
ningu®m ® da humanidadeò (p.6).  

 
Direito autoral 

 

 
[Os seus artigos ou o que você 
publicou, estar na Internet] ñN«o tenho 
nenhuma preocupação. Eu fico 
preocupada com a questão de 
usarem malò (p.7). 

 
Reconhecimento profissional 

 

 

 

 

 




